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Introdução

O objetivo deste relatório é apresentar o material que subsidiou a elaboração do Projeto de Lei da Zona Especial de Preservação do Patrimônio da Vila de Paranapiacaba – ZEIPP, e abrange os principais conteúdos discutidos, assim como os processos que envolveram sua elaboração.
O Projeto de Lei da Zona Especial de Interesse do Patrimônio de Paranapiacaba (ZEIPP), cujo desenvolvimento foi coordenado pela Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense, é parte complementar ao Plano Diretor Participativo do Município de Santo André (Lei nº 8.696 de 17 de dezembro de 2004), conforme as disposições do inciso VI do artigo 182 da referida Lei Municipal, alterado pelo artigo 1º da Lei nº 8.773, de 27 de outubro de 2005, e em conformidade com o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001.
Cabe destacar que, observando-se as diretrizes gerais das leis mencionadas acima, bem como os conceitos do campo disciplinar que envolve a preservação do patrimônio cultural, o Projeto de Lei da ZEIPP prevê:

1. Definição dos objetivos e das diretrizes gerais e específicas para a preservação e o desenvolvimento local sustentável do Sítio Histórico de Paranapiacaba;
2. Definição de parâmetros urbanísticos específicos de ordenação de uso e ocupação do solo;
3. Especificação de planos setoriais a serem elaborados posteriormente à regulamentação da Lei da ZEIPP;

4. Definição de mecanismos de participação e interlocução durante a elaboração do Projeto de Lei e na aplicação da Lei da ZEIPP após sua regulamentação;
5. Definição de mecanismos de gestão tais como: financiamento, implementação e acompanhamento da aplicação da Lei da ZEIPP.
O presente relatório está dividido em cinco seções, além desta Introdução.
A primeira seção apresenta a Vila de Paranapiacaba no contexto administrativo do Município de Santo André e informa sobre a gestão do desenvolvimento local sustentável no âmbito da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense.
A segunda seção traz os principais conceitos debatidos ao longo do processo de elaboração do Projeto de Lei da ZEIPP acerca da preservação da paisagem cultural.
A terceira seção sistematiza o conteúdo de diagnósticos com o histórico da ocupação, a caracterização urbana, a evolução do uso do solo e a situação fundiária da Vila de Paranapiacaba, assim como o levantamento da legislação ambiental incidente na região, a partir do Relatório Final elaborado pelo Laboratório de Urbanismo da Metrópole (LUME), do Departamento de História da Arquitetura e Estética do Projeto, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), consultoria contratada para subsidiar a elaboração do Projeto de Lei da ZEIPP.

A quarta seção descreve o processo participativo que envolveu a elaboração do Projeto de Lei, sob coordenação da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense.

Por fim, a quinta seção traz em anexo os principais documentos patrimoniais que nortearam a elaboração do Projeto de Lei; um conjunto de fichas que sistematizam as tipologias arquitetônicas presentes na Vila; e o anexo referente à regularização dos logradouros em Paranapiacaba.
1. A gestão do desenvolvimento local sustentável em Paranapiacaba
1.1. A Vila de Paranapiacaba no contexto do Município de Santo André
A Vila de Paranapiacaba pertence administrativamente ao Município de Santo André, contudo, a distância que a separa da região central do Município e a dificuldade de deslocamento foram algumas das razões que dificultaram o trânsito de seus moradores até a sede do Município, assim como da Administração Municipal até a Vila, tornando muitas vezes reduzido o contato entre seus moradores e o centro do Município. Em geral, para abastecimento e serviços, os moradores de Paranapiacaba deslocavam-se para os municípios mais próximos, como Rio Grande da Serra e Ribeirão Pires. 

Entre 1989 e 1992 houve alterações na forma de gestão da Vila pela Prefeitura do Município de Santo André (PMSA) e nas relações entre a Prefeitura e os cidadãos. Para dar encaminhamento a estas ações, foi criado pela Prefeitura o programa “Viva Cidade”, que apontou como necessário incluir e, portanto, reconhecer Paranapiacaba no conjunto de bairros do Município. Naquele momento, a ação definida para atingir este objetivo foi a descentralização administrativa por meio da criação de Centrais de Atendimento, especialmente nas áreas mais distantes do Município – como na área da Represa Billings (hoje Parque Andreense), onde existem vários loteamentos dispersos, e na Vila de Paranapiacaba.

As Centrais de Atendimento funcionavam preferencialmente para facilitar as ações do poder público, tais como manutenção de vias; limpeza urbana; serviços de drenagem; orientações técnicas relativas à regularização fundiária, à fiscalização, ao controle de zoonoses; além de atendimento geral ao público. Entretanto, as prioridades administrativas continuavam sendo definidas no Paço Municipal.
Em um segundo momento, em 1991, a Central de Atendimento foi transformada na Regional de Paranapiacaba, mantendo as mesmas funções, conduzidas por uma equipe reduzida de trabalho, que funcionou desta maneira até 1997. Esta medida administrativa auxiliou na construção da identidade andreense para os moradores da Vila.

Em 2001, quando a regional foi elevada à categoria de Subprefeitura com o poder de uma secretaria de governo, iniciou-se uma outra etapa do processo de descentralização e gestão, com a implementação de ações inovadoras, agora em novas condições, uma vez em que a Prefeitura, em 2002, adquiriu a propriedade da Vila, comprando-a da Rede Ferroviária Federal S.A. A subprefeitura foi montada com uma estrutura de cinco departamentos: o Departamento de Meio Ambiente, O Departamento Administrativo, o Departamento de Desenvolvimento Social, O Departamento de Infra-estrutura e o Departamento de Paranapiacaba. Cada departamento é subdividido em gerências que coordenam o trabalho em áreas temáticas. O Departamento de Paranapiacaba possui três gerências: a Gerência de Turismo, a Gerência de Recursos Naturais e a Gerência de Patrimônio e Projetos. 
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A partir deste momento, o desenvolvimento do turismo na Vila se insere nos objetivos gerais de desenvolvimento econômico sustentável de Santo André e passa a ser implementado por meio da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense (Santo André, 2000). Esta abordagem da atividade turística é parte das estratégias da administração municipal definidas para a gestão 2001/2004 da Subprefeitura. São elas:
“(1) a integralidade da região à dinâmica da cidade, isto é, articulando o projeto de uso e ocupação da região de proteção aos mananciais, ao planejamento estratégico da cidade, com a visão de futuro traçada para Santo André e com instrumentos formatados para preparar esse futuro. (2) as possibilidades de uso econômico do solo (já que a Legislação de Proteção aos Mananciais, preconizando regras que indicavam a proteção pelo não uso do território, mostrou-se ineficiente). (3) a compatibilidade com a produção de água potável, conciliando usos com a conservação dos recursos naturais que direta ou indiretamente contribuem com a produção de água (como a proteção de florestas e nascentes e a conservação de matas ciliares). E, por fim (4) a transformação da Vila de Paranapiacaba em um destino turístico”. (Santo André, 2004ª:51)
Em 2004, o novo Plano Diretor Participativo do Município de Santo André consolida as estratégias mencionadas, por um lado transformando a região que envolve a Vila em “Zona Turística de Paranapiacaba” e, por outro lado, criando a Zona Especial de Interesse do Patrimônio da Vila de Paranapiacaba (ZEIPP), objetivando “a proteção e a recuperação do ambiente construído e do espaço urbano, a valorização da paisagem e o desenvolvimento sustentável” (Art.73, Seção IV), com parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo  e diretrizes para a preservação do patrimônio a serem definidos em lei específica. 
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Em 2005, na passagem ao 
ubseqüente período de gestão, houve uma reestuturação administrativa e o Departamento de Infra-Estrutura tornou-se uma gerência e o Departamento de Desenvolvimento Social foi extinto. Este último teve suas funções e projetos assumidos pelas Secretarias da Saúde; Educação; Cultura, Esporte e Lazer; pelo Núcleo de Ação Social e, em parte, pelo Departamento de Paranapiacaba e pelo Departamento de Meio Ambiente.
A seguir, será apresentado um breve relato do trabalho realizado pelas três gerências do Departamento de Paranapiacaba na gestão do desenvolvimento local sustentável.

1.2. O Turismo Sustentável
O objetivo da gerência de Turismo é desenvolver o turismo sustentável na Vila de Paranapiacaba, promovendo os produtos turísticos e buscando envolver a comunidade nos projetos, gerando renda através dos serviços criados para atender os visitantes. 

A atual administração optou por desenvolver o turismo na Vila de Paranapicaba em seis segmentos:
I - Turismo Cultural, que compreende as atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do patrimônio históricos e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura;

II - Ecoturismo, que é o segmento da atividade turística que utiliza de forma sustentável o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista por intermédio da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações;

III - Turismo de Aventura, que é o segmento da atividade turística decorrente da prática de atividades de aventura de caráter recreativo e não competitivo;

IV - Turismo de Esportes, que é o segmento da atividade turística decorrente da prática, envolvimento ou observação de alguma modalidade de esporte competitivo;

V - Turismo de Negócios e Eventos, compreendendo a atividade turística decorrente das relações de interesse profissionais, associativos, institucionais ou de caráter comercial, técnico-científico, promocional e social;

VI - Turismo de Estudos e Intercâmbio, que constitui-se da movimentação turística gerada pela vivência de programas e atividades para fins de aprendizado, qualificação e ampliação de conhecimento e de desenvolvimento pessoal e profissional.
Ações desenvolvidas: 

A) Funcionamento da estrutura de atendimento turístico:  manutenção do CIT – centro de Informações Turísticas, do PAT – Posto de Atendimento ao Turista e do grupo de Receptivos turísticos distribuídos no CIT,  Casa Fox, Clube Lyra, Museu Castelo e Antigo Mercado. Acompanhamento de grupos de visitantes específicos;  

B) Estatísticas Turísticas: elaboração de relatórios (semanal, mensal e anual) com as estatísticas de visitação turística e realização de pesquisas periódicas sobre a qualidade dos serviços turísticos oferecidos;
C) Calendário de eventos: realização e acompanhamento de eventos realizados na Vila, tais como o calendário esportivo e o calendário cultural, este último realizado em parceria com a SCEL – Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer. Para tratar do calendário de eventos culturais de forma participativa foi criada a Comissão de Festejos que envolve os moradores de Paranapiacaba;
D) Feiras e eventos do setor de turismo: participação em feiras e eventos com a finalidade de divulgar os produtos turísticos oferecidos pela Vila de Paranapiacaba. Todo ano Paranapiacaba participa do Salão do Turismo, que ocorre em maio em São Paulo; da Adventure, que ocorre em agosto em São Paulo, e divulga produtos relacionados a esporte de aventura;
E) Relações Institucionais: acompanhamento de reuniões mensais do grupo de turismo do Consórcio do Grande ABC e COMTUR – Conselho de Turismo de Santo André;
E) Programa de qualificação de serviços turísticos: este programa foi criado com a finalidade de orientar, qualificar e acompanhar os empreendimentos turísticos da vila. Para qualificar os estabelecimentos a prefeitura promove cursos em diversas áreas tais como o curso de turismo e o de oratória e lingüística, além dos cursos para formação de monitores ambientais e culturais.

No ano de 2004 foi emitida a primeira certificação de qualidade dos empreendimentos através do “Selo 5º. Patamar”, conferindo a cada estabelecimento um selo que varia de um a cinco vagões, equivalente ao conhecido sistema de uma a cinco estrelas. A avaliação abrange desde o atendimento até as condições de higiene e organização dos empreendimentos. A próxima avaliação para nova certificação está prevista para 2007;
E) Atendimento à comunidade e estudantes: atendimento periódico à comunidade residente e empreendedora para esclarecimento de dúvidas e orientações relativas à atividade turística na Vila. É realizado também o atendimento a estudantes e pesquisadores da área de turismo;

E) Avaliação de projetos de empreendimentos turísticos: é realizada por esta gerência uma avaliação e triagem dos projetos propostos por diversos empreendedores. São analisadas as principais demandas e ofertas por serviços turísticos na Vila e também a capacidade de investimento dos proponentes e retorno das atividades econômicas propostas;
F) Plano de Desenvolvimento Turístico Sustentável: o plano é o instrumento que reunirá todo os elementos necessários para o desenvolvimento da atividade turística na Vila de Paranapiacaba. Atualmente já se iniciou a fase de diagnóstico com organização dos dados estatísticos e das pesquisas de campo realizadas, tais como a pesquisa sobre demandas e vocação mercadológica.
G) Festival de Inverno de Paranapiacaba: o FIP é um evento cultural anual realizado no mês de julho em parceria com as diversas secretarias municipais e patrocinadores. Reúne apresentações musicais, teatrais, dança, arte e gastronomia e em 2006 o evento foi realizado pela sexta vez. Hoje o FIP é maior e mais conhecido produto turístico da Vila de Paranapiacaba.
Indicadores de Visitação Turística
	
	2001
	2002
	2003
	2004

	Fluxo de visitantes geral da Vila
	41.000
	56.000
	102985
	153.927

	Fluxo de visitantes Festival de Inverno
	12.000
	20.000
	50000
	69.000

	Fluxo de visitantes CIT
	4.610
	6.098
	15.318
	19.351

	Fluxo de visitantes Casa Fox
	
	
	
	6.661

	Fluxo de visitantes Mercado
	
	
	
	19.704

	Fluxo de visitantes Castelo
	3.217
	4.254
	10.686
	Fechado

	Fluxo de visitantes Parque
	
	
	8.894
	14.602

	Fluxo de visitantes empreendimentos
	3.761
	8.942
	22.462
	87.629

	Visitantes atendidos AMA
	
	3.100
	10.980
	13.858


Fonte: PMSA/ Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense.
	Visitação  Anual
	
	
	% crescimento

	2002
	
	41.000
	
	0

	2003
	
	95.958
	
	134,04

	2004
	
	153.927
	
	60,41

	2005
	
	189.957
	
	23,41


Fonte: PMSA/ Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense.

	FIP – Festival de Inverno de Paranapiacaba
	
	%cresc. FIP / Ano


	Média mensal de visitantes (sem FIP)

	2002
	20.000
	48,78
	21.000

	2003
	66.382
	69,18
	29.576

	2004
	71.900
	46,71
	82.027

	2005
	101.024
	53,18
	88.933


Fonte: PMSA/ Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense.

1.3. Os Recursos Naturais 

O objetivo da Gerência de Recursos Naturais é gerir de forma sustentável a área natural protegida que está ao redor da Vila de Paranapiacaba, dentro do município de Santo André, buscando o envolvimento, a participação e o desenvolvimento da comunidade local, em assuntos relacionados a meio-ambiente.

1.3.1. O Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba

O Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba é uma Unidade de Conservação com 4,2 km2, criado em 05 de junho de 2003 pelo decreto municipal 14.937.
Ações desenvolvidas para a gestão do Parque:

A) Vigilância: a conservação dos recursos naturais é garantida através de um sistema de vigilância. Existem duas guaritas nas principais estradas do Parque, com funcionários que controlam o acesso de visitantes. Conta também com sistema de rádio comunicação para atendimento de ocorrências e uma equipe da guarda municipal e agente ambiental, que realizam plantão diariamente. Em caso de infração ambiental, os agentes credenciados da Subprefeitura lavram advertência ou auto de infração ambiental. Em caso de crime ambiental, a ocorrência é encaminhada a Polícia Ambiental.
Desde a criação do Parque, em 2003, não houve registro de assalto ou visitantes perdidos na mata. A vigilância tem garantido a conservação das áreas e diversas antigas clareiras de acampamentos irregulares estão em processo de regeneração natural.

B) Monitoramento e manutenção: são realizadas vistorias permanentes em trilhas para controle de impactos de visitação (capacidade e suporte). A coleta de lixo é realizada diariamente e a manutenção de trilhas e equipamentos de visitação, conforme a necessidade.

C) Ecoturismo: o atendimento a visitante em trilhas e arborismo é realizado através dos monitores ambientais de Paranapiacaba. O Parque está aberto para visitação de terça a domingo. A visitação em trilhas só pode ser realizada com o acompanhamento de monitor ambiental. A Subprefeitura também oferece, juntamente com os monitores, atendimento gratuito mensal (cerca de 600 atendimentos) para grupos de baixa-renda e escolas municipais. Ocorrem também na área do Parque provas de turismo e esportes de aventura, como a corrida de montanha e o trekking. 
Até janeiro de 2006 percorreram as trilhas cerca de 31.000 visitantes, acompanhados de monitores ambientais locais formados pela prefeitura municipal de Santo André. 

D) Interpretação Ambiental: Sinalização de trilhas para transmissão de informação sobre o meio natural aos visitantes. O Parque possui hoje um circuito de interpretação ambiental onde todas as trilhas estão sinalizadas com cerca de 35 placas.
E) Pesquisa Científica: Atendimento e acompanhamento de pesquisadores e estudantes. Atualmente está sendo desenvolvida uma pesquisa de mestrado em botânica.
F) Centro de visitantes do parque: o centro de visitantes está instalado na rua Rodrigues Alves, em uma casa de engenheiro que foi totalmente recuperada com patrocínio da Petrobrás e apoio do instituto Ecoar para a Cidadania. São cinco salas destinadas à recepção (com maquete do parque), à exposições sobre flora e fauna e à bibliotecas especializadas, como a xiloteca (madeira), a germoteca (sementes) e a brinquedoteca temática sobre meio ambiente, além da sala de vídeo/treinamento.
G) Plano de Manejo: Seguindo o disposto em lei federal (9985/2000) cada Unidade de Conservação deve elaborar o seu plano de manejo. Consiste em um documento técnico contendo um diagnóstico detalhado do meio abiótico e biótico, zoneamento ecológico e diretrizes de gestão. Em 2004 foi publicado o “Atlas do Parque”, que consiste no primeiro estudo sobre os aspectos naturais do Parque. 

No ano de 2005, a prefeitura iniciou a Fase I do Plano de Manejo, através da contratação de uma consultoria especializada para elaborar um diagnóstico ambiental da área do Parque. A previsão é que o Plano de Manejo esteja concluído até o início de 2008.
1. 3. 2. O Desenvolvimento Comunitário
A) Programa de Jovens da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde – Núcleo Paranapiacaba

É um programa de formação integral de adolescentes de 14 a 21 anos, moradores da Vila de Paranapiacaba. Desenvolvido em parceria com o Instituto Florestal e a Unesco, busca, além da formação integral, a capacitação para ecomercado de trabalho, nas áreas de monitoria ambiental, ecoturismo, manejo florestal, consumo, lixo e arte e agroindústria artesanal. Após dois anos e meio o jovem poderá se tornar um ecoempreendedor em Paranapiacaba.
Até julho de 2006 foram-se 25 jovens em duas turmas. Da primeira turma (2002-2004) 14 jovens foram contratados pelo Governo do Estado para atuarem como monitores do Parque Estadual Caminhos do Mar. Da turma de 2004, 20 jovens já optaram e atuam na monitoria ambiental de Paranapiacaba. Atualmente cursam o primeiro e segundo módulos do curso 50 alunos. Em 2006 foi implantado em Paranapiacaba o viveiro e horta experimental pelos jovens, com financiamento do Banco Mundial. Este espaço também é utilizado para a formação dos atuais alunos.
B) Programa Agente Jovem 

É um programa de formação sócio-ambiental de jovens, de 14 a 17 anos, desenvolvido em parceria com o Governo Federal. Paranapiacaba conta com 40 alunos, sendo 13 bolsistas do governo que recebem R$ 60,00/mês.

C) Programa de formação e qualificação de Monitores Ambientais 

Até julho de 2006 30 moradores locais foram capacitados e estão habilitados para o atendimento do visitante em monitoria ambiental. Após a formação, a subprefeitura fomentou a organização comunitária desses monitores que estão organizados em três associações: AMA Paranapiacaba, fundada em 2002, ECOVERDE e ECOPASSEIOS, fundadas em 2005. 

Além de contribuir com a conservação da área e a orientação e conscientização ambiental dos visitantes, a atividade de monitoria gera renda para a comunidade local, cuja média mensal, em alta temporada, gira em torno de R$ 600,00 para cada monitor. Cada monitor ainda presta um atendimento gratuito por mês, para grupos de baixa-renda e escolas municipais.
Anualmente a subprefeitura oferece cursos para a formação continuada e aperfeiçoamento dos monitores ambientais, tais como o de “Aprendizado seqüencial e vivência na natureza”. Em 2005, a subprefeitura ofereceu o segundo curso de Monitoria Ambiental em Paranapiacaba, onde 87 moradores concorreram a 30 vagas.

D) Projeto Amigos do Parque

Para garantir o acesso dos moradores às trilhas do Parque Nascentes de Paranapiacaba, a subprefeitura efetua o cadastro de todos os moradores que desejam desenvolver atividades de lazer na área. Após o cadastramento foram emitidas 300 carteirinhas que garantem o livre acesso do morador a área do Parque.
1.4. O Patrimônio Cultural

Os objetivos da Gerência de Patrimônio e Projetos são implementar e aprimorar ações para preservação do patrimônio cultural e promover a gestão administrativo-financeira dos termos de permissão de uso dos imóveis da Vila de Paranapiacaba de propriedade da PMSA.
1.4.1.  A preservação do patrimônio cultural

Dentre os principais programas, projetos e ações desenvolvidos por esta gerência estão: 

A) Conservação do patrimônio cultural material: consiste em proposição e acompanhamento de projetos e obras de restauração, reparação ou manutenção dos imóveis e também na requalificação urbana de espaços livres.
Restauração e requalificação urbana
Até 2005 foram realizadas seis obras de restauração na Vila de Paranapiacaba:
1. o Antigo Mercado, com recursos próprios no valor de R$ 236.377,59 ; 
2. o Castelinho, no valor de R$ 359.691,65, com recursos da American Express, através da World Monuments Watch, um programa da WMF – Word Monuments Fund;

3. a Casa Fox, com recursos da American Express, através da World Monuments Watch, um programa da WMF – Word Monuments Fund; 
4. o Clube União Lyra Serrano, com recursos da Petrobrás no valor de R$ 612.887,05;

5. o Centro de Visitantes do Parque, antiga casa de engenheiro localizada à rua Rodrigues Alves, com recursos da Petrobrás no valor de R$ 42.114,48;
6. o Centro de Informações Turísticas, antigo posto de saúde da R.F.F.S.J., com recursos próprios no valor de R$ 41.000,00;

Mais dois projetos de restauração estão previstas para 2006: o Antigo Lyra que será objeto de concurso de projetos e a antiga padaria.

Duas obras de requalificação urbana estão previstas para 2006: a requalificação do Largo dos Padeiros, com recursos próprios no valor de R$ 180.000,00 e a readequação de infra-estrutura da rede de abastecimento de água da Vila, com recursos do Semasa. Está em estudo de projeto também a readequação da infra-estrutura em energia elétrica e a requalificação urbana do acesso principal da parte Alta da Vila e da rua Varanda Velha.

Manutenção
São realizadas também pela equipe da gerência de patrimônio vistorias técnicas para autorização e monitoramento das intervenções realizadas nos imóveis pelos permissionários, bem como a  manutenção dos imóveis institucionais e dos equipamentos públicos urbanos, como as placas de sinalização turística.
Para reverter o processo de degradação que a Vila vem sofrendo desde seu abandono pela Rede Ferroviária Federal a prefeitura vem realizando a retirada dos anexos precários e irregulares quando os imóveis são devolvidos pelos permissionário. Até janeiro de 2006 foram retirados 15 anexos.
Inventário arquitetônico de todos os imóveis
A prefeitura está organizando um inventário arquitetônico de todos os imóveis de sua propriedade na Parte Baixa da Vila. Este cadastro, iniciado em janeiro de 2006, contém informações fotográficas, dados sobre a conservação dos imóveis e levantamento planimétrico com identificação das tipologias arquitetônicas, de anexos existentes, paredes ou materiais originais retirados dos imóveis. 
B) Fiscalização: rotineiramente é realizada a fiscalização do patrimônio material, com o intuito de evitar intervenções não autorizadas, as invasões aos imóveis vazios, a depredação, o furto e a comercialização de materiais de interesse histórico-cultural. Quando há alguma ocorrência os infratores estão sujeitos aos procedimentos e penalidades cabíveis, além do registro, para alguns casos, do boletim de ocorrência policial.
C) Programa de formação e qualificação para educação patrimonial: 
Em 2006 foi organizado pela prefeitura um curso específico para formação em educação patrimonial, em parceria com os conselhos de defesa do patrimônio IPHAN, CONDEPHAAT e COMDEPHAPASA, o Museu de Santo André, o MAE – Museu de Arqueologia e Etnologia da USP, a ABPF – Associação Brasileira de Preservação Ferroviária e a Fundação Santo André/FAPESP.
Em julho de 2006 vinte moradores da Vila concluíram o curso formando-se para o atendimento do visitante em monitoria cultural e educação patrimonial. A atividade de monitoria gera uma renda média mensal, em alta temporada, de R$ 600,00 para cada monitor. Cada monitor ainda presta um atendimento gratuito por mês, para grupos de baixa-renda e escolas municipais.
Está previsto para os próximos semestres a realização de cursos que compõem o módulo avançado em Educação Patrimonial e também a formação da segunda turma para os cursos básico e intermediário.
D) Adequação de espaços para visitação pública: 
Alguns espaços públicos institucionais compõem o roteiro expositivo de Paranapiacaba. A instalação e manutenção dessas exposições para visitação pública e a recuperação e manutenção de peças ferroviárias e mobílias de grande valor histórico para exposições são também tarefas da gerência de patrimônio. Hoje são três os espaços expositivos na Vila de Paranapiacaba sob responsabilidade da prefeitura: O Museu do Castelinho, O Clube União Lyra Serrano e a Casa Fox.
E) Pesquisa Científica: Atendimento e acompanhamento de pesquisadores e estudantes cujas áreas temática envolvem a preservação do patrimônio cultural. Atualmente a Fundação Santo André e a FAPESP estão desenvolvendo uma pesquisa em parceria com Prefeitura na área de políticas públicas para a preservação do patrimônio. A pesquisa intitula-se “Procedimentos e Diretrizes para a Recuperação do Patrimônio Habitacional em Madeira na Vila de Paranapiacaba” e iniciou-se em 2004 com previsão de conclusão para o segundo semestre de 2007.
F) Curso de Marcenaria e Carpintaria: Este curso é realizado em parceria com a Fundação Santo André/FAPESP e a Secretaria de Educação. Cerca de 15 moradores de Paranapiacaba e região estão concluindo o módulo intermediário e já estão inseridos em um projeto-piloto de restauração de um conjunto de quatro imóveis residenciais em madeira na Vila de Paranapiacaba.
G) Remanejamento de famílias em situação de risco sócio-ambiental: em caso de constatação de situação de risco social (grandes famílias em espaços pequenos, várias famílias subdividindo o mesmo espaço ou aluguel incompatível com a renda familiar) ou risco ambiental ( risco geotécnico, instabilidade estrutural dos imóveis ou insalubridade por falta de sistema hidráulico adequado) a prefeitura procede ao remanejamento destas famílias para outros imóveis que proporcionem uma situação sócio-ambiental mais adequada.
H) Incentivos à preservação do patrimônio: quando os permissionários investem na manutenção ou reforma dos imóveis são concedidos incentivos à preservação do Patrimônio. Desde que as intervenções sejam realizadas sob autorização e supervisão da prefeitura juntamente com os conselhos de preservação do patrimônio. 

H) Relações Institucionais: São realizadas periodicamente reuniões, vistorias e parcerias com os órgãos de preservação IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico Nacional, CONDEPHAAT – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e Turístico do Estado de São Paulo e COMDEPHAAPASA – Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e Paisagístico de Santo André, que têm acompanhado e orientado o trabalho de preservação do patrimônio realizado na Vila de Paranapiacaba.
1.4.2. A gestão administrativo-financeira
A) Renovação e monitoramento contratual: é realizada a emissão mensal de boletos bancários para cobrança das contraprestações e atendimento ao público. A cada dois anos é realizada a renovação contratual dos permissionários. Os casos irregulares são encaminhados à ação de reintegração de posse. Devido ao bom trabalho no monitoramento dos contratos, em junho de 2006 a prefeitura atingiu seu maior índice de arrecadação de aluguéis que são destinados ao FUNGEPHAPA – Fundo de Gestão do Patrimônio Histórico de Paranapiacaba.
B) Licitações públicas: a gerência de patrimônio também organiza os processos de licitação para instalação de empreendimentos comerciais, vinculando as exigências do edital à condição de conservação do imóvel, isto é, além da concorrência pela oferta de aluguel, é exigido também um investimento mínimo em conservação dos imóveis;
C)  Cadastro sócio-econômico e cultural de todos os permissionários: a prefeitura organizou um cadastro sócio-econômico e cultural dos moradores da Parte Baixa de Paranapiacaba, com informações sobre escolaridade, renda, desemprego, tempo que habita na Vila, vínculo histórico-cultural com a Vila, etc.
D) Controle do uso de espaços institucionais e controle do uso de imagem: em caso de utilização de espaços institucionais ou uso da imagem da Vila para propaganda, filmes, etc é firmado um termo de compromisso onde as devidas taxas são cobradas e destinadas ao FUNGEPHAPA.
Indicadores de 2005
Preservação do Patrimônio Cultural
	
	TOTAL

	Nº de imóveis sob propriedade da PMSA
	334

	Nº de vistorias efetuadas em imóveis (Parte Alta e Baixa)
	331

	Nº de anexos irregulares e precários retirados
	15

	Nº de invasões registradas
	2

	Nº de remanejamentos de famílias
	15

	Nº de imóveis restaurados
	4

	Nº de autorizações emitidas para pintura
	65

	Nº de autorizações emitidas para reforma da parte elétrica
	18

	Nº de autorizações emitidas para reforma da parte hidráulica
	14

	Nº de autorizações emitidas para reparos em assoalho
	18

	Nº de autorizações emitidas para reparos em telhado
	36

	Nº de autorizações emitidas para reparos no forro
	13

	Nº de autorizações emitidas para reparos nas paredes
	15

	Nº de autorizações emitidas para troca de portas e janelas
	32

	Nº de autorizações emitidas para colocação de tendas de plástico provisórias
	7

	Nº de autorizações emitidas para reforma de cobertura e garagens
	10

	Nº de autorizações emitidas para retiradas do banco de materiais da PMSA
	25


Indicadores de 2005
Administrativo-financeiro
	
	TOTAL

	Nº total de contratos 
	324

	Nº de atendimentos
	182

	Nº de Termos de Permissão de Uso assinados
	278

	Nº de acordos de dívidas assinados
	166

	Nº de notificações para desocupação de imóvel emitidas
	10

	Nº de reintegrações de posse em tramitação
	15

	Nº de reintegrações de posse executadas
	2

	Nº de descontos concedidos
	172

	Nº de inadimplentes
	125

	Nº de licitações p/ empreendimentos abertas
	6


2. A preservação do patrimônio: conceitos e a questão da paisagem cultural
Nesta seção estão sistematizados os principais conteúdos acerca da evolução dos conceitos de preservação e patrimônio que subsidiaram as discussões para a elaboração do Projeto de Lei da Zona Especial de Preservação do Patrimônio de Paranapiacaba, bem como os parâmetros conceituais adotados pelos órgãos de preservação responsáveis pelo tombamento da Vila, nas três esferas do poder público (IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; CONDEPHAAT – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo; e COMDEPHAAPASA – Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisagístico de Santo André).

Apresenta-se a conceituação do termo paisagem cultural utilizado no Projeto de Lei da ZEIPP e são apontadas as justificativas relacionadas aos demais conceitos, definições e diretrizes incorporadas, especificamente no que diz respeito à abordagem da questão do patrimônio e de sua preservação no contexto da Vila de Paranapiacaba, levando-se em consideração todas as suas especificidades. O conteúdo apresentado baseou-se no texto intitulado “O Conceito de Paisagem Cultural”, produzido pela historiadora e técnica do CONDEPHAAT profa. Dra. Marly Rodrigues e no trabalho “Subsídios para a elaboração do Plano de Preservação do Patrimônio Histórico de Paranapiacaba – ZEIPP”, produzido pelo LUME-FAUUSP.
2.1. Desenvolvimento de conceitos relativos à preservação
O conceito de patrimônio histórico sofreu alterações ao longo do século XX. Se inicialmente, no período da industrialização, possuía um claro sentido de reação a um processo de modernização muito rápido, que ameaçava a cidade medieval, a seguir tornou-se uma questão social e urbana que afetava os antigos núcleos urbanos e as cidades e metrópoles em rápido crescimento.

Baseado nas experiências francesa e italiana de preservação, a partir de 1937, o IPHAN instituiu no Brasil os conceitos básicos de trato com o patrimônio e uma metodologia de trabalho que acabaram por constituir uma ortodoxia que se manteve inalterada até a década de 1970 e, até o presente, norteia a maioria das ações de preservação do patrimônio.
A seleção de um universo de referências materiais às quais se atribuía a qualidade de representar simbolicamente a nação brasileira, deu-se paralelamente à valorização da então nascente moderna arquitetura brasileira. Esta exerceu importante papel no desenvolvimento do projeto dos modernistas, e também varguista, de proteção ao patrimônio. Reconhecer o valor cultural de um edifício colonial significava, ao mesmo tempo, valorizar o que fomos e estabelecer um elo entre o passado e o presente do Brasil, dando legitimidade histórica a uma expressão contemporânea de nossa cultura, a arquitetura.

A preservação baseava-se em conceitos, então em voga, presentes na Carta de Atenas de 1933, tais como: monumentalidade; representação histórica; ancianidade; representação de estilos arquitetônicos, etc. e também no limite das possibilidades jurídicas que tradicionalmente respeitavam o direito de propriedade. Este último aspecto imporia a existência de apenas um instrumento jurídico de proteção, o tombamento.
Do ponto de vista conceitual, a proteção ao patrimônio já dava mostras de inadequação na década de 1950, período em que as principais capitais brasileiras começaram a se tornar metrópoles, o que implicou a derrubada de edifícios que haviam marcado o desenvolvimento da cidade e a transformação profunda do tecido urbano. A aceleração das mudanças espaciais superava as possibilidades de preservação vista como um ato isolado da gestão do espaço urbano.

A partir da década de 1950, as cartas patrimoniais passaram a atestar a insuficiência do conceito de patrimônio histórico afirmando a necessidade de sua ampliação tendo em vista que não se compõe apenas de edifícios isolados, mas também de aglomerados urbanos e até mesmo cidades inteiras. Começava, embora não explicitado desta forma, a incompatibilidade entre preservar monumentos isolados e preservar a cidade, artefato extremamente mais complexo e composto pela multiplicidade e diversidade que marcam diferentes períodos históricos que a compuseram, perdendo-se a historicidade que deve caracterizar os ambientes urbanos. Contudo, em termos internacionais, já se repensavam os clássicos conceitos que haviam até então orientado as ações preservacionistas.

Em 1956, a Conferência da UNESCO, realizada em Nova Delhi, foca os bens de valor arqueológico e a especificidade de sua circulação, posto que, em grande parte, eram móveis e passíveis de circular. A proteção ao patrimônio arqueológico seria retomada na Carta de Lausanne, de 1990.

As questões do patrimônio histórico, arquitetônico e urbano ganharam grande projeção na década de 1960, tendo como pano de fundo de sua ação esta correlação entre passado e presente. Portanto, a conceituação e categorização do que é patrimônio histórico e cultural de uma cidade, região ou nação é uma atividade que implica critérios históricos e historiográficos. A análise dos bens, assim como a posição oficial que se estabelece sobre eles, é pautada pela interpretação histórica de seu desenvolvimento e de seu sentido contemporâneo. 

Em 1962, a Conferência da UNESCO, realizada em Paris, começa a apontar a questão da preservação ambiental, da salvaguarda e caráter das paisagens e sítios que faziam parte do quadro natural. Recomenda que os planejamentos urbano e físico-territorial de áreas rurais contivessem dispositivos para salvaguarda das paisagens e dos sítios, ainda que estes não fossem legalmente protegidos. Neste documento há referência a um novo conceito, o de patrimônio cultural, muito mais abrangente do que as classificações: histórico ou arquitetônico, até então utilizadas.
Em 1964, a Carta de Veneza, resultado do Segundo Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, revê criticamente a Carta de Atenas de 1933 e amplia a noção de monumento histórico: de uma criação arquitetônica isolada para um sítio urbano ou rural que testemunha uma civilização particular ou um acontecimento histórico; das grandes criações àquelas modestas que tenham adquirido uma significação cultural. Coloca a questão do significado e da evasão da obra de arte (bem móvel); e aponta para a pluridisciplinaridade das ações de proteção ao patrimônio.
Em 1964, a Conferência da UNESCO, realizada em Paris, reafirma a qualidade cultural do patrimônio e dos bens (móveis e imóveis, de grande importância para o patrimônio cultural de cada país), ao tratar de sua circulação e propriedade.
Em 1967, as Normas de Quito consagram uma finalidade pragmática para os patrimônios culturais dos países do Terceiro Mundo: coloca-se a valorização econômica do patrimônio via consumo turístico. Embora retome o conceito de monumento, realça as conseqüências do processo de desenvolvimento que alteram e deformam por completo a paisagem, apagando as marcas e expressões do passado, testemunhos de uma tradição histórica de inestimável valor. Pretende a valorização do patrimônio cultural (equivale a habilitá-lo com as condições objetivas e ambientais que, sem desvirtuar sua natureza, ressaltem suas características e permitam seu ótimo aproveitamento).
Sintomaticamente, em 1968 cria-se em São Paulo o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – Condephaat e, em 1971, o Compromisso de Salvador, referia-se à preservação do patrimônio histórico, artístico, arqueológico e natural do país.
Em 1972, a Declaração de Estocolmo, sobre o ambiente humano, inclui a questão da poluição e preservação ambiental, e preocupação e ponderações prosseguem na Declaração de Nairobi, em 1982, e na Carta do Rio, de 1992, onde se fala de sistema ambiental na Terra e a preocupação com a sobrevivência do Homem.

Ainda em 1972, a Conferência da UNESCO, em Paris, sobre proteção da herança cultural e natural mundial, trata separadamente os conceitos de bem cultural e bem natural; aponta a importância do patrimônio na vida coletiva e do uso do planejamento nos agrupamentos humanos e na urbanização; e lança a idéia de patrimônio mundial.

Em 1975, o Manifesto de Amsterdã (Conselho de Ministros da Europa) retoma a salvaguarda do patrimônio arquitetônico (monumental e vernacular) e considera sua conservação dependente de sua integração no quadro de vida dos cidadãos e de sua valorização nos planejamentos físico-territoriais e nos planos urbanos. Fala de memória dos homens, representada no patrimônio arquitetônico e de sua importância para o equilíbrio harmonioso da sociedade, além de seu valor educativo. Propõe a conservação integrada (resultado da ação conjugada das técnicas de restauração e da pesquisa de funções apropriadas (...) Sua restauração deve ser conduzida por um espírito de justiça social e não deve ser acompanhada pelo êxodo de todos os habitantes de condição modesta).

Em 1976, a Conferência da UNESCO, em Nairobi, tem por tema a relação entre vida contemporânea e patrimônio e com isso reforça-se a questão do planejamento/ patrimônio e da identidade.
Em 1989, tem-se a Recomendação da UNESCO, elaborada em Paris, sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular, que resultaria no conceito de patrimônio imaterial. No sentido da valorização do patrimônio imaterial, há que se considerar no Brasil a Constituição de 1988; a Carta de Fortaleza, de 1997; e Decreto específico, datado de 2000.
2.2. O conceito paisagem cultural

Em 1995, a Recomendação do Conselho da Europa congrega vários aspectos antes mencionados (patrimônio cultural, ambiente, planejamento integrado...) no conceito paisagem cultural.

Além destes aspectos, considera a multidisciplinaridade do patrimônio, costurando conceitos de memória e história aos conceitos da geografia e da antropologia referentes à ação e significado do patrimônio, tais como o de território. Deste, faz parte um espaço imprescindível ao desenvolvimento das formas do viver, à construção da cultura, da memória e da história, o que o torna um lugar. O lugar é, e nele se criam, as referências de identidade individual e grupal que diferenciam os homens culturalmente.
Assim, o conceito de paisagem cultural também une natureza e cultura na medida em que absorve a ação humana como criadora de uma nova natureza, na qual estão representados o domínio da técnica, a capacidade de criação, as relações de trabalho.
É um conceito contemporâneo adequado às perspectivas de construção de um futuro sustentável, isto é, um futuro em que o uso dos recursos da terra não os esgotem e no qual a atual obsolescência programada – que sem dúvida abrange o patrimônio visto como produto de consumo cultural – deixe de existir, ao menos como instrumento de esgotamento de recursos. Prevê a qualidade de vida, vista desde a década de 1970 como um dos resultados de ações de preservação que de fato considerassem o meio ambiente como parte do patrimônio cultural. É um conceito que permite a ação integrada do planejamento e gestão territorial das áreas governamentais, ao menos de planejamento e cultura, tendo em vista um objeto comum, a preservação que implica direcionar a mudança e não impedi-la.

Sendo o tombamento, por si só, um instrumento frágil diante da necessidade de proteção do território, o planejamento que tenha por núcleo a conservação do patrimônio é um instrumento mais adequado ao controle da mudança. Neste sentido, não se trata apenas do planejamento territorial urbano, mas também das atividades econômicas a serem desenvolvidas em uma porção de território considerada como paisagem cultural.

A Recomendação nº R(95) dispõe sobre a conservação integrada das áreas de paisagens culturais como integrantes das políticas paisagísticas. Considera uma série de documentos
 e, entre outras disposições:
· Evoca a necessidade do equilíbrio das relações entre sociedade e meio ambiente, tendo em perspectiva o desenvolvimento econômico sustentável;

· Constata que as mudanças sócio-econômicas; como das técnicas e práticas de produção agrícola, silvícola e industrial e relativas à construção de moradias, revalorização, turismo e lazer modificam a paisagem e ameaçam a permanência de paisagens culturais;
· Observa que a proteção e o realce das áreas de paisagem cultural e a assistência às áreas de paisagem, preservando a memória e a identidade das comunidades humanas, constituem-se em fatores para melhoria do meio ambiente;
· Reconhece o meio ambiente como um sistema dinâmico que engloba elementos naturais e culturais que interagem em um determinado tempo e espaço; que o meio ambiente é passível de causar efeitos, diretos ou indiretos, imediatos ou não, sobre os seres vivos, as comunidades humanas e seus descendentes;
· Considera a necessidade de estratégias que integrem a evolução orientada da paisagem e a preservação das áreas de paisagem cultural em uma política mais ampla, de preservação dos interesses culturais, estéticos, ecológicos, econômicos e sociais de um território.

Em relação à definição de termos, cabe destacar, conforme a Recomendação:

· Paisagem: expressão formal de numerosos relacionamentos existentes em um determinado período entre indivíduo ou uma sociedade e um território topograficamente definido. (...) A aparência deste território, portanto a paisagem, é resultado de fatores naturais, humanos e da combinação destes. Tal definição inclui a percepção dos indivíduos/ comunidades sobre este território e, portanto, considera a imagem e os significados construídos a respeito dele; e considera que neste território estão representadas as relações passadas e presentes entre indivíduos e meio ambiente; nele se desenvolvem especificidades culturais ( práticas, crenças, tradições....).
· Paisagem cultural: parte específica da paisagem, delimitada topograficamente, formada por várias combinações de agenciamentos naturais e humanos, que ilustram a evolução da sociedade humana, seu estabelecimento e caráter através do tempo e do espaço. (...) Esta percepção advém da existência  de remanescentes físicos que refletem o uso da terra, as experiências e tradições particulares (...). As áreas de paisagem cultural nem sempre se constituem apenas de bens culturais, mas de valores paisagísticos que podem necessitar de proteção legal específica (...).
· Política paisagística: medidas públicas e privadas que garantam a evolução orientada e a valorização de uma paisagem.
Quanto às aplicações do conceito, os princípios que basearam esta Resolução dizem respeito, em especial, à conservação de áreas de paisagem cultural. Conservação é entendida como aplicação de medidas legais, operacionais e econômicas apropriadas para a preservação e salvaguarda futura de determinadas heranças culturais coletivas.
Entre os fenômenos que provocam impactos negativos sobre a paisagem cultural estão: o uso insustentável dos recursos naturais; o desenvolvimento descontrolado  dos setores da indústria, energia, turismo e lazer; o desenvolvimento urbano insuficientemente planejado e executado; a instalação de grandes construções ou infra-estruturas de transporte, sem consideração das características das áreas atingidas; negligência sobre a importância da paisagem cultural devido à falta de informação ou educação.

As medidas de conservação de áreas de paisagem cultural devem ser planejadas em conexão com diversas políticas, como as econômicas, sociais e culturais. Na adoção de medidas que visam reparar os danos já cometidos contra a paisagem devem-se escolher as que permitam uma ação flexível e de larga extensão. Conseqüentemente, é necessário identificar, avaliar e intervir tendo em conta os múltiplos aspectos da área de paisagem cultural (histórico, ambiental, antropológico, sociológico...), com a participação de especialistas e da comunidade local.
O conceito de paisagem cultural na Vila de Paranapiacaba

A Vila de Paranapiacaba (com todas suas partes) reúne os elementos essenciais da paisagem cultural, pois até hoje não perdeu a característica de produto da ação humana intimamente integrada com a natureza, no caso limitada ao Parque. A paisagem em que estas partes constituem uma única é a Serra do Mar. O tratamento dado a cada uma, Vila e Serra, é diferenciado.

O conjunto Vila, ferrovia e Parque compõem um complexo e único exemplo de ocupação do território, motivada por um fenômeno industrial, o transporte ferroviário, no qual a natureza teve e tem um lugar determinado e integrado às ações culturais.

A resolução de tombamento, documento básico para orientar as ações de preservação, não é suficiente para garantir a conservação. Este patrimônio cultural tem a configuração de uma cidade e como tal precisa ser gerida; contudo, trata-se de uma gestão especial, a de um complexo que não deve ser compartimentado, mas tratado em suas relações, respeitadas as especificidades de cada parte. Neste sentido, as ações precisam ser controladas, tanto quanto possível, de modo a não se perder a herança local, mas também a adaptar-se o local às condições de conforto, e equilíbrio social e econômico.

A junção destas ações – controle da mudança territorial, do uso do solo, consideração de aspectos sociais e econômicos e participação popular – estão contemplados no conceito de paisagem cultural no qual o presente deve se unir ao passado por meio de ações planejadas e controladas, visando a sustentabilidade.

Com a aplicação do conceito dá-se um passo adiante ao adotarem-se instrumentos de planejamento urbano nas ações de preservação; e o conceito exige o planejamento para se  mostrar eficaz. É necessário atentar-se para a harmonização entre as ações de preservação urbana, da natureza e o planejamento das atividades econômicas. O conceito exige, impõem o planejamento para se mostrar eficaz e, mais que isso, a rigor, deveria ser aplicado ao menos a nível regional, o que ainda está longe das possibilidades brasileiras. 
2.3. Instrumentos normativos relacionados à preservação do patrimônio

A apreciação da legislação relacionada à preservação do patrimônio histórico e cultural se deu a partir da reunião de leis e decretos pertinentes nos âmbitos nacional, estadual e municipal que potencialmente influenciam a elaboração de um plano para a área da ZEIPP. 

2.3.1. Normas Gerais

O Decreto-Lei nº 25 de 1937 define o patrimônio histórico e artístico brasileiro, atrelando-o à inscrição de bens nos Livros de Tombo – o que constitui o denominado processo de tombamento. Também estabelece diretrizes preliminares ao processo de tombamento e à gestão de imóveis tombados, incumbindo o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) pelo controle desse procedimento. 

As leis federais subseqüentes a essa evidenciam a trajetória dos órgãos de preservação do patrimônio histórico e cultural no âmbito federal, abarcando desde a criação da estrutura definitiva do SPHAN, então atrelado ao Ministério da Educação e Saúde Pública (Lei nº 378/37), até a criação Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), atrelado ao Ministério da Cultura nos moldes atualmente conhecidos (Decreto nº 99.492/90). 

Evidenciam, também, uma mudança gradual na organização interna desses órgãos, bem como nos procedimentos a serem observados nos processos de tombamento e na aprovação de projetos em bens tombados ou nas áreas de entorno. A título de exemplo, a Portaria nº 10, de 1986, define que quaisquer obras a serem executadas em bens tombados em âmbito federal ou em áreas de entorno devem passar pela aprovação prévia do SPHAN. Similarmente, a Portaria nº 11 do mesmo ano define que o tombamento de bens históricos deverá ser precedido pela elaboração de um processo, onde constará um estudo minucioso acerca do referidos bens. 

No âmbito estadual, destaca-se a criação do Condephaat, subordinado à Secretaria da Cultura, Esportes e Turismo, com a competência de adotar todas as medidas necessárias para a defesa do patrimônio histórico, artístico e turístico do Estado (Lei Estadual nº 10.247/68). Posteriormente, o Decreto nº 13.426, de 1979, cria a Secretaria de Estado da Cultura, à qual o Condephaat passa a se vincular. Em seu conteúdo, o Decreto detalha os objetivos e a estrutura interna do Conselho, e lhe confere como atribuição executar todas as atividades relativas ao tombamento, restauro e cadastramento do patrimônio na escala estadual. Também fica determinado que quaisquer alterações realizadas em bens tombados na escala estadual, ou na área compreendida num raio de 300 metros de qualquer edificação ou sítio tombado, dependem de uma autorização prévia do Conselho. 

Em 2003, o Decreto n 48.137/03 altera a redação do artigo 137 do Decreto nº 13.426/79 no que se refere à área envoltória dos bens imóveis tombados. A partir de então, fica determinado que o raio da área envoltória a esses bens deve ser estudado caso a caso, e legalmente instituído na resolução que determina o tombamento. 

Na escala municipal, deve ser ressaltado o decreto que cria o Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e Paisagístico de Santo André (Comdephaapasa), e a estrutura municipal de proteção do patrimônio cultural e histórico do Município (Decreto nº 6.673/90). O Decreto define a composição e as atribuições do Conselho, bem como os procedimentos necessários à efetivação do tombamento dos bens móveis e imóveis pertencentes ao município. Tal qual nas escalas federal e estadual, quaisquer alterações a serem efetuadas nos imóveis – ou em sua área envoltória – tombados na escala municipal, dependem da aprovação prévia do Comdephaapasa, estando as transgressões sujeitas a penalidades diversas. De maneira pioneira, contudo, o Decreto estabelece medidas de estímulo ao tombamento, que se referem à isenção de pagamento de impostos aos imóveis preservados pelos proprietários ou à isenção de taxas de licenciamento para a execução de obras regulares nos imóveis tombados. 

No Estado de São Paulo, a Lei nº 10.774/01 define a aplicação de multas pecuniárias de natureza administrativa para as infrações cometidas a bens tombados pelo Condephaat. Em seu decreto regulamentador (Decreto nº 48.439/04), fica estabelecido que os interessados em efetuar intervenção nesses bens deverão apresentar um requerimento ao Conselho e, uma vez deferido, o Conselho se responsabiliza pelo estabelecimento das condições permitidas às obras de intervenção. Embora não forneçam diretrizes específicas a um plano de intervenção na Vila de Paranapiacaba, essas normas demonstram procedimentos necessários à intervenção em bens tombados e as punições cabíveis nos casos de transgressão.

Em relação às normas que tratam das Áreas de Especial Interesse Turístico, são destacadas a Lei Federal nº 6.513/77, o Decreto Federal nº 86.176/81 e o Decreto Estadual nº 52.892/72. 

A Lei n° 6.513/77 e respectivo Decreto dispõem sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico, considerados locais a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural e destinados à realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico. Essas áreas, a serem instituídas por lei específica, devem incorporar bens de valor histórico, artístico, arqueológico ou pré-histórico; reservas e estações ecológicas; áreas destinadas à proteção dos recursos naturais renováveis; e as localidades e os acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de atividades recreativas, desportivas ou de lazer. Em seu conteúdo, essas normas definem parâmetros gerais à elaboração das leis específicas que criarão as Áreas ou os Locais de Especial Interesse Turístico, visando a proteção dos bens culturais e naturais e de sua área envoltória. 

No âmbito do Estado de São Paulo, o Decreto nº 52.892/72 define Zonas de Interesse Turístico incluindo, dentre outras, as áreas que envolvem monumentos ou sítios tombados pelo Condephaat e “as faixas ao longo de ferrovias e rodovias que constituam um primeiro plano da paisagem descortinada durante as viagens”. Para essas zonas, são permitidos projetos de construção, reconstrução e loteamento, desde que se dêem em terrenos planos com declividade natural de até 10% (dez por cento). 
Por suas qualidades naturais, históricas, culturais e legais, a Vila de Paranapiacaba e área envoltória reúnem todos os requisitos necessários para serem consideradas uma zona especial de interesse turístico. Contudo, dada a significativa sobreposição de instrumentos normativos incidentes na região nas três esferas de poder, não restam dúvidas de que o principal problema enfrentado pela Vila não se relaciona a uma carência de instrumentos reguladores e sim, à sua efetiva implementação e gestão.

2.3.2. Normas específicas: o tombamento de Paranapiacaba 
 A Vila de Paranapiacaba foi tombada pelas três instâncias de governo, inicialmente pela estadual (CONDEPHAAT-1987), seguida da federal (IPHAN -2002) e municipal (COMDEPHAAPASA-2003). Seu patrimônio construído data da segunda metade do século XIX e sofreu algumas alterações desde então. 

Além do tombamento da vila, a Resolução Estadual nº 40/85 tomba também a Serra do Mar e de Paranapiacaba num perímetro que inclui a Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba e o Parque Estadual da Serra do Mar. De acordo com Brito (1995), o tombamento “seguiu a orientação metodológica para que a região englobada pelo tombamento abrangesse todos os instrumentos de preservação já existentes para a área, e anexasse as formações mais expressivas e ameaçadas que lhe fossem contíguas”. Tal metodologia se evidencia no Artigo 2º da Resolução, o qual declara que “o tombamento visa prioritariamente articular e consolidar as múltiplas iniciativas do poder público, que vem criando inúmeros parques, reservas e áreas protegidas ao longo desta faixa, do mais alto significado para a preservação da natureza e manutenção da qualidade ambiental”.

De acordo com a Resolução, quaisquer intervenções na área tombada deverão ser submetidas à aprovação do Condephaat e dos demais órgãos envolvidos. Por um lado, o tombamento na esfera estadual revela uma visão pioneira do Condephaat ao incluir o patrimônio natural em seu rol de bens protegidos. Por outro, representa uma burocratização dos processos de gestão dessas áreas, já protegidas por outras figuras legais. 

O Tombamento da Vila de Paranapiacaba

Diante de um contexto de degradação crescente do patrimônio da Vila na década de 1980, inicia-se um movimento popular que lutava pela preservação da Vila, da reserva florestal e pela recuperação do sistema ferroviário. Os que defendiam a preservação iniciaram seus trabalhos em 1982, por meio do Movimento Pró-Paranapiacaba, composto pela Associação dos Engenheiros e Arquitetos do ABC e por professores e alunos da FAUUSP.

Em 1983 ocorreu o 1° Simpósio Pró-Paranapiacaba e, em seguida, a criação da Comissão Oficial Pró-Paranapiacaba, iniciativa da PMSA que unia pela primeira vez secretarias municipais, a RFFSA e o Preserve (órgão responsável pela preservação do patrimônio ligado à história da evolução dos transportes ferroviários). Também neste ano, foi iniciado o Processo de Tombamento da Vila de Paranapiacaba pelo Condephaat, culminando, em 1984, com uma minuta de lei que regulamentou a “área de proteção ambiental e de interesse de preservação do distrito de Paranapiacaba”, bem como com a criação da Comissão Especial Pró-Paranapiacaba (Castilho. 1993)
.
No ano de 1985, diversas iniciativas reforçam a importância do patrimônio da Vila e sob a organização da Comissão Especial Pró-Paranapiacaba e da EMPLASA, foi realizado o Seminário Pró-Paranapiacaba. A Portaria n° 312, do Ministério dos Transportes, dispõe que Paranapiacaba é de interesse para o programa de preservação histórica deste Ministério e, assim, o ano culmina com o início do processo de tombamento do conjunto de Paranapiacaba pelo Condephaat.

Paralelamente, é neste mesmo ano que o conjunto da Vila é colocado à venda pela RFFSA, alegando a ausência de recursos para a sua manutenção. O Condephaat se posicionou contrário a essa medida, argumentando que a melhor forma de preservar o conjunto era mantê-lo sob a guarda e propriedade da RFFSA. Para isso, o Condephaat comprometeu-se a elaborar um plano global para a área, envolvendo a SNM – Emplasa e a PMSA. Este documento abrangeu, além do plano diretor, as diretrizes específicas e os mecanismos de captação de recursos públicos e privados para que investimentos fossem permitidos no núcleo. 
O Plano da Emplasa foi entregue no final de 1986 e o documento se apoiou em levantamentos históricos e arquitetônicos e delimitou a área a ser tombada. Não foram produzidos critérios ou diretrizes que diferenciassem a Vila de outro lugar qualquer e tampouco a população moradora foi consultada de modo a envolvê-la nos destinos da Vila. Deste modo, o processo de tombamento aponta para a necessidade de se considerar diferentes formas de intervenção, porém, não as define. Contém um ótimo histórico que sustenta o pedido de tombamento concentrado em um levantamento da Parte Baixa, não tendo sido elaborado estudo semelhante para a Parte Alta da Vila, apesar de também integrar o perímetro tombado.
O tombamento pelo CONDEPHAAT- 1987

Em 1987, por meio da Resolução Estadual nº 37/87, a Vila de Paranapiacaba e entorno são tombados na esfera estadual como bem cultural de interesse histórico, arquitetônico-urbanístico, ambiental e tecnológico. 

De acordo com a Resolução, a Parte Baixa deve ser tombada pela exclusividade de seu conjunto urbanístico, um dos únicos exemplares no Brasil de núcleo urbano planejado com uso especializado de Vila Ferroviária. Já a Parte Alta, com ocupação diferenciada, tem um papel histórico importante como local de comércio e de serviços necessários para todo o núcleo urbano. A linha férrea e seus complementos resguardam remanescentes do antigo sistema funicular, como os 4º e 5º Patamares dos Novos Planos Inclinados da Serra e seus equipamentos, e por esse motivo devem ser preservados. 

Por fim, a porção de terras que envolvem o núcleo urbano da Vila de Paranapiacaba deve ser incluída no tombamento municipal pelo seu estado de preservação e por sua importância ambiental. Essas terras resguardam um conjunto de nascentes do Rio Grande, um dos principais formadores do Braço Rio Grande da Represa Billings, responsável pelo abastecimento de parcela da população metropolitana. Além disso, a vegetação ali existente atua como propiciadora e mantenedora da fauna e flora locais, e também como importante fator na proteção do solo. 

Em seu Artigo 4º, a Resolução nº 37 define que as diretrizes para regulamentação da área tombada serão definidas em ato complementar à referida Resolução, “após detalhamento e aprovação pelos órgãos competentes dos projetos de preservação e revitalização de Paranapiacaba”. Contudo, até o presente momento, nenhum ato complementar à Resolução de tombamento foi promulgado. 

Em síntese, no âmbito estadual, o Condephaat inicia o processo de tombamento por meio de ofício em agosto de 1982 e a sua conclusão data de 1987. Este revela a preocupação com os valores históricos e ambientais ao longo dos volumes que integram o referido processo. A abrangência da área demarcada para o tombamento denota a preocupação em resguardar ao máximo a Vila e seu entorno. No entanto, as dificuldades decorrem dos tipos de restrições impostas à Vila, normalmente as mesmas definidas para outros lugares e sem se ater às especificidades de seu contexto. Esclarecendo, a cada intervenção física na Vila de Paranapiacaba, um processo diferente e único é iniciado, e sua avaliação dependerá dos critérios aceitos e adotados por ocasião na época desta apreciação.

O tombamento pelo IPHAN - 2002
No âmbito federal, o IPHAN inicia processo de tombamento da Vila em 1985 e finaliza-o em 2002. A motivação para o tombamento pelo Instituto está direcionada ao valor histórico do conjunto. 
A área desse tombamento está contida e delimitada por poligonal, ressalvados os bens móveis, máquinas, equipamentos, locobreques, locomotivas e vagões. No entanto, apesar de não proteger os bens móveis relacionados à ferrovia, a conclusão do processo indica que seja mantida a denominação inicial da Vila como “Vila Ferroviária de Paranapiacaba”, a ser inscrita no livro de Tombo Histórico. O perímetro do tombamento circunscreve-se, predominantemente, às instalações que têm relação direta com a ferrovia (Processo nº 1.252-T-87). Estão excluídas, por exemplo, a Parte Alta e toda a área natural envoltória à Vila, “que não tem relação direta com o funcionamento dos planos inclinados nem com a Vila construída pela ferrovia”. Assim, a área tombada na esfera federal resulta bem menor do que aquelas tombadas pelo Condephaat e pelo Condephaapasa, revelando.
A partir do tombamento do Iphan, todos os projetos que visam alterar os bens integrantes do conjunto tombado na esfera federal, assim como aqueles relacionados à sua vizinhança, ficam sujeitos também ao exame e à aprovação por parte do Instituto, tendo em vista garantir a visibilidade e a ambiência do conjunto. 

Uma vez em que os processos de tombamento da Vila nas três instâncias de poder não foram regulamentados, permanecem as diretrizes genéricas relativas à proteção do patrimônio histórico estipuladas nas normas de cunho geral abordadas anteriormente. Em outros termos, os mencionados processos de tombamento não criaram parâmetros mais precisos que condicionam os projetos de intervenção urbana e funcional para a Vila.

O tombamento pelo COMDEPHAAPASA - 2003
No nível municipal, o tombamento de Paranapiacaba pelo Condephaapasa foi apresentado em 17 de dezembro de 1996 (Processo nº 56616/96-5). A sua homologação ocorreu em 07 de julho de 2003 após um longo debate sobre a situação fundiária da Vila. A área deste tombamento, maior que aquelas definidas nas instâncias federal e estadual, inclui toda a área urbana da Vila – Parte Alta, Vila Velha, Vila Martin Smith – e o meio ambiente natural que a cerca (o Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba). Foram tombados também a Linha Férrea e seus complementos: ruínas das pontes da Serra Velha e da Máquina Fixa do 4° Patamar. O grupo de estudos composto por conselheiros e pelo corpo técnico daquele Conselho, especialmente criado para o estudo de tombamento da Vila de Paranapiacaba, informou sobre a necessidade de uma posterior regulamentação das áreas tombadas, observando-se os níveis de proteção de cada área em questão. Portanto, não consta do processo de tombamento a definição dos critérios de intervenção, sendo que cada caso é avaliado isoladamente segundo os pareceres dos conselheiros e do corpo técnico, ainda não formalizado.
Quadro síntese da cronologia dos processos de Tombamento da Vila de Paranapiacaba

	IPHAN
	1985 – Pedido de tombamento encaminhado pela Comissão Especial Pró-Paranapiacaba.

1987 – Diretoria Regional da SPHAN solicita a abertura de processo de tombamento nº 1252-T-87 da Vila de Paranapiacaba.

2002 – Tombamento aprovado na 35ª reunião do Conselho Consultivo do IPHAN. Edital de notificação publicado no DOU do dia 03-05-2002.

Conteúdo: Cópia da documentação que compõe a instrução do processo de tombamento do CONDEPHAAT, troca de correspondência entre a 9ª SR/IPHAN e o DEPROT, documentação cartográfica e fotográfica, delimitação da poligonal do tombamento, parecer do conselheiro relator.

	CONDEPHAAT
	1985 – Abertura do processo de tombamento da Vila de Paranapiacaba. Resolução n°40 – Tombamento da Serra do Mar e da Serra de Paranapiacaba (1,3 milhões de há)

1987 – Resolução n°37 – Tombamento da Vila: área natural do entorno e conjunto ferroviário.

Conteúdo: Pareceres, levantamentos iconográficos (cartográficos e fotográficos), levantamento histórico.

	CONDEPHAAPASA

	1996 – Abertura do processo tombamento de Paranapiacaba.

2002 – Reinício em 09 de agosto.

2003 – Homologação do Tombamento após um longo debate sobre a situação fundiária da Vila.

Conteúdo: Pareceres, referências ao processo de tombamento do Condephaat, levantamento histórico, documentos sobre a situação fundiária.


Fonte: LUME, 2006.
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3. Diagnósticos e subsídios: histórico da ocupação, caracterização urbana e sócio-econômica, legislação ambiental e situação fundiária da Vila de Paranapiacaba
3.1. Histórico da ocupação da Vila de Paranapiacaba

A Vila de Paranapiacaba e seu entorno constituem uma porção de território de grande importância histórica e ambiental. Registra um período que mostra a influência da cultura inglesa, ou ainda, a construção da arquitetura e da tecnologia inglesas sobre uma porção do território natural brasileiro que é Mata Atlântica. 

As origens da ocupação da Vila de Paranapiacaba estão associadas à construção da ferrovia, a partir de 1860. Para a realização das referidas obras, foi necessária a construção de alojamentos provisórios destinados ao abrigo dos operários, os quais se instalaram ao longo do leito de implantação da linha férrea. A este lugar foi dado o nome de Alto da Serra. Por ocasião do final das obras de construção, o acampamento foi utilizado pelos operadores e mantenedores da maquinaria e do tráfego ferroviário. 

O primeiro núcleo de povoamento mais efetivo denominou-se Vila Velha, o qual foi estabelecido junto ao caminho que mais tarde designou-se Rua Direita. Para além desse eixo principal, não foi implantado nenhum modelo de arruamento. Por esse motivo, a circulação por esse setor da Vila era feita com dificuldade e a distribuição das moradias se dava de maneira desordenada. Em geral, as casas não possuíam recuo de frente e se localizavam na testada dos lotes, os quais eram divididos e distribuídos aos funcionários da ferrovia (Santos, 1990). 

Enquanto a Vila Velha é resultado de uma ocupação urbana espontânea ocorrida a partir da implantação do canteiro de obras da SPR, a Vila Martin Smith é o resultado de um plano urbanístico claro, expresso em ruas largas de traçado ortogonal e regular, e pela implantação de edifícios padronizados.

Nascida para suprir a demanda habitacional gerada a partir da duplicação do sistema funicular, o projeto de urbanização deste núcleo foi considerado extremamente inovador para a época, contando com um plano hierarquizado de vias principais, secundárias e de pedestres, além de um sistema de saneamento feito por meio de vielas sanitárias. Além de sua função infra-estrutural, as vielas sanitárias definem de forma clara o fundo dos lotes das habitações, ao contrário do que acontece na Vila Velha, com uma ocupação mais dispersa e pouco definida. 

As casas na Vila Martin Smith geralmente encontravam-se recuadas em relação ao alinhamento da rua, possibilitando a existência dos jardins. Estes recuos não eram comuns no início do século, nem mesmo na capital. Na cidade de São Paulo, somente as chácaras possuíam jardins, sendo que as habitações comuns alinhavam-se próximas ao arruamento e não dispunham de recuo frontal. 

Numa relação simétrica à Parte Baixa da Vila, tomando como eixo o leito ferroviário, constituiu-se a ocupação do Morro, que atualmente conhecemos como Parte Alta da Vila. Em torno da primeira capela erguiam-se as primeiras casas, inicialmente de pau-a-pique e logo em seguida de madeira, inspiradas nas tipologias habitacionais da Vila Martin Smith. 

A forma de ocupação deu-se acompanhando os movimentos da morfologia natural, onde em lotes estreitos e alinhados se implantavam as edificações geminadas, compondo uma única fachada contínua e multicolorida
 . Com planta “portuguesa” e elevação “italiana”, a Parte Alta é demarcada por uma linha no limite mais próximo à ferrovia e pelo sky-line que acompanha a morfologia natural ao fundo. Este foi o lugar onde se instalaram as atividades comerciais necessárias à subsistência dos habitantes da Vila.

Com base nesta análise foram diferenciados quatro setores de planejamento urbano que receberão diretrizes específcas na ZEIPP e em suas normas correlatas.
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Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, 2006.
Parte Baixa
A Vila Velha foi o primeiro núcleo de edificações da ferrovia e caracteriza-se, principalmente, pela permanência da relação dos espaços construídos e espaços livres de edificação. Quatro núcleos distintos podem ser reconhecidos nesse setor da Vila: o primeiro, de meados de 1900, inicia no final da passarela junto ao largo dos padeiros e se estende ao norte até as antigas oficinas, ao sul até o final da Rua Varanda Velha e ao leste até o início da Rua Caminho do Hospital Velho. Este núcleo possui características mais organizadas e a sua história ainda pode ser recuperada por meio de alguns testemunhos que ali remanescem (1); o segundo, conhecido por área do Hospital Velho, caracteriza-se por uma ocupação amorfa e desordenada devido à sua topografia, tendo como principal acesso a Rua Caminho do Hospital Velho. Nessa área ainda existem terrenos livres de ocupação, de dimensões significativas; o terceiro núcleo incorpora edificações alinhadas, de meados de 1945, cujas características se aproximam às das edificações da Vila Martin Smith (3); e o quarto núcleo corresponde à área das instalações de oficinas ferroviárias e do antigo Senai.
Núcleos da Vila Velha
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	Núcleo 1
	Núcleo 2
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	Núcleo 3
	Núcleo 4


 Fonte: LUME, 2006.
A Vila Martin Smith também pode ser dividida em quatro núcleos com características distintas. O primeiro engloba o trecho urbano implantado numa área de baixa declividade, com traçado regular e ortogonal em quadras retangulares. Enquadrado pela Serra do Mar, esse núcleo tem como principal característica as seqüências de edificações em madeira, com tipologias arquitetônicas pré-definidas. Atualmente, esta organização encontra-se parcialmente descaracterizada graças à existência de intervenções diversas e de anexos. Estes se articulam de forma improvisada às construções originais e apresentam soluções precárias tanto do ponto de vista arquitetônico como urbanístico. Sob o viés arquitetônico, resultam em espaços sem ventilação e sem iluminação natural. Sob o viés urbanístico, interferem significativamente na harmonia e no ritmo do espaço urbano originalmente planejado. 
O segundo núcleo corresponde à área do Castelinho, que compõe uma das principais referências na paisagem da Vila de Paranapiacaba. Este foi implantado numa formação claramente destacada do plano horizontal da planície, no topo do morro.

O terceiro e o quarto núcleo correspondem às áreas com traços diversos daqueles da Vila Martin Smith, mas que ainda pertencem aos seus limites: a área genericamente denominada Canudos (3); e a área da Rua Nova (4). Os Canudos foram implantados em um terreno em desnível e as tipologias ali edificadas datam dos anos 1898, 1915, 1933 e 1952. Atualmente, suas edificações encontram-se bastante deterioradas. Ao redor de Canudos também se observam terrenos livres de ocupação de dimensões expressivas.

A construção da Rua Nova e de parte das edificações em alvenaria da Avenida Campos Sales também datam de 1952. Trata-se de um conjunto homogêneo e que reflete com maestria as preocupações de uma época. As unidades habitacionais de alvenaria respondem às necessidades contemporâneas e incorporam parte dos anexos – banheiro e cozinha – em seu corpo principal. 
Núcleos da Vila Martin Smith
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	Núcleo 1 – área originalmente planejada
	Núcleo 2 – área do Castelinho
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	Núcleo 3 – área de Canudos
	Núcleo 4 – área da Rua Nova


Fonte: LUME/FAUUSP, 2006.
Parte Alta

A Parte Alta escalona a encosta formando um tipo de ocupação compacta, densa e visualmente rica. A silhueta edificada acompanha o perfil da colina e permite a leitura do suporte geográfico onde são implantadas as edificações coloridas e irregulares. Os lotes estreitos condicionam a implantação das casas, fazendo com que os limites das edificações praticamente coincidam com os limites dos lotes. 

Verifica-se nesse setor da Vila a assimilação dos materiais e das técnicas construtivas adotadas pelos ingleses na Parte Baixa. A técnica construtiva característica e a relação de vãos e vedos das fachadas faz com que o conjunto arquitetônico pareça razoavelmente homogêneo, especialmente nas ruas Willian Speers e Rodrigues Quaresma. 

Entretanto, as inúmeras intervenções realizadas nos imóveis prejudicam consideravelmente essa homogeneidade. Os anexos construídos aos fundos das casas na Rua Willian Speers, por exemplo, causam um impacto negativo bastante acentuado na Rua Rodrigues Quaresma. De maneira semelhante, a edificação de anexos construídos verticalmente redunda no sombreamento das ruas estreitas e das edificações vizinhas, além de alterar a harmonia do conjunto arquitetônico. 

A Parte Alta também pode ser subdividida em quatro núcleos com características peculiares: o do conjunto dos sobrados da William Speers; o do conjunto de casas térreas da Rua Rodrigues Quaresma; o Largo da Igreja, que define outra referência importante da Vila de Paranapiacaba; e o restante do conjunto, que foi bastante alterado pelas diversas reformas ocorridas. 
Vista geral da Parte Alta da Vila de Paranapiacaba
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          Fonte: Arquivo LUME,2006.
Rabique 
Núcleo implantado aleatoriamente na faixa entre a Rodovia SP-122 e a área de domínio da ferrovia. A topografia desta área criou dois tipos de implantação: a primeira com um aspecto rural, isto é, com limites indefinidos e outro um pouco mais definido, no entanto, somente acessível aos pedestres (1); e a segunda onde uma rua limita e alinha a maioria das edificações (2). Na área 1 a topografia e a localização das edificações impossibilitam a existência de vias de circulação de automóveis, e os pedestres se locomovem pelas trilhas. Já na área 2 há possibilidade de criação de uma estrutura urbana por conta da implantação das edificações e da possibilidade de redesenho do viário.
Núcleos do Rabique
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Fonte: LUME, 2006.
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3.2. Caracterização sócio-econômica
Nesta seção serão apresentados alguns dados relevantes quanto ao perfil sócio-econômico da Vila de Paranapiacaba. Os dados e análises a seguir baseiam-se na dissertação de mestrado intitulada “Protagonismo Comunitário em Paranapiacaba”, apresentada ao IMES em 2005 por Marco Moretto. 
Os dados disponíveis anteriores ao ano de 2001 foram obtidos através de pesquisa documental e têm como referência duas fontes principais: as informações censitárias do ano de 2000 e levantamento realizado pela FAUUSP / LUME, no ano de 1999, por solicitação da Prefeitura de Santo André, para elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Vila de Paranapiacaba. Também serão considerados para traçar este quadro inicial, os dados obtidos em pesquisa realizada pela CTR – Central de Trabalho e Renda, no início de 2001, que retratam a situação de trabalho e renda local. 
Os dados de atuais foram obtidos através da aplicação de formulários em campo, abordando os 350 imóveis existentes na parte baixa da Vila de Paranapiacaba e através de entrevistas com lideranças e pessoas de referência na comunidade local. O universo pesquisado foi de 381 domicílios, em virtude de alguns dos 350 imóveis existentes abrigarem mais de um domicílio. Foram treinados 10 entrevistadores para utilizar o instrumento de pesquisa e a coleta de dados foi realizada no período de 2 meses (fevereiro e março de 2005). Convém ressaltar que a aplicação dos formulários restringiu-se aos imóveis da Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba que são propriedade da Prefeitura de Santo André. 
3.2.1. Habitantes
Nos 381 domicílios pesquisados constatamos 898 moradores que  comparados com os dados registrados no censo realizado no ano de 2000 (IBGE,2000), que apurou 1171 habitantes na parte baixa da Vila de Paranapiacaba, podemos presumir uma redução de 23,31% do número de habitantes. Há também uma mudança na divisão de moradores por gênero, sendo 50,66% do sexo masculino e 49,33% do sexo feminino. 

No levantamento realizado em 1999, aplicando-se 94 questionários na Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba, obteve-se como resultado de divisão por gêneros, 60, 64% de mulheres e 39,36% de homens.(FAUUSP-LUME, 1999) 

Observamos a seguinte distribuição por faixas etárias: 

	Idade
	1999 

%
	2005  

 %

	Até 10
	-
	23,55

	11 a 15 anos
	1,06
	10,16

	16 a 25 anos
	27,66
	18,97

	26 a 35 anos
	28,72
	18,75

	36 a 45 anos
	27,66
	15,07

	46 a 55 anos
	8,51
	9,26

	56 a 65 anos
	4,26
	3,13

	66 a 75 anos
	2,13
	0,56

	Acima de 75 anos
	-
	0,56


No levantamento realizado em 1999, a grande maioria dos 94 entrevistados encontra-se na faixa etária entre 25 e 45 anos, a mesma indicação aparece na pesquisa realizada em 2005, no entanto registrou-se 23,55% de crianças até 10 anos, não apontadas em 1999 e 10,16% de jovens de 11 a 15 anos, sendo que em 1999, registrou-se apenas 1,06%.

Mais da metade da população local declara sua raça como branca, os negros correspondem a 8,58% da população e os pardos 34,67%.
	Raça
	%

	Branca
	56,30

	Parda
	34,67

	Negra
	8,58

	Indígena
	0,45


De acordo com os dados censitários a população da Vila de Paranapiacaba está reduzindo em número. A amostra utilizada pelo IBGE inclui os moradores da Parte Alta da Vila de Paranapiacaba, portanto não serve como parâmetro de comparação com os dados que coletamos na Parte Baixa da Vila, mas é um dado interessante já que supomos que na Parte Alta, onde os moradores são proprietários de seus imóveis, a evasão é menor do que na Parte Baixa, cujos imóveis não pertencem aos seus ocupantes.

	
	1991
	1996
	2000

	POPULAÇÃO TOTAL 
	2.012
	1.638
	1.410

	DENSIDADE MÉDIA (Hab/Km²)
	1468,613139
	1195,620438
	1029,19708


Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

Fonte: Censo 2000 / IBGE.
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Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos – 
CIS / SOPP / PMSA. Fonte: Censo 2000 / IBGE

 Se compararmos a população total registrada em 1991 na Vila de Paranapiacaba (Parte Alta e Parte Baixa) com o número de habitantes obtido em 1996 observaremos uma redução de 18,58% e no ano de 2000, 29,92% comparando-se a 1996 e 13,91% comparando-se a 1996.

Dos 381 moradores entrevistados, 12,07% afirmam ter nascido na Vila de Paranapiacaba. No levantamento realizado pela FAUUSP-Lume, em 1999, cerca de 35% declararam ter nascido na Vila ou vieram porque os pais trabalhavam na Rede e constatou-se que 26% dos entrevistados vieram por motivos relacionados ao aluguel baixo ou por não terem lugar para morar. Em 2005, os que não são nativos, quando foram questionados sobre o local que moravam antes ofereceram as seguintes respostas:

	Local
	%

	Não responderam
	43,58

	São Paulo
	11,64

	Santo André
	10,15

	Mauá
	7,16

	Ribeirão Pires
	5,37

	Rio Grande da Serra
	5,07

	Minas Gerais
	5,07

	Santos
	2,39

	São Caetano do Sul
	2,09

	Ceará
	2,09

	Bahia
	1,79

	Pernambuco
	1,79

	São Bernardo do Campo
	0,60

	Diadema
	0,30

	Rio de Janeiro
	0,30

	Paraíba
	0,30

	Amapá
	0,30


Em relação ao tempo de moradia na vila, em 1999 metade dos entrevistados morava na Vila há menos de 10 anos e 40% dos entrevistados moravam na Vila há menos de 03 anos. Em 2005, 70,54% dos moradores declararam morar na Vila de Paranapiacaba há menos de 10 anos, sendo que 24,11% residiam há menos de 3 anos. 

	Anos
	1999

%
	2005

%

	0,6
	0,64
	7,25

	1,6
	11,7
	7,03

	3
	17,02
	9,82

	5
	6,38
	17,52

	15
	6,38
	9,60

	10
	10,64
	28,91

	20
	12,77
	8,26

	30
	15,96
	7,03

	40
	3,19
	3,35

	50
	4,26
	1,12

	60
	0
	0,11

	70
	1,06
	0,00


Entre aqueles que responderam a questão acima, observa-se que a maior parte residia em São Paulo ou em outras cidades do ABC, destacando-se Santo André (área central), seguida por Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. A maior parcela de moradores que afirma ter residência anterior em outros Estados, provém de Minas Gerais, seguida por parcelas menores de moradores que afirmam vir de cidades diversas do Nordeste Brasileiro.

Quando indagados sobre o motivo que os trouxe a Vila de Paranapiacaba, 45,37% optaram por não responder ou não sabiam dizer qual o motivo, 22,69% vieram em busca de trabalho, 20,90% por motivos familiares, 8,06% em busca de qualidade de vida e 2,99% por opção financeira já que não se pagava aluguel ou imposto ou os valores eram considerados baixos.

	 Motivo
	%

	Não respondeu
	45,37

	Trabalho
	22,69

	Família
	20,90

	Opção financeira
	2,99

	Qualidade de vida / tranqüilidade
	8,06


3.2.2. Domicílios

Em relação ao uso dos imóveis observamos que 80,31% são residenciais, 10,76% comerciais, 7,35% são de uso misto e 1,57% são utilizados institucionalmente pela Prefeitura de Santo André ou por Instituições Universitárias.

Em virtude do plano de incentivo para o turismo que estabelece descontos no valor de locação do imóvel para os moradores inseridos nos programas de turismo ou que investiram na recuperação de seus imóveis, 171 domicílios possuem descontos nos valores de aluguéis.

Em virtude dos descontos obtidos por investimentos que o permissionário fez  no imóvel ou pelos moradores estarem inadimplentes, 55,38% dos imóveis não recolhem alugueis. A maior parcela dos moradores, 33,33%, paga aluguéis entre R$ 40,00 e R$ 50,00 reais e o valor máximo pago por um morador não supera R$ 200,00.

	 
	Sem desconto
	Com desconto

	Isento ou não paga
	24,41%
	55,38%

	até R$ 39,00
	0,00%
	6,30%

	de R$ 40,00 a R$ 50,00
	8,40%
	33,33%

	de R$ 51,00 a R$ 100,00
	30,71%
	3,41%

	de R$ 101,00 a R$ 150,00
	18,11%
	1,05%

	de R$ 151,00 a R$ 200,00
	15,22%
	0,52%

	Mais de R$ 200,00
	3,15%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%


Os dados obtidos através do levantamento realizado pela FAUUSP-LUME, em 1999, apontam índices menores de inadimplência, 80,85% dos entrevistados alegam pagar seus aluguéis e 19,15% estão inadimplentes, sendo que 78,72% disseram pagar para a Rede Ferroviária, 2,13% para outros, 1,06% para a MRS e 18,09% não responderam para quem pagam.

É interessante destacar que no levantamento realizado pela FAUUSP-LUME, se observou um índice menor de inadimplência, em um momento em que as faixas de valores de locação dos imóveis eram maiores.
	Valor do Aluguel
	Quantidade
	%

	R$ 50,00
	9
	12,00

	R$ 100,00
	37
	49,33

	R$150,00
	18
	24,00

	R$200,00
	9
	12,00

	R$250,00
	1
	1,33

	R$300,00
	1
	1,00

	Total
	75
	100


  Fonte: FAUUSP-LUME, 1999

Não há bases suficientes para afirmarmos quais os motivos desta diferença em relação ao índice de inadimplência detectado em 1999 e 2005, mas é conveniente ressaltarmos que a pesquisa realizada pela FAUUSP-LUME abordou apenas 94 imóveis e o levantamento que realizamos abordou todos os 381 domicílios existentes na Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba, o que nos oferece uma amostra mais próxima da realidade.

Também é importante destacar que a pesquisa realizada pela FAUUSP ocorreu poucos anos após ter início o processo de invasão dos imóveis da Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba e portanto os invasores podem ter falseado informações.

“Em setembro de 1997, houve uma invasão das casas, tinha mais de cem casas vazias, e houve uma invasão totalmente desordenada. As pessoas quebravam cadeados para entrar nas casas e por um ponto foi bom porque a população voltou a ocupar Paranapiacaba, mas por outro ponto foi ruim, porque era um pessoal sem compromisso com nada. Não pagavam aluguel, não conservavam a casa em que moravam. Isso ficou muito desordenado mesmo. As pessoas moravam nas casas apenas por morar. Não arrumavam uma cerca, não roçavam o quintal, não arrumavam o telhado, houve casas que até caíram por causa disso... A Prefeitura colocou um pouco de ordem nas casas” . Maria Aparecida Marques, 48 anos, Coordenadora da Comissão da Igreja Bom Jesus de Paranapiacaba.
Outro fator que pode ter influenciado é o de que alguns moradores mais antigos relutavam em acreditar que a Prefeitura de Santo André de fato comprou a Vila de Paranapiacaba e ofereciam resistência em aceitar a Administração Municipal como nova proprietária da Vila de Paranapiacaba e conseqüentemente desprezam as propostas feitas pela Prefeitura de Santo André, bem como os boletos de pagamento de aluguéis.

“Agora têm moradores enraizados que além de não aderir, ainda tem idéias contra, movimentos tipos “nós não vamos aceitar”. Mas agora acho que eles estão se convencendo de que isso não é mais possível. Até há bem pouco tempo tinha gente que falava “eu não tenho nada a ver com Prefeitura, eu pago meu aluguel em juízo, eu sou ferroviário”.”  Zilda Maria Bergamini, 53 anos, Comerciante.
No entanto, hoje a população residente na Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba que tem alguma relação com a Rede Ferroviária como trabalhador ou ex-ferroviário é reduzida e representa, segundo dados obtidos nesta pesquisa, 13,12% dos moradores. 

Também podemos considerar que o período que antecedeu a compra de parte da Vila de Paranapiacaba pela Prefeitura de Santo André, foi marcado pela ausência de atuação da Rede Ferroviária na Vila de Paranapiacaba o que criou um descontrole administrativo, propiciando a invasão de parte dos imóveis, a ocupação dos imóveis sem contratos de permissão de uso, o não pagamento de aluguéis e a conseqüente acentuação do processo de degradação dos imóveis. Com a chegada da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense e a seqüente compra de parte da Vila de Paranapiacaba pela Prefeitura de Santo André, muitos moradores que viviam nestas condições, não acreditavam que ocorreriam mudanças em curto prazo e se surpreenderam e resistiram as primeiras ações da Administração Municipal para regularizar a ocupação dos imóveis.

“No início eles ficaram um pouco revoltados, porque desde 1996, quando a Rede Ferroviária abandonou a Vila, ficaram sem pagar aluguel, sem pagar nada, acostumados a viver em uma mordomia. Quando a Prefeitura comprou e começou a organizar e cobrar aluguéis, estas coisas, algumas pessoas não queriam pagar, até hoje não querem, porque ficaram um certo tempo sem pagar nada, então foi um impacto quando a Subprefeitura começou a atuar aqui. As pessoas não estavam preparadas, achavam nada iria acontecer, que tudo ia ficar do jeito que estava, que ninguém iria pagar nada. Eles não estavam esperando e no início não acreditavam que a Prefeitura tinha comprado a Vila. Tinha muitos boatos, que era só um contrato de alguns anos. Depois viram que a Prefeitura tinha vindo para ficar e começou a investir tanto nas pessoas como no patrimônio e hoje as pessoas estão bem conscientes que Paranapiacaba é de Santo André.” Ivanise da Silva Lima, 44 anos, Empreendedora na área de Gastronomia e Ecoturismo.
Atualmente as ações realizadas para controlar e regularizar a ocupação dos imóveis, são vistas por algumas lideranças como um dos fatores que, somados às opções de geração de renda local criadas, permitiu a fixação dos moradores e deteve o processo de degradação acentuada dos imóveis.

 “Uma coisa que mudou muito nos anos que estou aqui é a fixação das pessoas, tinha um movimento de pessoas que entravam e saiam, porque não tinham vínculo, vinham em busca apenas de um lugar para morar e isso acentuou a degradação.”  Eduardo Pin, 40 anos, Monitor ambiental e historiador.
Complementando os dados obtidos nesta pesquisa em relação aos imóveis, constatamos 7 domicílios cujos ocupantes alegam ter invadido o imóvel, 44 moradores que afirmam ter sido  notificados para desocupação do imóvel, em virtude de falta de pagamento de alugueis ou ocupação irregular e 4 entrevistados cujos imóveis são motivo de ação de reintegração de posse proposta pela Prefeitura de Santo André.

No levantamento realizado em 1999, considerando os 94 domicílios visitados, observou-se que a média de pessoas morando na mesma casa é de 4,53, perfazendo um total de 456 habitantes. Em 2005, obtivemos uma média de 3,55 moradores por domicílio.

3.2.3. Ocupação/Trabalho
O levantamento de dados realizado pela FAUUSP-Lume, em 1999 apontou que cerca de 40% dos  entrevistados não trabalham. Quando se perguntou se estavam empregados no momento, mais de 63% dos entrevistados responderam “não” e entre os 28,72% que responderam “sim”, apenas 08 responderam qual o local e cidade onde trabalham e 13 pessoas disseram ser registradas. Pode-se concluir que a maioria dos entrevistados não possui um emprego formal. Importante ressaltar que 67% dos entrevistados responderam não estar procurando trabalho. Em ambas as Partes da Vila (alta e baixa) a maioria dos entrevistados não possui  um emprego formal, ou vive de “bicos”, ou são sustentados por outros membros da família. (FAUUSP-LUME, 1999)

Segundo pesquisa realizada na Vila de Paranapiacaba pela Central de Trabalho e Renda no início do ano de 2001, cerca de 60% dos moradores da Vila estavam desempregados e 20% destes desempenhavam atividades temporárias e informais, tendo um rendimento mensal aproximado de R$ 150,00. Dos 40% da população que estava empregada, 30% trabalhava em outro município, sendo que 10% trabalhava na própria Vila. O rendimento médio dessas famílias era de R$ 550,00. A grande maioria da população é casada e têm em média 04 filhos que estudam na própria Vila. (CTR, 2001)

Comparando-se os dados obtidos nestas pesquisas verificamos que o número de desempregados residentes na parte baixa da Vila de Paranapiacaba é alto e atingia nestes dois momentos cerca de 60% dos moradores.

Em 2005, considerando-se o universo total de moradores da parte baixa da Vila de Paranapiacaba (898 habitantes), 439 declararam ter algum tipo de renda, somando renda individual média de R$ 266,38 e renda familiar média de R$ 945,50. Apenas 2 pessoas declararam estar desempregadas o que corresponde a 0,22% dos moradores, no entanto 56,68% afirmam que não trabalham. Entre aqueles que não trabalham 66,73% possuem menos de 18 anos, 26,53% entre 18 e 40 anos, 6,53% entre 40 e 60 anos e 0,2% acima de 60 anos.
	Idade
	%

	Menos de 18 anos
	66,73

	Entre 18 e 40 anos
	26,53

	Entre 40 e 60 anos
	6,53

	Acima de 60 anos
	0,20


Presume-se que 32,53% da população apta para o mercado de trabalho, não trabalha ou declara-se como desempregada.
	Situação no Mercado de Trabalho
	%

	Não Trabalha
	32,31

	Menos de 18 anos
	24,37

	Autônomos sem previdência
	14,03

	Assalariados com carteira
	12,91

	Outros
	6,17

	Assalariados sem carteira
	5,39

	Aposentados
	3,14

	Autônomos com previdência
	1,46

	Desempregados
	0,22


Percebe-se que houve uma mudança considerável em relação às condições de trabalho e renda. Comparando-se com o levantamento realizado em 1999, pela FAUUSP-LUME e em 2001 pela CTR-Central de Trabalho e Renda, houve uma redução no número de desemprego, apontado nestas pesquisas na faixa de 60% da população e em 2005 atingindo 32,31% da população. A renda média por pessoa passa de R$ 150,00 (CTR, 2001) para R$ 266,38, um aumento de 77,58%. Outro fato considerável é que a maior parcela dos empregos gerados ainda  estão na faixa da informalidade, somente 14,37 % possuem carteira de trabalho assinada ou pagam a Previdência Social como autônomos.

Os gastos médios da família apontados entre os entrevistados totalizam R$ 561,11, a maior fração desta despesa é direcionada a alimentação, 47,17% os gastos com transporte consomem 16,69% das despesas familiares. Os moradores da Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba não pagam taxas de energia elétrica, IPTU e apenas 33 moradores declararam pagar taxa de água, com gastos mensais médios de R$ 16,42. O valor médio de aluguel declarado atingiu R$ 60,45, no entanto os entrevistados incluem neste valor as parcelas de dividas de aluguéis atrasados negociadas com a Prefeitura de Santo André e uma boa parcela dos moradores não pagam seus aluguéis em dia.

	Despesa
	Valor em R$
	%

	Alimentação
	264,69
	47,17

	Transporte
	93,67
	16,69

	Outros
	79,05
	14,09

	Aluguel
	60,45
	10,77

	Gás
	30,5
	5,44

	Água
	16,42
	2,93

	Medicamentos
	16,33
	2,91

	Total
	561,11
	


Comparando-se com os dados obtidos em 1999, percebe-se que houve um aumento na porcentagem de pessoas com rendimentos até R$ 600,00, sendo que 42,27% ganham até R$ 300,00 e 28,86% entre R$ 300,00 e 600,00.
	Faixa Salarial (R$)
	1999   %
	2005  %

	0 a 300
	38,3
	42,27

	301 a 600
	22,34
	28,86

	601 a 900
	17,02
	15,00

	901 a 1200
	4,26
	6,82

	1201 a 1500
	7,45
	2,27

	acima 1500
	3,19
	4,77

	sem resposta
	7,45
	0,00


Entre as lideranças e pessoas que são referência na Vila de Paranapiacaba entrevistadas, a maior mudança percebida por eles é em relação à geração de trabalho e renda.
“Ocorreram várias mudanças, principalmente no desenvolvimento sustentável da Vila.” Sonia Maria Félix Andrade, 49 anos, Antiga Moradora.
“...houve uma mudança muito grande na geração de trabalho e renda, pois muitas pessoas estavam desempregadas e hoje estão vivendo do turismo.” Ivanise da Silva Lima, 44 anos, Empreendedora na área de Gastronomia e Ecoturismo.
Entre as pessoas entrevistadas, 37,80% afirmam desenvolver alguma atividade local relacionada com o turismo, deste total 18,75% atuam como receptivos turísticos, 16,60% como monitor ambiental e 16,60% dos moradores faz parte do programa Portas Abertas. 

Entre aqueles que desenvolvem alguma atividade local relacionada ao turismo, 24,30% são ex-ferroviários ou trabalharam na Rede Ferroviária. Entre os entrevistados 42,55% informam ter algum parente que trabalha ou trabalhou na ferrovia. Como os moradores que tem ou tiveram algum vínculo direto com a Rede Ferroviária representam 13,12% do total de moradores da Parte Baixa da Vila de Paranapiacaba, podemos afirmar que 70% deste segmento participam dos programas de turismo.  Também ressaltamos que entre os moradores da parte baixa que são ex-ferroviários ou trabalharam na Rede Ferroviária, 86 % afirmam que a transformação da Vila de Paranapiacaba em pólo turístico trouxe benefícios. Estes dados se contrapõem a afirmação corrente entre os moradores locais de que os ex-ferroviários são aqueles que mais resistem a implantação de ações que redirecionam Paranapiacaba para uma nova vocação econômica, cujo eixo é o turismo. Algumas lideranças locais, apontam esta mudança de valores entre os ex-ferroviários:

“Quando eu comecei trabalhar com turismo e chegava aqui com as pessoas, com os grupos e passava pelos ferroviários, eles cuspiam, xingavam...Porque eles não queriam dividir Paranapiacaba. A Vila era deles e a gente estava interferindo. Hoje eu vejo um monte de ex-ferroviário trabalhando com turismo. Eu acho que isso é um ganho. Porque quando você acena com dinheiro, muda muitos conceitos. Por exemplo, antes as pessoas não tinham o compromisso de estar arrumando as suas casas, transformando este lugar, estavam de passagem, não eram daqui. Hoje eu vejo que  as pessoas têm a possibilidade de continuar no lugar e a relação esta mudando. Para mim esta é a coisa mais importante de todas as mudanças.” Zélia Maria Paralego, 54 anos, Presidente SPR-paranap Sociedade de Preservação e Restauro de Paranapiacaba, monitora ambiental e empreendedora na área de hospedagem e alimentação.
Talvez esta afirmação de que os ex-ferroviários sejam resistentes a implantação do turismo na Vila de Paranapiacaba faça sentido e necessita de uma investigação mais ampla se formos considerar os moradores da Parte Alta da Vila de Paranapiacaba, onde talvez haja um número maior de ex-ferroviários que expressem maior resistência aos programas de turismo ou este indicador seja apenas uma mudança cultural que ainda não foi percebida pela maioria dos moradores locais. 

Os entrevistados que afirmam ter gerado vagas em seus empreendimentos locais somam 17,36% daqueles que estão envolvidos com os programas de turismo. Estes empreendimentos afirmam ter gerado um total de 52 vagas para trabalho na Vila de Paranapiacaba, em média 2,08 vagas por empreendimento. 

Predominam os empreendimentos familiares que apesar de não abrirem contratações de vagas, absorvem a mão de obra familiar e geram renda local.

3.2.4. Escolaridade

Entre os entrevistados a maior parcela corresponde aos analfabetos e aqueles que cursaram até a 4a série incompleta, somando 32,66%. Somando-se aos que possuem a 4a série completa do Ensino Fundamental, totalizaria 38,38%.

	 
	Geral

%
	Não freqüentam escola

%

	Analfabeto
	10,59
	10,59

	Até 4a série incompleta 
	22,07
	5,80

	Com 4a série completa do Ensino Fundamental
	5,57
	4,68

	De 5a a 8a série incompleta do Ensino Fundamental
	22,41
	9,70

	Ensino Fundamental Completo
	4,24
	3,90

	Ensino Médio incompleto
	14,94
	7,25

	Ensino Médio Completo
	15,05
	14,05

	Superior Incompleto
	2,45
	1,23

	Superior Completo
	2,01
	1,90

	Especialização
	0,56
	0,33

	Mestrado
	0,11
	0,11


Comparando-se com os dados obtidos em 1999 veremos que houve ampliação da parcela daqueles que cursam o Ensino Médio e Superior, no entanto registra-se também um número maior de analfabetos. Cabe ressaltar que a pesquisa realizada pela FAUUSP-LUME, em 1999 abordou apenas indivíduos adultos e a pesquisa que realizamos em 2005 apesar de entrevistar o indivíduo adulto responsável legal pelo domicílio, colheu informações de todos os moradores da residência. Portanto entre os analfabetos, 74,75% possuíam menos de 10 anos de idade, os analfabetos com mais de 10 anos de idade representam 1,78% do total de moradores da parte baixa da Vila de Paranapiacaba e 50% deles não trabalham.

	Escolaridade
	Quantidade
	1999

%
	2005

%

	Analfabeto
	2
	2,13
	10,59

	Sabe ler
	5
	5,32
	-

	1º Grau
	65
	69,15
	27,64

	2º Grau
	19
	20,21
	56,63

	Superior
	2
	2,13
	5,13

	Não respondeu
	1
	1,06
	-


   Fonte: FAUUSP-LUME, 1999. 
Observamos que  59,53% no momento não freqüentam a escola 31,10% freqüentam Escola Estadual e 6,47% Escola Municipal na própria Vila de Paranapiacaba.
	Freqüenta Escola?
	%

	Não Freqüenta
	59,53

	Pública Estadual
	31,10

	Pública Municipal
	6,47

	Particular
	2,01

	Outra
	0,89


Verificando-se o grau de escolaridade de acordo com a raça declarada, constataremos que os brancos e pardos obtém maior grau de escolaridade do que negros e indígenas.

	
	Brancos
	Pardos
	Negros
	Indígenas

	Analfabetos
	6,80
	3,12
	0,67
	0,00

	Até 4a série
	26,31
	11,26
	4,12
	0,00

	Ensino Fundamental Completo
	11,37
	13,94
	1,78
	0,22

	Ensino Médio Completo
	9,92
	5,57
	1,90
	0,11

	Ensino Superior Completo
	1,90
	0,78
	0,11
	0,11


3.3. Legislação Ambiental

Na elaboração da ZEIPP, buscou-se um panorama referente aos condicionantes legais – normas gerais e específicas – que incidem sobre a Vila de Paranapiacaba e seu entorno. A construção do panorama referente aos condicionantes legais envolveu também a espacialização de seus limites dentro de um Sistema de Informações Georreferenciadas, criando-se um panorama conceitual e físico-espacial das restrições legais que se estendem sobre a Vila.

3.3.1. Normas Gerais 

Diversas são as normas gerais que tratam da proteção do patrimônio ambiental, seja de cunho natural ou urbano, que podem ser aplicadas à ZEIPP. Dentre essas normas destacam-se aquelas que tratam especificamente do patrimônio natural, aquelas que abordam prioritariamente o meio urbano, assim como normas que estipulam sansões penais e administrativos às atividades consideradas lesivas ao patrimônio ambiental. 

Em relação ao conjunto de leis que trata especificamente do patrimônio natural, devem ser ressaltados o Código Florestal de 1965, a Política Nacional do Meio Ambiente e o Decreto Federal nº 750/93. 

O Código Florestal de 1965 estabelece as Áreas de Preservação Permanente (APPs), nas quais a supressão total ou parcial da cobertura vegetal só é admitida quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou de interesse social, com prévia autorização do Poder Executivo Federal. São áreas situadas ao longo de quaisquer cursos d’água, ao redor de lagoas, lagos ou reservatórios, no topo de morros, em encostas com declividade superior a 45° ou em restingas. Especificamente em relação aos cursos d’água, a lei institui que a APP para leitos de até dez metros de largura se dá em uma faixa de 30 metros a partir de seu nível mais alto.

Em 1993, a proteção das florestas e demais formas de vegetação natural é reforçada com a promulgação do Decreto Federal nº 750/93. O Decreto proíbe o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária de Mata Atlântica, bem como da vegetação secundária nos estágios médio e avançado de regeneração nos casos em que a mesma: i) exerce uma função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão; ii) atua como abrigo de espécies da flora e fauna ameaçados de extinção; ou iii) apresenta excepcional valor paisagístico. Além disso, proíbe expressamente a exploração da vegetação que forma corredores entre remanescentes de vegetação primária ou em estágio avançado e médio de regeneração, ou daquela que protege o entorno de unidades de conservação. 
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Fonte: LUME, 2006.
Em relação às leis que abordam prioritariamente o meio urbano destaca-se a Lei Lehmann, que trata do parcelamento de lotes para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana, estabelecendo diretrizes para a elaboração de projetos de loteamento e de desmembramento (Lei Estadual nº 6.766/79, alterada pela Lei nº 9.785/99). De antemão, a Lei restringe o parcelamento em terrenos alagadiços e sujeitos a inundação, em terrenos com declividade igual ou superior a 30%, em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação ou em áreas de preservação ecológica, dentre outros. Além disso, estabelece a necessidade de resguardar uma faixa non aedificandi ao longo das águas correntes e das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos. 

Embora seu conteúdo seja eminentemente urbano, a Lei Lehmann não deixa de fazer uma abordagem de áreas não edificadas, estabelecendo critérios de ocupação para as áreas não ocupadas, internas ou adjacentes à mancha urbana.
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A observância às normas mencionadas em contextos urbanos seria de suma importância para a manutenção das áreas aí existentes e relevantes do ponto de vista ambiental. As Áreas de Preservação Permanente objetivam a proteção da qualidade e quantidade da água de rios e represas exercida pelas matas ciliares, evitando o assoreamento, a poluição e a degradação dos corpos d’água; a proteção de terrenos íngremes por vegetação de encostas, evitando o deslizamento e o desabamento de solos vulneráveis; ou a proteção de mangues e dunas por vegetação de restinga, evitando o deslocamento de areia e o soterramento de áreas ocupadas. 

Suas diretrizes devem ser levadas em consideração no processo de elaboração e de implementação do Plano da ZEIPP, pois especialmente as áreas adjacentes ao núcleo urbano da Vila de Paranapiacaba apresentam trechos expressivos recobertos por remanescentes de Mata Atlântica, além de encostas ricas em nascentes d’água. 

A conservação da vegetação no entorno da Vila é de fundamental importância para a contenção das encostas, caracterizadas por sua declividade acentuada, bem como para a preservação das áreas de cabeceiras dos rios, responsáveis pelo abastecimento de água da Vila e de áreas de entorno. Além disso, a cobertura vegetal deve ser conservada em função de seu elevado valor estético e paisagístico. Internamente ao núcleo urbano, a vegetação existente ao longo dos cursos d’água e nas áreas de declividade acentuada deve ser mantida – como o Morro do Castelinho –, as quais correspondem exatamente às Áreas de Preservação Permanentes estipuladas pelo Código Florestal. 

Um último conjunto de normas gerais a ser considerado engloba leis e decretos que estabelecem sansões e penalidades às atividades consideradas lesivas ao patrimônio ambiental. A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) determina sanções administrativas, civis e penais para os infratores do meio ambiente. De acordo com a Lei, consideram-se ações passíveis de punição os crimes contra a flora e fauna, contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural e as atividades geradoras de poluição de qualquer natureza, em níveis que possam prejudicar a saúde humana, a flora ou a fauna. 

3.3.2. Normas Específicas 

Em relação às leis ambientais específicas incidentes sobre a Vila de Paranapiacaba e área envoltória deve ser destacado, inicialmente, o extenso conjunto de medidas que define a Legislação de Proteção aos Mananciais (LPM), com interferência direta na área em estudo. Em seguida, são abordadas as leis que tratam da criação das diversas unidades de conservação no entorno da Vila e o Plano Diretor de Santo André. 

Em um primeiro momento, a LPM é consubstanciada pelas Leis nº 898/75 e nº 1.172/76, e pelo Decreto nº 9.714/77. Criada como um dos instrumentos estabelecidos pelo Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado (PMDI), a referida legislação propôs a proteção dos mananciais metropolitanos a partir da regulamentação das formas de uso e ocupação do solo, estabelecendo critérios de ocupação diferenciados nas áreas contribuintes dos reservatórios e cursos d’água. A partir de sua promulgação, 54% do território da Região Metropolitana de São Paulo foi transformado em áreas de proteção aos mananciais, englobando, total ou parcialmente, 27 dos 39 atuais municípios desta região. 

Mediante um zoneamento físico-territorial, a lei indica duas categorias de áreas de proteção, com diferentes níveis de restrição ao uso e ocupação do solo: as Áreas de 1ª Categoria, que não devem ser ocupadas; e as Áreas de 2ª Categoria, com potencial de ocupação variável, de acordo com as três classes estabelecidas – A, B ou C. Nas Áreas de 1ª Categoria estão incluídos os terrenos frágeis do ponto de vista ambiental, ou aqueles detentores de ecossistemas naturais ainda preservados – como as áreas lindeiras aos corpos d’água, com declividades médias superiores a 60%, ou recobertas por matas e demais formas de vegetação ainda preservadas. Estas áreas non aedificandi são consideradas impróprias ao assentamento urbano. Nas áreas de 2ª Categoria, Classe A, incluem-se os centros urbanos existentes. Nas áreas de 2ª Categoria, Classes B e C, estão incluídas, respectivamente, as áreas de expansão urbana e as áreas rurais. Para essas áreas são estabelecidas densidades de ocupação variáveis, que decrescem à medida que se aproximam os mananciais mais importantes. 

Em relação à Legislação de Proteção aos Mananciais produzida na década de 1970, o núcleo urbano da Vila de Paranapiacaba se enquadra em área de 2ª Categoria, Classe A; e a faixa envoltória ao núcleo urbano, com largura aproximada de 100 metros, corresponde à área de 2ª Categoria, Classe B. Contíguas a essas áreas existem porções de terras non edificandi de 1ª Categoria, correspondentes ao Parque Nascentes e à Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba. 
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Lei de Proteção aos Mananciais - parâmetros urbanísticos
	Área de 2ª Categoria  classe A
	Área de 2ª categoria  classe B

	Tamanho de lote (em m²)
	Coef. Aprov.
	Taxa Ocup. (%)
	Taxa de permeabilidade mínima (%)
	Coef. Aprov.
	Taxa Ocup. (%)
	Taxa de permeabilidade mínima (%)

	Residencial

	  até 500
	1,00
	40
	20
	0,70
	35
	30

	500 a 1000
	0,70
	35
	20
	0,50
	25
	30

	1000 a 2000
	0,45
	30
	20
	0,40
	26
	30

	2000 a 5000
	0,30
	25
	20
	0,26
	21
	30

	Comercial, de Serviço e institucional

	até 500
	0,60
	30
	20
	0,45
	30
	30

	500 a 1000
	0,45
	30
	20
	0,38
	25
	30

	1000 a 2000
	0,35
	29
	20
	0,30
	25
	30

	2000 a 5000
	0,30
	27
	20
	0,26
	24
	30

	>5000
	0,27
	27
	20
	0,24
	24
	30

	Industrial

	até 500
	0,50
	35
	20
	0,38
	29
	30

	500 a 1000
	0,38
	29
	20
	0,30
	23
	30

	1000 a 2000
	0,3
	25
	20
	0,25
	21
	30

	2000 a 5000
	0,25
	22
	20
	0,20
	18
	30

	>5000
	0,21
	21
	20
	0,17
	17
	30


Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense/DMA, 2006.

Em 1997 a Lei Estadual nº 9.866/97 instituiu a Política de Proteção e Recuperação dos Mananciais de Interesse Regional do Estado de São Paulo. Fortemente calcada na Política Estadual de Recursos Hídricos, essa Lei altera características da legislação de âmbito metropolitano e adequa o conjunto normativo à situação real das bacias hidrográficas. Embora tenha ampliado a sua base territorial, pois a nova legislação abrange não apenas os mananciais da RMSP mas todas as bacias de drenagem de interesse para o estado de São Paulo, as especificidades de cada bacia hidrográfica passam a ser consideradas de forma individualizada. Neste sentido, são criadas as Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais (APRMs), formadas por uma ou mais sub-bacias pertencentes às 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHs), estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Para atuar nas APRMs, a nova legislação estabelece três categorias de Áreas de Intervenção, definindo diretrizes de uso e ocupação do solo e subsidiando a formulação e a implementação de políticas públicas voltadas à proteção e à recuperação dos mananciais. Para cada APRM previu-se a elaboração de uma Lei Específica, determinando normas ambientais e urbanísticas específicas para garantir o desenvolvimento adequado daquela bacia hidrográfica. Para tanto, deveriam ser formulados os Planos de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPAs), os quais subsidiariam todo o processo de elaboração das Leis Específicas. 

Contudo, até que as Leis Específicas sejam elaboradas, votadas e aprovadas pela Assembléia Legislativa, permanecem vigentes as determinações da Legislação de Proteção aos Mananciais de âmbito metropolitano. Uma vez em que a Vila de Paranapiacaba encontra-se inserida na Bacia Billings, cuja Lei Específica ainda não foi aprovada, continuam válidos os parâmetros descritos acima. Interessa-nos, no entanto, ressaltar o conteúdo da Minuta de Projeto Lei Específica da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – Billings, que provavelmente condicionará planos e projetos para a área em estudo num futuro próximo. 

Esta Lei cria a Área de Proteção e Recuperação de Mananciais Billings – APRM-B, e tem como um de seus principais objetivos promover as ações de preservação, recuperação e conservação da APRM-B, garantindo a qualidade e quantidade da água para fins de abastecimento público. 

Tal como definido pela Política de Proteção e Recuperação dos Mananciais de Interesse Regional do Estado de São Paulo, a lei define as Áreas de Restrição à Ocupação, as áreas de Ocupação Dirigida e as Áreas de Recuperação Ambiental, com diretrizes e normas ambientais e urbanísticas diferenciadas. Complementarmente, define diretrizes para a implementação e gestão da infra-estrutura de saneamento ambiental, incluindo sistema de esgotos, de resíduos sólidos, de águas pluviais e de controle de cargas difusas. Por fim, define as penalidades às infrações ao estipulado pela lei. Como se trata de lei em processo de discussão e modificação, contudo, não é possível saber de que forma as suas diretrizes se espacializam na área em estudo. 

Um outro conjunto de leis específicas de interesse ao nosso estudo diz respeito à criação de Unidades de Conservação no entorno do núcleo urbano da Vila de Paranapiacaba – como o Parque Estadual da Serra do Mar, a Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba e o Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba. 

O Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) foi criado pelo Decreto Estadual nº 10.251, de 30 de agosto de 1977, que cria e estabelece o perímetro do Parque e responsabiliza o Instituto Florestal por sua implantação e administração. A partir de então, as terras de domínio particular que ele abrange passam a serem consideradas de utilidade pública, tornando-se passíveis de desapropriação. 

O principal objetivo do Parque é o de “resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos”. Para o alcance desse objetivo, o Parque teve o seu plano de manejo elaborado, criando parâmetros de utilização, de manejo e de gestão. Contudo, o referido Plano ainda encontra-se em processo de aprovação dentro do Consema. 

A Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba, apesar de não ter sido legalmente reconhecida como tal, vem se prestando às atividades de cunho científico e educacional desde os primórdios do século XX. Entre 1912 e 1914 se tornou propriedade do poder público e, atualmente, está subordinada ao Instituto de Botânica do Estado – Ibt, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente. 

O Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba foi criado em 2003 com o objetivo de “proteger a paisagem natural, destacando os contrafortes da Serra do Mar, as nascentes formadoras do Rio Grande, além de contribuir com a valorização do patrimônio histórico nacional Vila de Paranapiacaba”. Tal qual definido no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a categoria parque permite a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, diretriz seguida pelo Parque Natural Nascentes de Paranapiacaba.
É importante destacar que, mesmo em áreas que não estão incluídas nas Unidades de Conservação ou nas Áreas de Primeira Categoria da LPM, existem áreas que não devem ser ocupadas, correspondentes às Áreas de Preservação Permanente estipuladas pelo Código Florestal.
O Plano Diretor Participativo do Município de Santo André se apóia nos preceitos mais genéricos estabelecidos na Lei Orgânica do Município de Santo André e no Estatuto da Cidade. Por meio dele, o território do Município fica dividido em duas Macrozonas: a Macrozona Urbana, correspondente à porção urbanizada do território, e a Macrozona de Proteção Ambiental, correspondente às áreas ambientalmente sensíveis.

A Macrozona de Proteção Ambiental é composta por unidades de conservação e por áreas com restrição de ocupação, destinando-se à preservação e à recuperação ambiental, bem como ao desenvolvimento econômico sustentável e compatível. Comporta, dentre outras, a Zona de Conservação Ambiental, a Zona de Ocupação Dirigida a Zona Turística de Paranapiacaba. 

As unidades de conservação que circundam o núcleo urbano da Vila de Paranapiacaba constituem a Zona de Conservação Ambiental, caracterizada pela presença de recursos naturais de interesse ambiental e por áreas de alta restrição à ocupação. Já a Zona Turística de Paranapiacaba caracteriza-se por terrenos de declividades médias, pela existência de recursos naturais de interesse ambiental e pela presença de patrimônio histórico-cultural significativo. 

Paralelamente, a Vila de Paranapiacaba e entorno constituem uma das Zonas Especiais definidas pelo Plano Diretor, as quais, por determinação da lei, exigem tratamento especial na definição de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo, a serem definidos nas leis municipais que as regulamentarão. Portanto, desde que obedeça à legislação estadual de Proteção aos Mananciais, os parâmetros mais específicos para a Zona Especial de Interesse do Patrimônio da Vila de Paranapiacaba devem ser determinados pela lei específica da ZEIPP.

A sobreposição de instrumentos normativos em diversas instâncias do poder público aponta para o reconhecimento da importância da Vila de Paranapiacaba, tanto em seu aspecto urbano quanto ambiental. Por outro lado, indica um quadro restritivo que demanda articulações complexas, não apenas em relação às diferentes instâncias públicas que interferem na gestão da Vila, como em relação ao conteúdo das restrições impostas. 

Em relação aos condicionantes legais que se referem prioritariamente à conservação dos recursos naturais, há de se respeitar os parâmetros restritivos impostos pelo conjunto normativo em nome da conservação dos importantes atributos ambientais que compõem a paisagem privilegiada da região. A conservação desses atributos não só valoriza um potencial intrínseco à Vila, situada em meio à Mata Atlântica, como é fundamental para resguardar um ambiente natural dotado de características físicas de extrema fragilidade. 

Em relação às normas legais que se referem prioritariamente à conservação do patrimônio urbano, há de se considerar as complexas imbricações administrativas e institucionais que essas normas impõem, buscando alternativas que contemplem as aspirações dos órgãos de preservação do patrimônio, os principais objetivos desenhados para a Vila e as necessidades dos moradores, especialmente em relação às edificações existentes. Também devem ser levados em consideração os valores histórico, arquitetônico, urbanístico e tecnológico de Paranapiacaba, amplamente reconhecidos no interior desses instrumentos normativos. 

Seja em relação às normas urbanas ou ambientais, cabe mencionar que novos parâmetros deverão ser criados na legislação pertinente que se encontra em processo de elaboração – como a revisão da Legislação de Proteção aos Mananciais, os Planos de Manejo das Unidades de Conservação da região, os atos complementares aos processos de tombamento da Vila e os planos complementares ao Plano Diretor do Município de Santo André.

3.4. Levantamento e análise da situação fundiária

O LUME/ FAUUSP realizou um mapeamento da estrutura fundiária da ZEIPP, apontando as áreas de propriedade da Prefeitura Municipal de Santo André, as áreas devolutas e as unidades de conservação, georreferenciadas e complementadas com as alterações ocorridas no período de 2000 a 2005 – como a compra de parte do patrimônio da Rede pela Prefeitura do Município de Santo André
. Foi considerada a situação dominial da parte urbana da Vila de Paranapiacaba e de seu entorno imediato, incluindo a Parte Alta, a Parte Baixa, o Rabique e área envoltória. 

Segundo o documento de confrontação e características do imóvel do Alto da Serra, de 1915, até o ano de 2002 a Rede Ferroviária Federal era proprietária de uma área de 4.597.084,00 m², sendo 4.261.179,19 m² correspondentes à área natural preservada ao redor do núcleo urbano e 335.904,81 m² equivalente à área urbanizada e construída
. Na Parte Baixa, que inclui a Vila Velha e a Vila Martin Smith, a Rede era proprietária das moradias e dos equipamentos ali existentes. Na área envoltória, possuía toda a área onde se localiza o sistema de captação e armazenamento de água que abastece a Vila, na época sob responsabilidade do Semasa (atualmente pertencente ao Parque Municipal Nascentes de Paranapiacaba). No Pátio Ferroviário e na faixa de domínio da ferrovia, parte da propriedade da Rede encontrava-se sob concessão à MRS Logística, então operadora do sistema ferroviário do transporte de cargas. 

Em 1999, o Decreto nº 3.277/ 99 determinou a dissolução, liquidação e extinção da Rede Ferroviária Federal, tendo sido estipulado um prazo para a venda de todos os seus 30.000 imóveis finalizando, assim, o processo de desestatização iniciado em 1992. 

Em 2002, a Prefeitura do Município de Santo André adquiriu parte significativa da propriedade da Rede em Paranapiacaba, por meio do Contrato de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis nº 008/02-PJ (ver anexo). De acordo com esse contrato, a Rede vendeu ao município a gleba em Paranapiacaba, sendo que a exata dimensão da área adquirida deveria ser estabelecida por meio de levantamento planimétrico (a ser executado pelo município e cujo processo ainda não foi iniciado). Ainda de acordo com o contrato, mesmo que a propriedade adquirida pela PMSA abranja a área operacional da ferrovia, o município se obriga a conceder à Rede servidão gratuita e perpétua dessa área para a consecução dos serviços ferroviários. Atualmente, essa área permanece sob concessão à MRS Logística, responsável pela operação do sistema ferroviário de transporte de cargas. 

Além da gleba referida, a PMSA também adquiriu o patrimônio edificado pertencente à Rede, o qual inclui todos os imóveis de alvenaria e de madeira então permissionados aos ocupantes. Após a aquisição desses imóveis, o Município assumiu os compromissos constantes nas cláusulas sétima e oitava do Contrato nº 008/ 02-PJ. 

Em relação à Parte Alta, consta do decreto n° 2.789, de 03 de abril de 1917, que esta se encontra sobre terras devolutas. No entanto, alguns moradores têm a posse legal das terras onde suas casas foram construídas e outros têm apenas a posse das respectivas benfeitorias isto é, das construções em alvenaria ou madeira. A situação de ocupação das residências se dá de duas maneiras: alguns moradores são proprietários e outros são locatários. 

Em relação ao Rabique, é provável que esteja localizado sobre terras devolutas
. Restam dúvidas, entretanto, se está ou não contido em área de domínio da Rede, atualmente concedida à MRS-Logística. 

No mais, o entorno da Vila apresenta terras incorporadas ao Parque Estadual da Serra do Mar e à Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba, além de terras de propriedade particular, entre os limites do Parque e a área urbana da Vila. Essas áreas encontram-se livres de edificação, ou apresentam ocupação dispersa ligada às referidas unidades de conservação. 
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Situações Fundiárias a serem esclarecidas:

Comparadas tais informações com a planta da Prefeitura Municipal de Santo André Paranapiacaba, datada de janeiro de 1997 e que tem como fonte o Cadastro Fiscal Imobiliário, são encontradas incompatibilidades em relação a alguns limites que merecem verificação futura. No sentido de contribuir para o esclarecimento dos limites em questão, a seguir são identificadas as principais incongruências verificadas:

1) Área do Rabique – terras devolutas x incorporada à Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba.
2) Trecho da Parte Alta em direção ao Vale do Rio Mogi – propriedade da Rede (atualmente pertencente à PMSA) x propriedade particular. 

3) Parte Baixa da Vila – parte de uma propriedade particular x parte da antiga propriedade da Rede. 

4) Área operacional da ferrovia – antiga propriedade da Rede, porém atualmente não há clareza do limite das glebas que foram efetivamente adquiridas pela PMSA devido à ausência do levantamento planimétrico que deveria suceder o processo de aquisição da área da Parte Baixa. De qualquer modo, a área permanece reservada aos serviços ferroviários. 

5) Área anteriormente pertencente à Rede – neste caso, observa-se a mesma condição da Área operacional da ferrovia.

Ainda que sujeita a verificação futura e a definições pendentes, a situação dominial da Vila de Paranapiacaba pode ser assim resumida:

	Área
	Domínio
	Características

	Rabique 
	Terras devolutas do Município de Santo André desde 1917.

	A área não foi cadastrada pela Prefeitura. 

	Parte Alta 
	Terras devolutas do Município de Santo André desde 1917. 
	Moradores com registro em cartório das terras ou apenas das benfeitorias. As quadras/ lotes possuem cadastro fiscal junto à PMSA. 


	Parte Baixa 
	Área adquirida pela Prefeitura Municipal de Santo André em 2002, incluindo área natural e área construída. 

	Sujeita à confirmação após a elaboração da escritura definitiva de compra do imóvel. Casas ocupadas com base em Termos de Permissão de Uso. 

	Pátio Ferroviário 
	Área pertencente à PMSA ou à Rede. 
	Sujeita à confirmação após a elaboração da escritura definitiva de compra do imóvel. Área concedida à MRS-Logística e reservada ao uso ferroviário. 


Fonte: LUME/ FAUUSP, 2006.

3.5. Caracterização Urbana e Uso do Solo

A seguir, apresenta-se uma sistematização das informações relativas ao uso e ocupação do solo na Vila de Paranapiacaba constantes no material apresentado pela consultoria contratada para subsidiar a elaboração do Projeto de Lei da ZEIPP – LUME/ FAUUSP, a qual baseou-se no levantamento do uso do solo, em estudo sobre as tipologias edificadas que existem na Vila, e em levantamento sobre a ocupação por anexos às edificações.
3.5.1. Dinâmica de Uso do Solo 
O levantamento de uso do solo baseou-se em pesquisa de campo elaborada pela equipe do LUME/ FAUUSP durante o mês de fevereiro de 2006, bem como em levantamento do uso do solo realizado pela Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense para as Partes Alta e Baixa da Vila em dezembro de 2004. Foram consideradas as categorias mais usualmente utilizadas nesse tipo de levantamento: uso residencial, uso misto, uso comercial e uso institucional, além da distinção entre imóveis vagos, ruínas ou inexistentes (esta última categoria indica os imóveis que não existem mais ou aqueles que possuem somente as ruínas das fundações, mas que ainda constam nas bases cartográficas).

Os levantamentos e mapas produzidos com base em informações recentes foram comparados com o mapa de uso do solo realizado em 1999 (LUME/ FAUUSP, 1999), possibilitando uma análise histórica do uso do patrimônio edificado na Vila de Paranapiacaba ao longo dos últimos sete anos. 
O estudo da evolução do uso do solo em Paranapiacaba entre 1999 e 2006 revelou mudanças significativas, sobretudo no período compreendido entre 1999 e 2004, sobretudo na Parte Baixa da Vila. Nesse sentido, a criação da sede da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense e a compra da propriedade da Rede na Parte Baixa exerceram papéis decisivos, dando mais autonomia à municipalidade para intervir no patrimônio edificado da Vila Martin Smith e da Vila Velha.
Em 1999, Paranapiacaba apresentava um caráter predominantemente residencial, sendo que apenas uma parcela das edificações era mista, com comércio e pequenos serviços. Na Parte Baixa, estas se concentravam prioritariamente na área de entrada principal da Vila: o largo dos Padeiros, a Rua Direita, a rua da Estação (Rua Campos Sales) e em torno do antigo mercado. Na Parte Alta, a concentração de comércios se dava na Rua William Speers, cujo caráter comercial subsiste desde a origem da formação desse setor da Vila.

Esse perfil manteve-se praticamente inalterado nos anos subseqüentes na Parte Alta e no Rabique. Na Parte Alta, permaneceram os usos institucionais e os usos comerciais, com pequenas alterações. No Rabique, o uso habitacional manteve-se exclusivo, mesclado a algumas edificações vazias que em 1999 eram ocupadas por residências.
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Já na Parte Baixa diversas foram as modificações ocorridas. Entre 1999 e 2004 proliferaram os estabelecimentos comerciais e mistos, tanto na Vila Velha quanto na Vila Martin Smith. Simultaneamente, observa-se também o crescimento do número de estabelecimentos institucionais em imóveis que em 1999 apresentavam-se vazios ou com usos habitacionais. Nesse sentido, vale salientar a transformação do Antigo Grupo Escolar na nova sede da Subprefeitura, a recuperação do Clube União Lyra Serrano, do Castelinho, do mercado, da casa Fox, a adequação de edificações ao uso educacional ou de pesquisa e a criação de postos de atendimento ao turista. Entre 2004 e 2006 ocorreram outras alterações importantes, como o fechamento de alguns estabelecimentos comerciais e mistos na Vila Martin Smith, mais precisamente na área residencial originalmente planejada.
No que tange à ordenação do uso do solo, parâmetros como usos, níveis de incomodidade, características do patrimônio edificado e natural, condicionantes legais, dentre outros, devem ser tomados como referência para a elaboração do zoneamento da Vila.
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A análise da evolução dos usos não residenciais entre 1999 e 2006 indica que houve um crescimento do uso institucional público, assim como do número de estabelecimentos de comércio e de serviços voltados diretamente ao atendimento da população flutuante – como bares, restaurantes, ateliês, lojas ou pousadas, alguns dos quais inexistentes no levantamento de 1999. Por outro lado, não houve um aumento na quantidade de equipamentos voltados prioritariamente ao atendimento da população local – como mercados, postos de saúde, escolas, farmácias, etc. Agora em 2006 está sendo projetada uma nova escola municipal para Paranapiacaba.
À carência relacionada aos equipamentos de comércio e de serviços direcionados à população local deve-se somar aquela pertinente às redes de infra-estrutura básica – como abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais, energia elétrica, iluminação pública, telecomunicações e prevenção e combate a incêndio, assim como dos serviços públicos, como coleta de resíduos sólidos e limpeza pública, insatisfatórios para o atendimento da demanda existente na Vila. 
Com base nas análises realizadas, está sendo proposto um novo reordenamento territorial para a Vila de Paranapiacaba:
Áreas de Uso do Solo em Paranapiacaba
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Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, 2006.

Foram estabelecidas cinco Áreas de Uso do Solo no Setor da Parte Baixa:

I  - Área Predominantemente Residencial;

II  - Área Predominantemente Comercial;

III  - Área de Transição do Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba;

IV  - Área de Serviços Diferenciados;

V  - Área de Atividades Noturnas.

Na Área Predominantemente Residencial, local onde o turista geralmente não circula, será incentivado o uso residencial e serão permitidos os seguintes usos: residencial; não-residencial e misto, entretanto somente até o estoque máximo de 20% dos lotes disponíveis nessa área; não-residencial de baixa incomodidade como hotelaria e comércio de arte e artesanato; não-residenciais dos tipos restaurante, doçaria, lanchonete, café e bar diurno, somente nos lotes com frente para as Vias de Acesso Liberado.
Na Área Predominantemente Comercial, local onde há intensa circulação de visitantes e onde se localizam os principais pontos turísticos que funcionam como âncoras da atividade comercial, será incentivado o uso comercial e de serviços e serão permitidos: o uso residencial e misto; o uso não-residencial permitido pela legislação ambiental vigente até o estoque máximo de 60% dos lotes disponíveis nesta área; e o uso não-residencial do tipo borracharia será permitido somente na Travessa dos Canudos de Paranapiacaba.
Na Área de Transição do Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba somente serão praticados os usos não-residenciais permitidos pela legislação ambiental vigente, tais como produção de mudas ou plantas e hotelaria na categoria camping.
Na Área de Serviços Diferenciados, onde o acesso e a circulação de pedestres e veículos é mais difícil devido à alta declividade e à intensa arborização e também onde há a menor densidade de ocupação e população devido ao baixo estoque de imóveis disponíveis (apenas 9), serão incentivados os usos que requerem menor incomodidade e circulação de visitantes: o não-residencial dos tipos hotelaria, arte, artesanato, alimentação, tais como restaurantes, lanchonetes, café, doçarias, e similares; o não-residencial dos tipos de prestação de serviços especiais relacionados ao condicionamento ou relaxamento físico e mental ou ao retiro espiritual, tais como, spas, massagens, clínica médica, psicológica, psiquiátrica, medicina ou tratamentos alternativos e similares; e misto. O uso exclusivo do imóvel para fins residenciais não será permitido porque os imóveis disponíveis nesta área são de grande porte e, portanto, arquitetonicamente compatíveis com usos que requerem maior espaço e acredita-se também que com apenas 9 imóveis não é possível garantir um estoque habitacional significativo, como acontece em outras áreas de uso do solo.
Na Área de Atividades Noturnas, o lugar de acesso principal do visitante à parte baixa da Vila onde a circulação de pedestres acontece com maior intensidade e o predomínio já é do uso comercial, com potencial para o desenvolvimento das atividades noturnas, serão permitidos os seguintes usos: residencial e misto; não-residencial dos tipos comércio e serviços relacionados ao turismo, lazer e alimentação, tais como agências de turismo, restaurantes, lanchonetes, doçarias, bares diurnos e noturnos, cafés, bancos, livrarias, papelarias, locais de acesso à rede mundial de computadores - Internet, comércio de arte e artesanato, bazar, lojas de roupas, presentes e similares. Entretanto, não será permitido o uso de hotelaria, cuja especificidade requer uma localização onde haja menor nível de incomodidade, seja por circulação de pessoas ou emissão sonora.
No Setor da Parte Alta é uma área de uso misto e portanto ficam permitidos os usos residencial, não- residencial e misto. Entretanto, busca-se que o comércio voltado ao atendimento do turista se concentre nas principais ruas de acesso e circulação da Parte Alta, garantindo assim que o morador seja preservado dos usos de maior impacto. Por isso, nas Ruas Willian Speers, Antônio Thomas e na Praça João Dias serão permitidos usos não-residenciais do tipo comércio e serviços relacionados ao turismo, lazer e alimentação, tais como hotelaria, agências de turismo, restaurantes, lanchonetes, doçarias, bares diurnos e noturnos, cafés, bancos, livrarias, papelarias, locais de acesso à rede mundial de computadores - Internet, comércio de arte e artesanato, bazar, lojas de roupas, presentes e similares. Para o restante da área são permitidos o uso de hotelaria e demais usos não-residenciais permitidos pela legislação ambiental vigente, exceto aqueles do tipo comércio e serviços relacionados ao turismo e lazer.

No Setor do Rabique somente será permitido o uso não-residencial desde que compatível com a legislação ambiental vigente. No Rabique, por ser uma área de risco ambiental e imprópria à urbanização, não será incentivado o uso habitacional.
No Setor da Ferrovia serão permitidos os usos compatíveis com o funcionamento e desenvolvimento da atividade de transportes ferroviários, tais como os não-residenciais relacionados ao transporte ferroviário e os não-residenciais dos tipos comércio e prestação de serviços relacionados ao turismo, lazer e alimentação (hotelaria, agências de turismo, restaurantes, lanchonetes, doçarias, bares diurnos e noturnos, cafés, bancos, livrarias, papelarias, casas de Internet, comércio de arte e artesanato, bazar, lojas de roupas, presentes, eventos culturais e esportivos e similares). Não serão permitidos os usos residencial e misto.
Para compreender a matemática e as possibilidades da nova proposta de ordenação do uso do solo para a Vila de Paranapiacaba, apresentaremos a distribuição dos usos existentes na Parte Baixa, conforme dados organizados pelo Departamento de Paranapiacaba da Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, em julho de 2006.

Em toda a área da Parte Baixa da Vila encontram-se 334 imóveis de propriedade da Prefeitura de Santo André, administrados pela Subprefeitura. Deste total, os barracões de solteiros e o complexo denominado por Hospital Velho estão sendo considerados como um único imóvel cada um, apesar de hoje estarem subdivididos em diversas moradias. Há também cinco imóveis que não estão sendo contados por estarem fora do perímetro da ZEIPP, já na área que corresponde ao Parque Nascentes.
Os imóveis encontram-se assim distribuídos por áreas de uso do solo:

	Áreas de uso do solo
	Número de imóveis
	%

	Área Predominantemente Residencial
	144
	43,2

	Área Predominantemente Comercial
	129
	38,6

	Área Predominantemente Comercial
	52
	15,5

	Área de Serviços Diferenciados
	9
	2,7

	Área de Transição do Parque 
	0
	0

	TOTAL
	334
	100


Na ÀREA PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAL, encontram-se a maioria dos imóveis com um estoque de 144 unidades e destas 120 são usadas para fins exclusivamente residenciais, correspondendo a 83,4 % dos imóveis disponíveis nesta área. Pelos parâmetros estabelecidos na lei da ZEIPP, os usos não-residencial e misto deverão atingir, no máximo, 20% do estoque total disponível, correspondendo a 29 imóveis. Hoje estes usos estão instalados em 24 unidades e, por conseguinte, será permitida a instalação de mais 5 atividades apenas com usos não-residenciais ou mistos.
	Área Predominantemente Residencial
	Número de imóveis
	%

	Uso residencial
	120
	83,4

	Uso misto
	12
	8,4

	Uso institucional
	4
	2,7

	Uso para comércio e serviços
	8
	5,5

	TOTAL
	144
	100


Na ÀREA PREDOMINANTEMENTE COMERCIAL, está disponível um estoque de 129 unidades e destas 86 são usadas para fins exclusivamente residenciais, correspondendo a 66,7 % dos imóveis desta área. Pelos parâmetros estabelecidos na lei da ZEIPP, os uso não-residencial poderá atingir, no máximo, 60% do estoque total disponível, correspondendo a 77 imóveis. Hoje o uso não-residencial está instalado em 33 unidades e o misto em 10 unidades, por conseguinte, será permitida a expansão do uso não-residenciais para mais 44 imóveis. Entretanto, a nova proposta de ordenação do uso do solo preserva o estoque de 52 imóveis para o uso residencial, justamente para assegurar que o uso habitacional não desapareça desta área.
	Área Predominantemente Comercial
	Número de imóveis
	%

	Uso residencial
	86
	66,7

	Uso misto
	10
	7,7

	Uso institucional
	6
	4,7

	Uso para comércio e serviços
	27
	20,9

	TOTAL
	129
	100


Na ÀREA DE ATIVIDADES NOTURNAS, está disponível um estoque de 52 unidades e destas apenas 14 são usadas para fins exclusivamente residenciais, correspondendo a 27% dos imóveis. Observando a vocação e a evolução do uso do solo nesta área, pretende-se incentivar o uso não-residencial, sobretudo aqueles relacionados com as atividades de turismo e lazer, que hoje já chegam a ocupar 38 imóveis, correspondendo a 73% do total disponível.

	Área de Atividades Noturnas
	Número de imóveis
	%

	Uso residencial
	14
	27

	Uso misto
	6
	11,5

	Uso institucional
	6
	11,5

	Uso para comércio e serviços
	26
	50

	TOTAL
	52
	100


Na ÀREA DE SERVIÇOS DIFERENCIADOS, encontra-se o menor estoque imobiliário com apenas 9 unidades e destas 7 são usadas para fins exclusivamente residenciais. A nova proposta prevê a conversão desta área de residencial para o desenvolvimento de usos não-residenciais compatíveis com a qualidade e restrições ambientais e urbanas da região, conforme especificado acima.
	Área de Serviços Diferenciados
	Número de imóveis
	%

	Uso residencial
	7
	77,8

	Uso misto
	1
	11,1

	Uso institucional
	0
	0

	Uso para comércio e serviços
	1
	11,1

	TOTAL
	9
	100


3.5.2. Estudo sobre Emissão Sonora
Para compor os estudos de elaboração do projeto de lei da ZEIPP foram realizadas medições de ruído na Parte Baixa de Paranapiacaba, com intuito de revisar e reestabelecer os parâmetros de incomodidade por emissão sonora para a Vila.
Assim, levando em consideração o decreto municipal 14.824/02 que regulamenta os padrões de emissão e controle da poluição sonora das atividades urbanas no município de Santo André e a norma ABNT através da NBR 10151/99, utilizou-se o decibelímetro Simpson modelo 886, previamente calibrado pelas normas INMETRO, que deve ser renovado a cada dois anos. A última calibração foi realizada em dezembro de 2005 e as medições aconteceram entre os meses de janeiro e abril de 2006.
O decreto 14.824/02 diferencia seis zonas de uso para estabelecer os parâmetros máximos de emissão sonora permitidos. O artigo 5º, inciso II – § 4º, define que a Vila de Paranapiacaba, por sua vocação turística e comercial, encontra-se inserida na Zona IV para efeito de enquadramento.
Padrão vigentes através do Decreto Municipal 14.824/02:
	Nível de critério de avaliação NCA para ambientes externos, em dB(A)

	Zona de Uso
	Diurno ( 7h às 22 h)
	Noturno (22h  às 7 h)

	ZONA IV
	60
	55


A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) fixa as condições exigíveis para a avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, independente da existência de reclamações através da Norma de Acústica – Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – NBR 10151/99.

Esta norma especifica um método para a medição de ruídos, a aplicação de correções nos níveis medidos se o ruído apresentar características especiais e uma comparação dos níveis corrigidos com um critério que leva em conta vários fatores. O método de avaliação envolve medições do nível de pressão sonora equivalente, em decibels ponderados em “A”, comumente chamado dB (A). Segundo a Norma NBR 10151/99, na tabela abaixo, temos como padrões que interessam a Vila de Paranapiacaba:

	Tipos de áreas
	Diurno
	Noturno

	Área mista, predominantemente residencial.
	55
	50

	Área mista, com vocação comercial e administrativa.
	60
	55

	Área mista, com vocação recreacional.
	65
	55


Com base nas medições realizadas e após intenso processo de discussão, os níveis máximos de emissão sonora permitidos na área da ZEIPP foram reestabelecidos de forma a ficarem mais específicos, segundo a vocação de cada área de uso do solo definida: nas áreas predominantemente residenciais e ambientais os níveis foram baixados em relação à legislação vigente e nas áreas de uso noturno e da ferrovia, apenas os níveis diurnos sofreram aumento de 5dB. Os demais níveis de emissão sonora noturno foram todos baixados.
	ÁREAS DE USO DO SOLO
	Emissão de Ruído Permitida



	APR – Área Predominantemente Residencial
ASD – Área de Serviços Diferenciados
ATP  – Área de Transição do Parque Nascentes
Setor do Rabique
	Diurno 50 dB

Noturno 45 dB  



	Setor da Parte Alta

	Diurno  55 dB
Noturno 50 dB



	APC – Área Predominantemente Comercial


	Diurno  60 dB
Noturno  50 dB



	AAN – Área de Atividades Noturnas
Setor da Ferrovia
	Diurno 65 dB
Noturno 55 dB




Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, 2006.

3.5.3. Tipologias arquitetônicas
Os conteúdos apresentados a seguir baseiam-se na pesquisa “Diretrizes e procedimentos para a recuperação do patrimônio habitacional em madeira na Vila Ferroviária de Paranapiacaba”, realizada pelos pesquisadores da Fundação Santo André/FAPESP profa. Dra. Mirandulina Azevedo, prof. Dr. Gilson Lameira, e profa. Dra. Silvia Passarelli.

A Vila de Paranapiacaba compreende setores que se diferenciam quanto as suas formas de implantação e de ocupação, bem como quanto às tipologias habitacionais adotadas.

As referências às tipologias projetadas para a Parte Baixa da Vila indicam tipologias habitacionais diferenciadas, de acordo com a hierarquia, em termos funcionais, dos trabalhadores da ferrovia. Assim, conforme a qualificação da mão-de-obra operária, sua posição social e o seu estado civil, esses trabalhadores habitavam tipos diferentes de habitações em madeira
:
· Tipologia A – Destinadas a acomodar famílias pequenas, contém três cômodos em madeira e uma cozinha (com parte das paredes em alvenaria e piso cimentado). Possui área total de 43,85 m2, anexo (só banheiro) de 3,90 m2 e pé direito de 3,70 m; 
· Tipologia B – Construídas no final do século XIX e posteriormente. Em comparação com a Tipologia A, incorporam à sua planta baixa mais dois cômodos em madeira área total: 70,05 m2. Anexo (só banheiro): 3,65 m2. Pé direito: 3,70 m; 

· Tipologia C – Conhecida como “Castelinho” – unidade única e exclusiva destinada ao funcionário mais graduado da empresa; destacam-se o local de implantação e a qualidade do projeto, com segundo pavimento e paredes duplas em madeira;
· Tipologia D – Casa dupla com quatro cômodos e uma cozinha. Só existem quatro unidades desta tipologia que posteriormente foram adaptados para abrigar o primeiro grupo escolar e o Cinema do Antigo Lyra;
· Tipologia E – A Tipologia E foi introduzida na Vila em 1898, através dos dois grupamentos de oito casas cada e teve, em 1900, sua implantação orientada em formato de quatro casas geminadas. Na Vila existem duas modalidades de casas Tipo E: A Tipo E1 ocorre apenas intercalada com unidades de Tipo E2, em grupamento de edifícios geminados de oito domicílios. Há, na Vila, dois grupamentos desse tipo, com 16 unidades – sendo oito delas tipo E1 (quatro por grupamento). Possui dois cômodos em madeira e uma cozinha construída com três paredes e piso em alvenaria, com o corpo em alvenaria justaposto ao de madeira. Ainda há torres de chaminé instaladas, embora atualmente não esteja mais presente o fogão à lenha. As edificações Tipo E2 predominam e estão implantadas, comumente, em grupos de quatro casas geminadas – há na Vila Martin Smith 10 grupamentos destes, além dos dois grupamentos de oito casas geminadas mencionados, que contém, cada um, outras seis casas de Tipo E2, totalizando 12 unidades. Essa tipologia é constituída por um corpo de madeira com quatro cômodos e um corpo independente, em alvenaria, que abriga a cozinha. Nessas casas existe um pátio pavimentado, na parte posterior do edifício e definido e de uma grande área de serviço – que se encontra edificada hoje em dia. A Tipo E2 possui área total em madeira com 37,08 m2, mais cozinha em alvenaria com 7,62 m2 (soma = 44,70 m2). O pé direito no corpo principal da casa é de 3,70 m e o pé direito da cozinha varia de 3,44 m a 2,52 m. O quintal, isto é, toda a área originalmente pavimentada onde está situada a cozinha tem 25,65 m2 (descontando a cozinha) e o banheiro dos fundos do lote tem 3,30 m2 com pé direito de 2,84 m a 2,24 m. 

· Galpão de solteiros – São habitações projetadas para os trabalhadores solteiros da ferrovia. Há dois barracões em madeira, com 20 quartos, um barracão em madeira com 12 quartos e um barracão em alvenaria, construído na década de 50, na área conhecida como Canudos. Todos possuem o banheiro externo à edificação principal;
· Tipologia X – Esta tipologia foi implantada na Vila na década de 1930, representada por nove edifícios com unidades domiciliares geminadas, duas a duas, totalizando 18 residências. A edificação possui três cômodos em madeira (sala e dormitórios) e dois cômodos construídos em alvenaria (cozinha e sanitário). Introduz o banheiro no corpo do edifício principal e possui, ainda, uma área de serviço coberta por um prolongamento do telhado. São dotadas de torre de chaminé, o que atesta a ocorrência de fogão à lenha. Possui 39,0 m2 em madeira com cozinha em alvenaria de 9,51 m2 e banheiro de 2,26 m2. O hall entre cozinha e banheiro tem 1,70 m2 e a área de serviço tem 6,66 m2. O pé direito é de 3,60 m, lembrando que a altura aproximada entre o forro e a linha da cumeeira em todas as casas é de 2,20 m.
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Fonte: LUME, 2006. Baseado em Azevedo, 2006. 
Há Também outras tipologias arquitetônicas que estão sendo estudas pelo Departamento de Paranapiacaba. O trabalho ainda não está concluído, mas é possível afirmar até o presente momento que já foram diagnosticadas quatro tipologias diferentes em alvenaria e mais quatro tipologias em madeira na Vila Velha.
A grande maioria das casas em alvenaria foi implantada na década de 1950, geminadas ou isoladas no lote, atendendo à necessidade de criação de novas moradias. Dentro de um contexto de pós-guerra, essas edificações apresentavam uma tecnologia considerada inovadora, incorporando novos materiais de construção, como blocos de cimento e placas de amianto, e também integrando o banheiro e a cozinha ao seu corpo principal da casa. Há também quatro exemplares de casas, conhecidas popularmente como “casas japonesas”, construídas inteiras em placas pré-moldadas de amianto e cobertura de telha cerâmica.
A equipe técnica do departamento de Paranapiacaba está realizando desde abril de 2006, um inventário arquitetônico de todos os imóveis da Parte Baixa da Vila, com o objetivo de registrar, através de levantamento fotográfico, planimétrico e cadastral, o estado geral de conservação das edificações e de seus elementos construtivos, as soluções de anexos existentes, assim como alterações existentes na planta original. 
3.5.4. Anexos das edificações 

A pesquisa sobre a ocupação por anexos às edificações, realizada pelo LUME/ FAUUSP, baseou-se em levantamento de campo e em vôo de helicóptero, realizados em fevereiro de 2006, bem como em consulta da bibliografia existente sobre o assunto. O levantamento de campo e o vôo de helicóptero se ativeram ao registro fotográfico do conjunto edificado e também à caracterização das intervenções realizadas nas edificações, objetivando identificar os elementos formais e funcionais incorporados às edificações originais, com a dupla finalidade de verificar as interferências desses elementos na paisagem e as demandas e necessidades da população moradora que surgiram ao longo dos últimos anos.
Na Vila Martin Smith, observa-se a incorporação de uma série de anexos às tipologias originais construídos em madeira, metal ou alvenaria e cobertos predominantemente com telhas de cimento amianto. De maneira geral, abrigam garagens, banheiros, lavanderias ou cozinhas, tendo necessariamente um caráter bastante precário. Utilizam técnicas construtivas e materiais improvisados, adquirindo feições semelhantes às construções de favelas não consolidadas.
Vista geral da Vila Martin Smith e Vista aérea da tipologia B
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Fonte: Arquivo LUME/ FAUUSP, 2006.

No que tange à tipologia E2 foram observadas especificidades. De acordo com Azevedo (2004), tais tipologias apresentavam, originalmente, um volume principal destinado aos quartos e às salas, e dois volumes separados do volume principal, correspondentes à cozinha e ao banheiro. Nas imagens registradas em vôo de helicóptero, observa-se nitidamente que o volume da cozinha foi incorporado à edificação principal, e que essas ampliações foram construídas tanto em alvenaria como em madeira. Embora os telhados das ampliações sigam a caída da construção original, não foram feitos com cerâmica ou ardósia, e sim, com placas de amianto. Como se tratam de tipologias menores, além das ampliações mencionadas, verifica-se a construção de anexos com características semelhantes àquelas verificados nas outras tipologias da Vila Martin Smith.
Vista geral da Vila Martin Smith, com destaque aos anexos das tipologias E2
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 Fonte: Arquivo LUME/ FAUUSP, 2006.
Além de revelar necessidades de moradores não atendidas pelas construções originais, como garagens, banheiros, lavanderias ou outros cômodos, a construção desses anexos impacta significativamente a paisagem da Parte Baixa da Vila. Se no alinhamento das ruas as fachadas foram menos descaracterizadas, o mesmo não se pode afirmar em relação às laterais e aos fundos das edificações. Pelas vielas sanitárias que cruzam os quarteirões é possível visualizar claramente as construções erguidas nos fundos dos lotes e o impacto visual por elas provocado. Ainda que as fachadas tenham sido menos descaracterizadas, apresentam modificações de menor escala, como a colocação de placas de amianto no arremate dos telhados, a remoção das cercas das varandas e a fixação de postes e antenas.
Na Vila Velha, as edificações não são padronizadas como as da Vila Martin Smith. Existem residências isoladas ou geminadas, e edifícios que foram subdivididos para atender ao uso residencial, como é o caso das edificações da área do Hospital Velho. Ainda assim, padrão semelhante ao descrito para a Vila Martin Smith pode ser observado para os anexos às edificações desse setor da Vila, especialmente àquelas concentradas nas redondezas da Rua Direita: ampliações construídas de alvenaria, madeira ou zinco, com forte impacto negativo na paisagem.

Tanto na Vila Velha quanto na Martin Smith, a presença de cercas e muros no entorno das edificações é uma constante. Embora se trate de uma gleba única, com um único proprietário, a existência desses elementos na Parte Baixa revela a necessidade dos moradores de ter o perímetro do seu “lote” bem definido.
Na Rua Nova, ainda que as tipologias em alvenaria contemplem banheiro e cozinha ligados ao corpo principal da casa, também se nota a presença de anexos, em geral ao fundo ou na lateral das casas, que foram sendo construídos e adaptados pelos moradores.
Vista para Rua Nova, destaque aos anexos das tipologias em alvenaria
com fundo para o campo de futebol
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 Fonte: Arquivo LUME/ FAUUSP,2006.
A Parte Alta apresenta casas térreas e sobrados geminados construídos em lotes muito estreitos e profundos, fator que dificultou a verificação das laterais e dos fundos das edificações no levantamento de campo. As ampliações, quando visíveis, também têm aspecto precário e são utilizadas como garagens, lavanderias e banheiros. Destacam-se os anexos das edificações localizadas na Rua Willian Speers que fazem face com a Rua João Antunes – são precárias edificações em alvenaria, e que têm um impacto negativo muito grande na paisagem dessa rua. 
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Anexos utilizados como garagens
Em um levantamento específico sobre os anexos utilizados como garagens em Paranapiacaba, contatou-se que dos 334 imóveis existentes na Parte Baixa da Vila, 73 têm anexos utilizados para o abrigo de veículos automotores, correspondendo a 21,5% do total de imóveis:
	TOTAL DE IMÓVEIS    


	334
	100%

	Total de Garagens
	73


	21,5 %

	EM CASA DE MADEIRA

EM CASA DE ALVENARIA


	46

27
	63 %

37 %

	RECUO LATERAL

RECUO DE FUNDOS

RECUO FRONTAL


	48

20

5
	66 %

27 %

7 %

	Distribuição por  Logradouros



	R. NOVA    
	12
	16,5 %

	R. CAMPOS SALLES    
	10
	13,6 %

	Av. FFORDE       
	9
	12,3 %

	R. DIREITA      
	9
	12,3 %

	R. FOX      
	8
	11%

	R. ANTONIO OLYNTHO      
	5
	6,8%

	R. VARANDA VELHA      
	5
	6,8%

	R. ALFREDO MAIA      
	4
	5,5%

	R. CARRASQUEIRA     
	3
	4,1%

	R. RODRIGUES ALVES      
	2
	2,7%

	TR. VER. GENOFRE     
	1
	1,4%

	TR. ELISEU
	1
	1,4%

	AV. RYMKIEWICZ     
	1
	1,4%

	CAM. BELA VISTA     
	1
	1,4%

	CAM. HOSPITAL VELHO     
	1
	1,4%

	R. DR. MARUM     
	1
	1,4%
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Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, 2006.
Uma constatação relevante diz respeito à qualidade arquitetônica e estrutural dos anexos utilizados como garagens. Predominantemente, estas edificações foram construídas em materiais extremamente precários, como placas em madeirite, zinco, fibrocimento e madeira, geralmente retiradas de outras edificações em madeira ou de partes da edificação principal e, em geral, encontram-se em péssimo estado de conservação. O sistema estrutural encontra-se bastante frágil, com pilaretes em madeira quase sempre sem travamento lateral e com deformações horizontais indicando a possibilidade de desmoronamento, comprometendo tanto a segurança do conjunto edificado quanto a paisagem cultural da Vila que deve ser preservada para as presentes e futuras gerações. Além disso, a presença destes anexos acaba também comprometendo a iluminação e ventilação natural dos imóveis, piorando a qualidade habitacional e aumentando o risco de umidade e proliferação de fungos e bactérias e, portanto, comprometendo a estrutura e conservação das edificações. No sentido de estancar e reverter este processo de degradação e descaracterização da paisagem da Vila, a Subprefeitura vem procedendo a retirada de anexos irregulares, sobretudo de garagens, sempre que o imóvel é devolvido ao poder público. No ano de 2005, foram retirados 15 anexos precários e irregulares. Até o presente momento estão programadas a retirada de mais 6 anexos.
Imagens dos anexos utilizados para o abrigo de veículos.
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Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Pq. Andreense, 2006.

4. O processo participativo de elaboração e discussão pública da Zona Especial de Interesse do Patrimônio de Paranapapiacaba

Para a elaboração do Projeto de Lei da ZEIPP buscou-se um processo participativo que contou com o apoio de um grupo misto (formado por representantes dos órgãos de defesa do patrimônio, universidades e representantes de moradores da Vila), que discutiu a estrutura e os conteúdos do PL, em uma série de discussões públicas, ao longo de oito meses de trabalho (novembro de 2005 a junho de 2006), juntamente com o governo, representado pela Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense. 

Como subsídio para elaboração da Lei da ZEIPP, foi contratado o Laboratório de Urbanismo da Metrópole (LUME/ FAUUSP), do Departamento de História da Arquitetura e Estética do Projeto, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), cujo trabalho, que previa a elaboração de um diagnóstico e a criação de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo para a Vila de Paranapiacaba, foi objeto de contrato entre a Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense (SPPPA)/ Instituto Acqua e a Fundação para a Pesquisa Ambiental (FUPAM). Foi contratada também a VHR, consultoria em marketing, análise de dados e análise de mercado, para coletar dados em campo e compor um quadro analítico sobre o perfil sócio-econômico da Vila. O trabalho produzido pelas consultorias contribuiram para compor parte dos conteúdos abordados que juntamente com o trabalho produzido pela equipe técnica da Subprefeitura, dos órgãos de defesa do patrimônio e das instituições de pesquisa (no caso FSA/FAPESP), subsidiaram as discussões públicas realizadas ao longo do processo de elaboração da ZEIPP.
Ademais, foi criado um grupo técnico matricial de trabalho, reunindo técnicos das diversas secretarias municipais envolvidas com as temáticas abordadas na ZEIPP. Participaram de seis reuniões do GT-ZEIPP representantes da Subprefeitura, Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Secretaria de Cultura, Semasa, Trânsito e Obras.
4.1. Constituição da Comissão da ZEIPP 

A primeira ação para a montagem do processo de participação e discussão pública foi a criação, em novembro de 2005, da Comissão da ZEIPP, constituída por 34 membros, sendo:
· 7 representantes da Câmara Técnica de Paranapiacaba ( moradores de Paranapiacaba que são membros do Conselho de Representantes de Paranapiacaba e Pq. Andreense);
· 2 representantes do Conselho do FUNGEPHAPA – Fundo de Gestão do Patrimônio Histórico de Paranapiacaba;
· 2 representantes do Grupo de Acompanhamento da Pesquisa FAPESP/FSA;
· 6 representantes de instituições na Vila de Paranapiacaba (AMA, Ecoverde, SPR-Paranap, Ecopasseios, Núcleo de Cerâmica, Comissão da Igreja);
· 3 Conselheiros do CMPU (Conselho Municipal de Política Urbana de Santo André);
· 6 representantes de cada conselho de defesa do patrimônio (IPHAN, CONDEPHAAT, CONDEPHAPAASA);
· 4 representantes, um de cada Universidade ou faculdade de Santo André (UNIA, FSA, UNIABC, FEFISA);
· 4 representantes de cada entidade de classe ligada ao tema (CREA, IAB, Sindicato dos Arquitetos, Associação dos Engenheiros e Arquitetos do ABC).
Lista com o nome dos representantes indicados: 
	Instituição
	Representante

	IAB – Presidente: Roberto Dias Marin
	Titular: Roberto Dias Marin

	Sindicato dos Arquitetos do ABC – Representante: Luiz de Pinedo Jr.
	Titular: Luiz de Pinedo Jr.

	FEFISA – Dir. Executiva Dra. Dinah Zekcer
	Titular: Profa. Rosemarie C. Sanches
Suplente 1: Profa. Soraia S. Martin

Suplente 2: Profa. Patrícia Margoni

	CREA – Assistente Seccional de Santo André – Carlos Pugliese
	Titular: João Ferreira de Melo

Suplente: Tsukomo Koga

	AEAABC – Presidente: Frederico José de Lima Gomes
	Titular: João Ferreira de Melo

Suplente: Tsukomo Koga

	Condephaat – Presdiente: José Roberto Melhem
	Titular: Marcio Coelho
Suplente: Marly Rodrigues

	Comdephaapasa – Presidente: Sonia Ântico
	Titular: Irene P.S. Viola

Suplente: José Duda Costa

	IPHAN – Superintendente Regional: Haroldo Gallo/ Mauro David Artur Bendi/ Victor Hugo
	Titular: José Saia Neto

	UNIA – Pró-Reitor: Alexandre Mattei
	Titular: Marila Sérgio Apolônio

	FSA – Reitor: Odair Bermelho
	Titular: Gilson Lameira
Suplente: Silvia Passarelli

	UNIABC – Reitor: Azurem Ferreira Pinto
	Titular: Antonio Rodrigues Neto

Suplente: Arq. Maria Alzira Monfre

	Conselho Municipal de Política Urbana de Santo André –  CMPU

CMPU – segmento empresários
	Titular: John Takemoto

Suplente: Luiz Miguel Casas Freile

	CMPU – segmento ONG’s
	Titular: Antonio Gomes de Melo

	CMPU – segmentos sociais
	Titular: Luisa de Oliveira Viera

	Conselho de representantes de Paranapiacaba e Pq. Andreense (Câmara Técnica de Paranapiacaba)
	Titular: Zilda Maria Bergamini, Edna Maria Cavalcante Miranda , Gersino Luis da Silva, Almir Rodrigues Santos, Elisangela Caboclo da Silva.

Suplentes: Vera Lúcia Vegas, Jorge Cosmo Mariano

	Conselho do Fundo de Paranapiacaba
	Eduardo Pin,  
Gilmar Ramos

	SPR- Sociedade de Preservação e Resgate de Paranapiacaba
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4.2. Etapas do processo

O processo de elaboração e discussão da ZEIPP foi organizado em cinco etapas, cada qual com objetivos específicos e, durante o período de trabalho (novembro de 2005 a junho de 2006), foram agendadas discussões públicas, realizadas no Clube União Lyra Serrano, nas quais contou-se com a participação dos vários atores envolvidos na elaboração da ZEIPP através da Comissão da ZEIPP, além da participação eventual de alguns interessados.
Coube à Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense a tarefa de organizado e articulador, relacionando os apontamentos da Comissão da ZEIPP com o trabalho das consultorias e com as demandas e objetivos da gestão e da preservação do patrimônio. Paralelamente às discussões públicas realizadas com a Comissão da ZEIPP a equipe de governo da Subprefeitura realizou uma série de debates internos, bem como acompanhou e discutiu o trabalho elaborado pelas Consultorias contratadas. Neste processo, foi significativamente relevante a participação dos conselhos de defesa do patrimônio, tanto nas discussões públicas, como em reuniões agendadas, onde foi possível aprofundar-se pontos específicos do Projeto de Lei.

A seguir estão descritas as etapas que constituíram o processo de elaboração do PL, assim como as atividades realizadas em cada uma das etapas. O cronograma de atividades foi estabelecido previamente e as reuniões em geral ocorriam quinzenalmente, às terças-feiras, no Clube União Lyra Serrano.
Etapa 1 – Escuta

Na Etapa 1, denominada Escuta, o objetivo principal consistiu em informar, sensibilizar e escutar os atores que se buscava envolver no processo participativo de elaboração do Projeto de Lei. Nesta etapa foram realizados dois encontros:
O primeiro deles, que ocorreu em 28 de novembro de 2005 (das  9h às 17h), consistiu em um seminário de apresentação sobre o conteúdo do Plano Diretor Participativo, os objetivos de constituição de um processo participativo para elaboração do Projeto de Lei da ZEIPP e conteúdos relacionados a própria Vila de Paranapiacaba, sua importância no contexto do Município, as políticas públicas e a gestão do desenvolvimento local sustentável, o contexto histórico, diagnósticos sócio-econômico, pesquisas, planos e estudos anteriores. Também foi apresentado o Plano de Preservação do Patrimônio de Santo André, que estava em processo de elaboração e o Bio-mapa. Os órgãos de defesa do patrimônio realizaram uma mesa em conjunto manifestando suas preocupações quanto ao processo de preservação e quanto a Paranapiacaba especificamente e a comunidade teve três de seus representantes convidados para outra mesa.

O segundo foi uma reunião moderada, realizada em 07 de dezembro de 2005 (das 14h às 18h), com o apoio da equipe da SOPP, da PMSA, e teve o objetivo de coletar informações e expectativas dos representantes da Comissão da ZEIPP quanto à visão que tinham da Vila no presente e no futuro, pensando-se no ano de 2015.
Etapa 2 – Elementos Preliminares da ZEIPP

Nesta etapa o objetivo consistia em discutir e definir os princípios, objetivos, diretrizes gerais e específicas da ZEIPP realizadas em três encontros.
Foram integrados ao calendário de discussões da ZEIPP, junto à Comissão, seminários de apresentação dos conteúdos da pesquisa financiado pela Fapesp, “Diretrizes e procedimentos para recuperação de patrimônio habitacional em madeira da Vila Ferroviária de Paranapiacaba”, coordenado pelo Prof. Dr. Gilson Lameira de Lima, pela Profa. Dra. Silvia Helena Passarelli e pela Profa. Dra. Mirandulina Maria Moreira de Azevedo.
Em 07 de fevereiro de 2006 realizou-se (das 14h às 18h) a apresentação do Seminário I sobre a Pesquisa FAPESP, na qual foram apresentados os resultados do levantamento realizado sobre edificações em madeira existentes na Vila de Paranapiacaba. O arquiteto Gilson Lameira apresentou um histórico de ocupação da Vila e as soluções arquitetônicas e construtivas nos diferentes períodos históricos. Foram mostradas as tipologias de casas em madeira levantadas: Tipo A, Tipo B, Tipo D, Tipo E1, Tipo E2 e Tipo X e apresentados os aspectos referentes aos sistemas construtivos, às condições locais existentes quando das implantações e aspectos técnicos. 
O quarto encontro da Comissão da ZEIPP ocorreu em 21 de fevereiro de 2006 (das 14h às 18h), onde foram discutidos os objetivos e as diretrizes gerais da Zona Especial de Interesse do Patrimônio de Paranapiacaba, assim como os conceitos envolvidos na elaboração do Projeto de Lei, tais como: Patrimônio cultural; Paisagem cultural; Sítio histórico; Preservação; Conservação; Restauração; Manutenção; Bens móveis e imóveis; Desenvolvimento Sustentável; Gestão Participativa, entre outros. Esta reunião também foi moderada com o auxílio da equipe da SOPP, da PMSA, e o grupo presente inicialmente foi dividido em sub-grupos que debateram os temas propostos e ao final apresentaram e debateram com o conjunto dos participantes.
No dia 07 de março de 2006, pela manhã (9h30-12h), realizou-se o Seminário II sobre a Pesquisa FAPESP, cujo objetivo consistiu em apresentar o diagnóstico das casas e de seu estado de conservação e discutir alguns conceitos relacionados a temas como conforto térmico, conforto acústico, segurança estrutural, estanqueidade e durabilidade das edificações.
Neste mesmo dia, à tarde (14h-18h), realizou-se uma reunião para discutirem-se as diretrizes específicas da ZEIPP. A reunião organizou-se a partir da leitura e apresentação de algumas diretrizes pela Subprefeitura, e seguiu-se com o debate por pontos destacados pelos participantes.
Etapa 3 – Minuta do PL em debate em Paranapiacaba

Na terceira etapa do processo buscou-se organizar os conteúdos discutidos em uma Minuta do Projeto de Lei da ZEIPP, para proceder ao debate, identificação e negociação dos posíveis pontos conflitantes e detalhamentos necessários.

Em 28 de março de 2006 (das 14h às 18h), a reunião objetivou apresentar e discutir com a Comissão da ZEIPP alguns capítulos da minuta do Projeto de Lei referentes aos parâmetros urbanísticos. Nesta reunião foram esclarecidas dúvidas e buscou-se mapear os consensos entre os representantes e debater os pontos de conflitos, sobretudo em relação à definição de zonas de uso do solo e níveis de incomodidade

No dia 07 de abril de 2006, a consultoria LUME/FAU USP, apresentou e entregou ao corpo técnico da Subprefeitura o trabalho contratado para fornecer os subsídios a elaboração do PL da ZEIPP.

Em 25 de abril de 2006, mais uma reunião foi realizada com a Comissão da ZEIPP, para se debater pontos da minuta como detalhamento do zoneamento, sistema viário e a regularização cadastral de lotes.
Em 09 de maio de 2006, realizou-se o Seminário III da Pesquisa FAPESP, onde foram apresentados prognósticos e diretrizes relacionadas à preservação e conservação das edificações em madeira estudadas. Foram debatidos também os pontos que deveriam compor a minuta do PL no capítulo que relaciona as diretrizes quanto à preservação do patrimônio.
Imagens do processo participativo de discussão pública
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Fonte: Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense, 2006.
Etapa 4 – Minuta do PL em debate ampliado

Nesta etapa, o objetivo consistiu em apresentar e discutir os capítulos restantes da minuta do Projeto de Lei na Comissão da ZEIPP, bem como ampliar o debate para os outros conselhos envolvidos na elaboração do PL, como o Conselho Municipal de Política Urbana-CMPU e os órgãos de preservação do patrimônio.
No período entre abril e maio foram realizadas cinco reuniões exclusivas envolvendo os representantes dos órgãos de preservação (IPHAN, CONDEPHAAT e COMDEPHAAPASA) para elaborar e debater as diretrizes específicas que iriam compor o capítulo sobre a preservação da paisagem cultural.
Em 11 de maio de 2006, o conteúdo da minuta do Projeto de Lei, os processos que envolveram sua elaboração, assim como os principais conceitos incorporados à ZEIPP, foram apresentados e discutidos com o Conselho Municipal de Política Urbana, às 19hs, no Paço Municipal. O CMPU solicitou que fosse realizada uma visita à Paranapiacaba para conhecer in locu as propostas da ZEIPP. Esta visita aconteceu no dia 03 de junho.  Foi montado também um grupo de conselheiros para analisar a minuta. Este grupo se reunião cinco vezes, entre maio e junho.
Em 16 de maio de 2006 foi realizada uma reunião extraordinária com os representantes da Comissão da ZEIPP, cuja pauta foi a apresentação e debate integral do capítulo “Da preservação da paisagem cultural”, elaborado e discutido pelos conselhos de defesa do patrimônio, bem como as complementações incorporadas aos outros capítulos da minuta, como o que pauta a Gestão da ZEIPP. 
Em 22 de maio de 2006 a minuta do PL foi apresentada aos conselheiros do CONDEPHAAT, pelos técnicos Márcio Coelho e Marly Rodrigues que acompanharam integralmente a elaboração da ZEIPP.

Em 26 de maio de 2006 a minuta do PL foi apresentado ao CONDEPHAAPASA, conselho municipal de defesa do patrimônio que solicitou uma outra reunião para esclarecer, debater e detalhar alguns pontos da minuta.
No dia 19 de junho de 2006 a minuta do PL foi reapresentada ao CMPU, com as alterações e complementações discutidas no processo e foi votada sua aprovação. 
No dia 28 de junho de 2006 realizou-se mais uma reunião extraordinária com a Comissão da ZEIPP com o objetivo de apresentar a versão final da minuta que seria entregue ao Legislativo, já que após a revisão jurídica e as reuniões com os outros conselhos foram incorporadas algumas alterações e complementações.  No dia 30 de junho o PL final foi entregue à Câmara de Vereadores do Município de Santo André.
Etapa 5 – Debate e aprovação no Legislativo

A quinta e última etapa prevê a apresentação, discussão e aprovação do PL no Legislativo Municipal. 
Quadro Resumo do processo de Discussão Pública para elaboração do PL da ZEIPP
	DATA
	REUNIÃO – LOCAL

	Comissão da ZEIPP : 12 encontros

	28/11/2005
	Seminário de apresentação – Vila

	07/12/2005
	Coleta de informações e expectativas – Vila

	07/02/2006
	I Seminário de apresentação da Pesquisa Fapesp (levantamento) – Vila

	21/02/2006
	Discussão dos Objetivos e Diretrizes Gerais da ZEIPP – Vila

	07/03/2006
	II Seminário de apresentação da Pesquisa Fapesp (diagnóstico) – Vila

	07/03/2006
	Discussão das Diretrizes Específicas da ZEIPP – Vila

	28/03/2006
	Discussão de alguns pontos da minuta da ZEIPP – Vila

	07/04/2006
	Apresentação da pesquisa elaborada pelo LUME/ FAUUSP – Vila

	25/04/2006
	Discussão de alguns pontos da minuta da ZEIPP – Vila

	09/05/2006
	III Seminário de apresentação da Pesquisa Fapesp (prognósticos e diretrizes) – Vila

	16/05/2006
	Apresentação das complementações e revisões incorporadas à minuta do PL – Vila

	28/06/2006
	Apresentação final da Minuta do PL a ser enviada à Câmara Municipal – Vila

	Grupo de Técnico Matricial da ZEIPP: 6 encontros

	02/03/2006
	Reunião- conceitos

	17/03/2006
	Reunião- diretrizes gerais

	03/04/2006
	Reunião- diretrizes específicas

	28/04/2006
	Reunião- zonemaneto 

	10/05/2006
	Reunião- ocupação do solo e sistema viário

	17/05/2006
	Reunião- gestão e revisão final

	Debate Ampliado nos Conselhos: 11 encontros

	11/05/2006
	CMPU - Apresentação e discussão ao conselho no Paço Municipal

	18/05/2006
	CMPU - Discussão na comissão de análise

	22/05/2006
	CONDEPHAAT - Apresentação aos conselheiros 

	25/05/2006
	CMPU - Discussão na comissão de análise

	26/05/2006
	COMDEPHAAPASA - Apresentação aos conselheiros

	01/06/2006
	CMPU - Discussão na comissão de análise

	02/06/2006
	COMDEPHAAPASA - Discussão na comissão de análise

	03/06/2006
	CMPU - Visita a Paranapiacaba

	14/06/2006
	CMPU - Discussão na comissão de análise

	19/06/2006
	CMPU - Discussão na comissão de análise

	19/06/2006
	Aprovação da minuta do PL no CMPU 
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5. Anexos
5.1. Regularização de Logradouros na Vila de Paranapiacaba
O presente trabalho baseou-se em pesquisas realizadas pela histriadora Suzana Cecília Kleeb e o museólogo Wilson Roberto Stanziani de Souza, ambos do Museu de Santo André, com apoio de Alexandre Polastrini e Simone Coutinho de Lira, em novembro de 2002. 
A discussão sobre a regularização dos logradouros foi retomada no processo de elaboração da ZEIPP entre junho e julho de 2006. Seguiu-se uma revisão e complementação da pesquisa realizada em 2002. Nesta ocasião foi realizada uma nova reunião em junho de 2006 com o COMDEPHAAPASA e em julho com os representantes dos moradores da Vila, através do Conselho de Representantes e do Conselho do Fundo de Paranapiacaba. Participaram desta reunião Edna Cavalcante Miranda, Gersino da Silva, Elisangela Caboclo, Eduardo Pin, Jorge Cosmo Mariano, e os convidados Antonio Reis e Doel Dias. 
Introdução

Os nomes de logradouros têm um papel importante no cotidiano de uma cidade. No início da conformação urbana, eles podiam estar associados a locais do cotidiano e as ruas eram indicações para se chegar até eles. É o caso de Rua da Matriz, Rua do Teatro, Rua da Estação etc. 

Conforme as cidades se organizaram muitas dessas ruas passaram a ter o nome de pessoas que tenham importância como personagens da história local, regional ou nacional. Em fins do século 19 e início do século 20, era comum vereadores indicarem nomes de correligionários de vulto no cenário nacional ou local. 


Já, loteamentos organizados no decorrer dos anos 1920 a 1940 recebiam nomes de parentes do loteador ou nomes que formavam um conjunto homogêneo. Como exemplo temos as ruas da Vila Bastos: Rua Adolfo Bastos, Rua Antonio Bastos, Rua Dr.Cesário Bastos ou, no Parque das Nações – bairro de predominância imigrante no começo de seu loteamento – que recebeu os nomes de países como Rua Alemanha, Rua Hungria, Rua Itália, Rua Espanha etc.


Loteamentos mais recentes podem possuir nomes de personagens ligados a um determinado movimento. Como exemplo temos o bairro Jd. Rina que possui nomes de sindicalistas de Santo André. 

Existiram, também, movimentos populares como abaixo-assinados que pretendiam denominar uma rua ou uma praça com um nome que tivesse respaldo junto à comunidade. No caso de Paranapiacaba temos um exemplo: em 31.12.1918, moradores da Vila solicitaram à Câmara Municipal que uma rua da localidade recebesse o nome de Antonio Queirós dos Santos “... pelo auxílio generoso prestado aos pobres e enfermos atacados pela gripe aqui, instalando à suas expensas um hospital ...” A proposta foi aceita pela Câmara Municipal em 22.04.1919 e publicada em 24.04.1919. (FCMSB S17 M1) Esse nome não foi dado a nenhuma rua, pois o próprio Antonio Queirós dos Santos já havia aberto uma “... uma via pública paralela à Estrada de Ferro São Paulo Railway. Posteriormente, esse logradouro tomou o nome de Avenida Queirós dos Santos.”(Octaviano Gaiarsa, A cidade que dormiu três séculos, p.70)


No decorrer dos anos, os nomes dos logradouros transformam-se em identidade do espaço e de seus moradores. Eles permitem que se conheça personagens ou fatos da história local ou nacional, além de estimular a reflexão do porque determinados nomes são elencados e/ou esquecidos quando da denominação do espaço público representado por ruas, avenidas e praças. 


No caso de Paranapiacaba, apesar do conjunto formado pela Parte Alta, Vila Velha e Vila Martin Smith estar muito próximo, há diferenciações que podemos explicitar:

Parte Alta – área cuja ocupação iniciou-se por volta de 1862 e era caracterizada como local de serviços e comércio destinado a suprir as necessidades do acampamento ferroviário de construção da estrada. Se recorrermos aos mais antigos registros, percebemos que os moradores eram, em sua maioria, de origem portuguesa. As ruas foram denominadas com nomes de vários desses antigos moradores. É o caso das ruas Rodrigues Quaresma, João Antunes, Antonio Thomaz, Albertino Duarte, praça João Dias. Uma exceção deve ser feita à rua fronteiriça ao Pátio Ferroviário, e sua localização é sintomática: esta rua chama-se Rua William Speers, que era funcionário inglês na década de 1870.

Vila Velha – local do primeiro acampamento dos ferroviários que se dedicaram à construção do trecho da Raiz da Serra ao Alto da Serra. O início da ocupação deve ter se dado por volta de 1860. Ali não houve planejamento do arruamento, as edificações foram se acomodando de acordo com os aclives e declives do terreno. Tratava-se, inicialmente, de um acampamento provisório, com algumas casas e vários galpões de serviços. Não havia, portanto, por parte dos ingleses a preocupação de denominar as ruas que foram se formando. Introduziram-se, então, os nomes que denominavam espaços, como por exemplo: Rua Varanda Velha, Caminho do Hospital Velho, Caminho da Bela Vista, Caminho do Mendes, Rua da Estação, Largo dos Padeiros. 

Vila Martin Smith – vila planejada pelos ingleses, com construção iniciada em 1896. Esta vila representa um segundo momento da exploração do transporte ferroviário: era o momento em que havia certeza, por parte da companhia, de que o empreendimento permitia lucro. Para a manutenção e desenvolvimento da atividade ferroviária, era necessário modernizar as condições de moradia e de manutenção da linha, então em fase de duplicação. Houve aí a preocupação de nomear ruas com nomes de personagens envolvidos no processo de transformação daquele espaço, como é o caso da Av. Schnoor, Av. Fox, Av. Rymkiewicz, Av. Fforde. Ao mesmo tempo era necessário prestigiar personalidades ilustres do governo nacional e que tiveram relações com a questão do transporte. É o caso das Avenidas Antonio Olyntho, Alfredo Maia, Paula Souza e das Rua Campos Salles e Rodrigues Alves.
Personagens e Locais que nomeia as ruas de Paranapiacaba
Apresentamos, a seguir, informações biográficas dos personagens ou dos locais que nomeiam as ruas de Paranapiacaba. Outras informações certamente poderão ser aduzidas no decorrer do tempo e com o desenvolvimento das pesquisas.

Ruas da Parte Alta

Rua William Speers – William Speers era, em 1872, contador da São Paulo Railway e em 1895, quando era superintendente da SPR, submeteu ao governo brasileiro a proposta de duplicação da linha Santos a Jundiaí.

Rua que ladeia o pátio ferroviário e faz divisa com a propriedade da RFFSA.

Aparece em mapas com esse nome (PMSA1957, PMSA1968, PMSA1990).

Rua Antonio Thomaz – Antonio Thomaz era português e comerciante em Paranapiacaba. Morava na Parte Alta da vila, possuindo dois lotes. Foi mesário em 1907 e vereador da Câmara Municipal por dois triênios: 1908-1910 e 1911- 1913. No primeiro triênio obteve 84 votos e no segundo 689 votos. Preocupou-se com a questão da iluminação pública da Vila, solicitando, em 1911, que fossem instaladas lâmpadas elétricas ao invés das existentes. Não obteve sucesso. No mesmo ano fez indicação de um projeto de lei que estimulasse a instalação de indústrias em São Bernardo (hoje todo o Grande ABC), através de isenções de impostos por seis anos, para indústrias novas com até 50 funcionários. A proposta foi aceita na sessão da Câmara de 02 de setembro de 1911. Faleceu em 16.12.1924 em Paranapiacaba. 

Nasce na Rua William Speers e finaliza na Travessa Quaresma.

Rua Rodrigues Quaresma – uma das ruas mais antigas de todo o complexo urbanístico de Paranapiacaba. Era parte do caminho aberto por Bento José Rodrigues da Silva que partiu de Mogi das Cruzes para a Vila e ali estabeleceu as primeiras atividades comerciais na Parte Alta. José Maria Rodrigues Quaresma era comerciante em Paranapiacaba, já morava na Parte Alta no ano de 1897, possuindo quatro lotes, e foi vereador da Câmara Municipal no triênio de 1899-1901. Tentou a reeleição em 1902, mas não foi reeleito. 

Nasce no Largo da Igreja e finaliza na antiga Travessa Quaresma, atual Travessa Manoel Maria Marques.

Largo da Igreja – tem esse nome em referência à Igreja do Bom Jesus, uma das mais antigas construções da Parte Alta. A atual Igreja originou-se de uma capela que foi erigida por ocasião da instalação do cemitério local. Este teve aprovada sua permissão de uso em 06 de abril de 1863 pelo então Bispo de São Paulo com a seguinte ressalva “seja o cemitério dos católicos, inteiramente separado do dos protestantes a fim de poder ser bento e assim prestar-se ao enterramento sem profanação dos fiéis católicos”. (oficio de Robert Sharp & Sons 1863) Entretanto, somente no dia 08 de agosto de 1884, a Capela recebeu sua primeira licença para celebração do Santo Sacrifício da Missa (Livro de Registro de Provisões. 1884 – 85:29). Já no século 20, com apoio do Padre Capra, foram construídos a Capela-Mor, a Torre e o forro. Nos anos 1910 foram compradas as imagens que adornam a Igreja. 

Localiza-se defronte da Igreja.

Rua da Palha – sem informações, por enquanto.

Inicia-se na Rua João Antunes e finaliza na Rua Rodrigues Quaresma.

Rua João Antunes – João Manuel Antunes era antigo morador da Parte Alta. Foi o primeiro Juiz de Paz do distrito de Paranapiacaba, instalado em 12/01/1908. Possuía um grande lote nos km 31 e 32. Era sucessor de Pedro Maria Rezende na posse do lote.

Nasce na Rua Antonio Thomaz e finaliza na antiga  Travessa Quaresma, atual Travessa Manoel Maria Marques.

Rua Albertino Duarte – morador da Parte Alta de Paranapiacaba. Em 1956 era proprietário de lote à Rua João Antunes 9 e11.

Inicia-se no Largo da Igreja e finaliza-se junto à Divisa da RFFSA.

Largo João Dias – possivelmente o nome provêm de morador de Paranapiacaba, que tinha posse de terreno nessa localidade em conjunto com Antonio Dias. 

Largo defronte ao Posto de Saúde e divisa com a Rua Antonio Thomaz.

Praça João Gaspar Filho –  foi delegado de Polícia e Comissário de Menores em Paranapiacaba. O nome da praça foi instituída pelo Decreto 9.735 de 30.03.1979

Localiza-se na esquina da Rua da Palha com Rua Rodrigues Quaresma.

Travessa Bento José Rodrigues da Silva – foi um dos primeiros moradores da Parte Alta. Foi ele quem abriu o caminho que ligava Mogi das Cruzes a Paranapiacaba, chegando a essa localidade em 23/01/1862. Era chamado de “Ponteiro”. Recebeu por concessão (Lei 601 de 18/09/1850) uma gleba de 40 alqueires, terras que hoje compõem a Parte Alta. Ele foi distribuindo estas terras em pequenas parcelas para aqueles que desejassem construir suas moradias. Doou, também, as terras para a construção da igreja e do Cemitério. O cemitério recebeu o nome de Cemitério do Bom Jesus em 28.02.1910, por indicação de José Aníbal Colleoni. A Bento José Rodrigues da Silva se deve a empreitada do corte n.º37 da estrada de ferro. Faleceu em 31/07/1911. 

Localiza-se entre as ruas João Antunes e Rodrigues Quaresma.
Av. Serrana – sem informação quanto à denominação.

Rua que chega na rodovia SP 22 e finaliza na rua Rodrigues Quaresma.
Rua Flor da Serra – Segundo as informações bibliográficas encontradas o “Flor da Serra” foi um cinema que funcionou na Parte Alta de Paranapiacaba, onde também aconteciam bailes.
No..."Morro, havia também vários estabelecimentos como bares, lojas de roupas, pensões que ofereciam pousadas e alimentação, o Bar do Maneco, do Gato (como era conhecido), existe até hoje muito popular e antigo (hoje é o Bar do Bertinho). Sua popularidade deve-se ao fato de estar localizado ao lado do outro cinema existente em Paranapiacaba, com um nome muito original: 
Flor da Serra, com exibições de filmes às quartas-feiras, aos sábados e domingos; às quartas-feiras exibia-se um filme completo e mais um seriado que compunha-se de capítulos o qual era a maior atração da época. Lembro-me de alguns seriados, cujos nomes eram O Segredo da Ilha do Tesouro, As Vinte Mil Léguas Submarinas e outros. O Flor da Serra também promovia bailes muito concorrido durante todo ano, mas na época do Carnaval existia uma grande concorrência com o Salão do União Lira Serrano e quem ganhava com isso eram moradores que tinham dois salões para se divertir...". 
Retirado do texto "Memórias de Paranapiacaba", pg. 12, autoria de João Ferreira. 
A rua inicia-se na av. Serrana.
Ruas da Vila Velha

Rua Direita – Eixo principal do assentamento da Vila Velha. Permitia acesso aos depósitos e oficinas da SPR, que, possivelmente, ficavam a sua direita. 

Nasce no Largo dos Padeiros e sobe em linha reta até tornar-se uma rua sem saída. 

Caminho do Hospital Velho – caminho que leva, a partir da Rua Direita ao Hospital Velho. Este era “... estabelecido em um dos pontos mais elevados, compõe-se de quatro grandes enfermarias de 12 leitos cada uma, e uma enfermaria para isolamento de moléstias infecto-contagiosas. Tem, além disto, dois quartos especiais destinados ao pessoal superior. Além das enfermarias, que são construídas segundo as regras de higiene, tem o hospital todas as dependências anexas, como sala de consultório, phamarcia, sala de operações, cozinha, lavanderia, rouparia e acomodações para empregados. (...) o movimento neste hospital desde o começo do serviço [até 1900] foi de 1800 doentes.” Talvez o nome Hospital Velho se deva ao fato de que por volta de 1918, Antonio Queirós dos Santos instalou às suas expensas um hospital em Paranapiacaba para tratar da gripe espanhola. (Veja-se o abaixo assinado de 31/12/1918 apresentando o fato e solicitando que uma rua tenha o nome do benfeitor – FCMSB S17 M1).
Nasce à direita da Rua Direita e finaliza no antigo Hospital do Alto da Serra.

Travessa Ver. Godofredo da Câmara Genofre – nasceu a 8.11.1878, em Cantagalo, no Rio de Janeiro. Seus pais eram Cel. Daniel Rodrigues da Silva Genofre e sua mãe era Emilia Maria da Câmara Genofre. Estudou na cidade do Carmo, no Rio de Janeiro. Mudou-se para Paranapiacaba em 1903. Em 1906 casou-se com Margaret Mens e teve duas filhas: Emília Maria Genofre e Evelina Genofre. Além da farmácia São Silvestre, ocupou vários postos: em 15 de agosto de 1907 foi nomeado primeiro suplente de delegado em Paranapiacaba, em 02.02.1907 foi nomeado inspetor do quarteirão de Paranapiacaba, em 31.12.1908 foi nomeado mesário. Foi, também, vereador da Câmara Municipal durante dois triênios: de 1914 a 1916 e de 1917 a 1919. No primeiro foi eleito com 721 votos e no segundo com 846 votos. Em 20 de junho de 1938 foi nomeado Juiz de Paz da Vila, cargo que ocupou durante dez anos.Godofredo da Câmara Genofre faleceu em 23.12.1961, em Santo André.

Nasce à esquerda do Caminho do Hospital Velho e termina no Caminho da Bela Vista.

Rua Dr. Marum –  Dr. Marum foi um médico que morou na vila de Paranapaicaba e hoje sua casa encontra-se em ruínas.
Situa-se saindo à esquerda do Caminho do Hospital Velho. 

Rua Varanda Velha – este nome pode ter relação com o fato de que desta área, assim como de uma varanda, se tem uma boa visão do pátio ferroviário. Não há, até o momento, informações mais precisas a respeito.

Nasce à direita da Rua da Estação, atravessa a Rua Direita, faz uma curva e finaliza no Beco do Largo dos Padeiros.

Travessa Ver. João Dias Carrasqueira Filho – a família possuía terras e lotes na Parte Alta à Rua William Speers, em 1912. Eram donos da principal padaria da Vila. Seguem algumas notas biográficas sobre filho e o pai. João Dias Carrasqueira Filho – nasceu em Paranapiacaba a 8.05.1910. Era filho de João Dias Carrasqueira e Ana Dias Carrasqueira. Estes já moravam em Paranapiacaba e, inicialmente, João Dias Carrasqueira abria estradas e retirava lenha para uso como carvão. É considerada de sua autoria uma estrada que ligava Paranapiacaba a Rio Grande da Serra. Posteriormente, a família possuía uma padaria (próximo à Estação) e carros de boi que transportavam pedras utilizadas na construção de muros de arrimo na Parte Alta da Vila. 

João Dias Carrasqueira Filho foi casado com Silvia de Almeida, também moradora de Paranapiacaba. Tiveram dois filhos. João Dias Carrasqueira Filho foi nomeado para vários cargos em Paranapiacaba: subprefeito, suplente de sub-delegado, Juiz de Paz e foi chefe do setor rural da Prefeitura. Foi funcionário público aposentando-se na década de 1970. Além disso, foi vereador durante quatro legislaturas. Foi eleito pela primeira vez em 9.11.1947. Nas eleições de 14.10.1951 foi eleito com 222 votos e nas eleições de 4.10.1955 foi eleito com 393 votos. Além disso, manteve a padaria de seu pai até meados dos anos 1950, quando mudou-se para Santo André.
Nasce no final da Rua da Estação e termina na Rua Rodrigues Alves. 

Caminho do Mens – nome possivelmente dado em função de ser um caminho que vai ao Castelinho, que foi ocupado no começo do século 20 por Frederico Mens, que, segundo fontes orais, era engenheiro inglês e habitou o Castelinho. Sua mulher e filhos também habitaram em Paranapiacaba, sendo que sua filha Margaret Mens casou-se com Godofredo da Câmara Genofre, farmacêutico e vereador da Vila. 

Nasce à esquerda da Rua Direita corta a Rua Rodrigues Alves e finaliza na Rua Manoel de Campos Salles.

Caminho da Bela Vista – trata-se do caminho com o qual se chega ao mirante, de onde se tem a vista da Serra do Mar e, ao longe, o litoral.

Nasce à direita da Rua Direita e finaliza no Mirante.
Rua da Estação – normalmente era chamada dessa forma, a rua que ladeava a estação ferroviária. No caso de Paranapiacaba há que se considerar que a 1.ª estação ferroviária, construída por volta de 1874, está na linha dessa Rua. A 2.ª estação ferroviária, inaugurada em 1900, apesar de localizar-se no meio do pátio ferroviário, também estava próxima e de frente a essa rua.

Nasce no Largo dos Padeiros e finaliza na esquina em frente ao Galpão da Elétrica.

Largo dos Padeiros – denominação referente ao fato de que naquele local concentravam-se os padeiros que aguardavam o trem para levar pães para as famílias que habitavam nos cinco patamares entre o Alto da Serra e a Raiz da Serra.

Localiza-se no final da ponte para quem desce da Parte Alta, entre o Pátio Ferroviário e a Rua da Estação.

Travessa Beco do Largo – nasce no Largo dos Padeiros e termina Caminho do Hospital Velho.

Caminho da Norinda – Cearense, morou por muitos anos na Vila de Paranapiacaba, em imóvel da ferrovia na Av. FForde. Grande parte dos antigos moradores da vila nasceram apartados pela parteira Honorina Bezerra, mais conhecida como Norinda que atendia as senhoras da vila em suas próprias residências, inclusive aos nascimentos ocorridos nas famílias residentes nos patamares da serra da estrada de ferro Santos a Jundiaí. Segundo relato de antigos moradores se mudou da vila na década de 1970, tendo retornado para seu estado natal. Em 1981 retornou a passeio na vila por conta de uma festa de casamento, voltou para o Ceará onde faleceu anos mais tarde. 

Fontes: Famílias Marques, Bonfim, Signato, Silva Santos, Pinheiro, Cavalcante e outros.
Inicia-se na rua  Varanda Velha e termina no Caminho do Hospital Velho.
Ruas da Vila Martin Smith

Avenida Antonio Olyntho - Antonio Olyntho dos Santos Pires nasceu em Serro – Minas Gerais em 1860 e faleceu em Belo Horizonte em 1925. Foi Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas de 15.11.1894 a 20.11.1896, durante o governo de Prudente de Moraes.

Localizada entre a Rua Rodrigues Alves, atravessa a Rua Campos Salles, Avenida Fox, Avenida Fforde e finaliza como rua sem saída.
Avenida Alfredo Maia – Alfredo Eugênio de Almeida Maia nasceu em Cabo Frio – Rio de Janeiro em 1856 e faleceu em Berna – Suíça em 1915. Foi Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas de 27.01.1900 a 08.03.1902, durante o governo de Campos Salles. 

Localizada entre a Rua Campos Salles e Avenida Fforde, atravessa a Avenida Fox.

Avenida Antonio Francisco de Paula Souza – Antonio Francisco de Paula Souza nasceu em Itu em 1863. Era neto do Barão de Piracicaba. Estudou engenharia civil na Suíça e na Alemanha, de 1861 a 1863. Voltou ao Brasil e exerceu alguns cargos públicos, como Ministro da Viação de 12.5.1865 a 3.8.1866. Em 1869 foi aos Estados Unidos, onde passou a trabalhar em construções de estradas de ferro.  Retornou ao Brasil e esteve envolvido nas reuniões que resultaram na Convenção de Itu. Com a proclamação da República foi Ministro de Relações Exteriores de 11.12.1892 a 22.4.1893 e Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas de 22.4.1893 a 8.9.1893, ambos durante o governo de Marechal Floriano Peixoto. Além da vida pública, fundou, em 1893, a Escola Politécnica de São Paulo, inspirada nos moldes da Escola Politécnica de Zurique. Foi diretor da Escola Politécnica até sua morte. Faleceu em São Paulo, em 13.4.1917.

Localiza-se entre a Rua Manoel Ferraz de Campos Salles e finaliza na Rua Antonio Olyntho.

Rua Rodrigues Alves – Francisco de Paula Rodrigues Alves nasceu em 07.07.1848 em Guaratinguetá. Era filho de cafeicultores e formou se em direito na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, em 1870. Desde 1878, ainda no Império, ocupou cargos políticos. Neste ano foi eleito para a Assembléia Provincial. Em 1885 foi eleito para a Câmara dos Deputados. Em 1887 assumiu a presidência da província de São Paulo. Já no período republicano, no governo de Floriano Peixoto (1891-1894), foi Ministro da Fazenda e em 1900 voltou à presidência do estado de São Paulo. Em 1902 concorreu às eleições presidenciais do governo federal e venceu Rui Barbosa. Foi presidente da República de 15.11.1902 a 15.11.1906. Durante seu governo manteve as políticas econômicas iniciadas por Campos Salles e estimulou a construção de estradas de ferro e portos. Durante seu governo buscou modificar o aspecto urbanístico da capital – Rio de Janeiro e adotou medidas saneadoras, em especial a obrigatoriedade da vacina contra a febre amarela. Esta medida causou certo desgaste durante a Revolta da Vacina em 1904.

Após seu mandato de presidente da República, foi reeleito presidente de São Paulo em 1912 e senador em 1917. Concorreu novamente às eleições presidenciais, sendo reeleito presidente da República. No entanto, não assumiu o posto, pois faleceu em 16.01.1919, no Rio de Janeiro, vitimado pela gripe espanhola. Esteve em Paranapiacaba, como Presidente do estado de São Paulo, durante a inauguração dos Novos Planos Inclinados da Serra.

Nasce no final da Rua da Estação termina junto á Rua Ver João Dias Carrasqueira Filho. Também foi conhecida por Rua dos Ingleses ou Rua dos Engenheiros.

Rua Manoel Ferraz de Campos Salles – Manoel Ferraz de Campos Salles nasceu em Campinas a 15.02.1841. Era de uma família de proprietários de terras e cafeicultores, na região de Campinas. Formou-se advogado em 1863, pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco. Em 1867 elegeu-se deputado provincial pelo Partido Liberal e em 1873 foi um dos signatários da Convenção de Itu, que lançou as bases para a proclamação da República, com a fundação do Partido Republicano Paulista (PRP). Em 1896 elegeu-se presidente do estado de São Paulo. Em 1898 concorreu à Presidência da República, saindo-se vitorioso. Foi presidente da República de 1898 a 1902. No seu governo os cafeicultores assumiram o controle econômico e político do país. Em 1906 foi novamente cogitado para as eleições presidenciais, mas recusou-se a concorrer. Em 1909 foi eleito Senador, cargo que exerceu até sua morte, em Santos, a 28.06.1913.

Começa no final da Rua da Estação e Avenida Rymkiewcz e termina na Rua Nova.

Avenida Schnoor – Emílio A.H. Schnoor era engenheiro brasileiro, formado em engenharia civil em 1873 pela Escola Central. Durante o curso já exerceu cargo de praticante na Estrada de Ferro D. Pedro II, no Rio de Janeiro. Foi também condutor no serviço da Serra da Mantiqueira, sob o comando do engenheiro Burnier. Foi Chefe de seção e 1.º Engenheiro na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguaiana e, depois, seguiu para a Argentina onde também trabalhou em estradas de ferro. De volta ao Brasil, inspecionou a construção de estradas de ferro no Norte do país e foi designado Diretor da Estrada de Ferro das Alagoas. Em São Paulo, na São Paulo Railway, foi ajudante de James Madeley, Engenheiro Chefe dos estudos e locação, planejou e executou a construção dos Novos Planos Inclinados e foi, em 1900, Engenheiro Chefe da 2.ª Divisão.

Localizada entre a Travessa Eliseu Martines Alonso e Av. Rymkiewicz.

Avenida Rymkiewicz – Engenheiro Barão de Rymkiewicz, empreiteiro geral das obras dos Novos Planos Inclinados, fundou uma escola primária para os filhos dos operários – 200 crianças, provendo a escola de tudo o que é necessário, além da construção do edifício.

Localizada entre a Avenida Fforde e Rua Rodrigues Alves.

Avenida Fforde – James Fforde era engenheiro chefe em 1898 e dirigiu as obras de construção da Estação da Luz, que se estenderam até dez.de 1900.

Inicia-se na Av. Rymkiewcz, atravessa a Rua Antonio Francisco de Paula Souza, Av. Antonio Olyntho, Avenida Alfredo Maia e finaliza na Rua Nova.

Avenida Fox – Daniel Mackinson Fox era engenheiro renomado na Europa e EUA, pois havia tido sucesso na transposição, através de uma estrada de ferro, dos Pirineus, ligando a Espanha à França. Veio ao Brasil em 1856 para estudos preliminares que fornecessem dados necessários à confecção das plantas, relatórios e orçamentos para a construção da estrada de ferro que ligasse Santos a Jundiaí. Esse trabalho durou 15 meses, retornando à Inglaterra em setembro de 1857. Retornou ao Brasil como engenheiro chefe principal em 1860, nomeado por James Brunlees. O intuito era iniciar as obras de construção da ferrovia, sob a responsabilidade técnica de Brunless e Daniel Fox. Em 1872 era engenheiro chefe e superintendente da São Paulo Railway no Brasil. Morou na Rua Alegre, em São Paulo, próximo à Estação da Luz, durante algum tempo. Retornou à Inglaterra em 1880. Mais tarde, em 1896, durante a duplicação da linha, era engenheiro consultor da SPR.

Começa na Avenida Schnoor e finaliza no Campo de futebol da União Lira Serrano.

Rua Nova – deve ter sido denominada dessa forma pois se tratava de uma rua que não existia durante o período de concessão da São Paulo Railway. As casas são todas em alvenaria, refletindo uma arquitetura de período posterior.

Inicia-se na Avenida Fforde e termina na esquina com a Rua Manoel Ferraz de Campos Salles. 

Vielas Sanitárias  – localizada entre as ruas citadas, fazem parte do projeto de implantação da Vila Martin Smith, cujo planejamento previu que o sistema de tubulação de abastecimento e esgoto localizasse nestas vielas. Não possuem denominação.
Travessa dos Canudos de Paranapiacaba – o local é conhecido popularmente como “Canudos”.
 Inicia-se na Avenida Antonio Olyntho.
Travessa Eliseu Martines Alonso – Eliseu Martines Alonso foi mestre de obras durante a construção de Paranapiacaba. Antiga viela sanitária.

Começa na Avenida Rymkiewicz e finaliza Avenida Schnoor.
Rabique
Rua Rabique – O local é popularmente conhecido como “Rabique” e há também um projeto de lei sugerindo esta denominação para a principal rua de acesso do Rabique.
Travessa Alto da Serra – O planalto paulista desta região é historicamente conhecido e denominado como “Alto da Serra”.
Travessa do Sapo Ferreiro – nome científico: Hyla faber ; Classe Amphibia; Ordem Anura; Família Hylidae. Nome Popular: sapo-ferreiro, sapo-martelo, sapo-gameleiro, perereca-paneleira. Es´pécie de sapo comumente encontrado na região da Reserva da Biológica do Alto da Serra.
Distribuição: Encontrado do sudeste e sul do Brasil ao sudeste do Paraguai e nordeste da Argentina. No Brasil distribui-se desde regiões de baixada a regiões serranas, ocorrendo na Mata Atlântica e nos Cerrados. 

Características: É uma perereca muito grande, de coloração bege. Pode se apresentar muito clara quando em repouso diurno, ou manchada de marrom-escuro quando em atividade noturna. (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001). Seu dorso pode ser alaranjado, castanho claro ou castanho escuro. Geralmente tem uma estria médio-dorsal fina e negra que vai desde a ponta do focinho até o meio do tronco. O ventre é branco, a garganta é negra no macho e branca na fêmea. O macho possui um pequeno espinho próximo a base do polegar. 

Hábitos: No período da desova essa espécie é geralmente encontrada em corpos d'água grandes e permanentes, em ambientes abertos ou florestais. Fora desse período reprodutivo é encontrada em florestas sobre as árvores. Seus predadores naturais são a cobra d'água e a coruja Suindara.

Alimentação: Os adultos alimentam-se de alguns insetos.

Reprodução: O período da desova é de dezembro a fevereiro, quando é encontrada em corpos d'água grandes e permanentes, em ambientes abertos ou florestais. O macho constrói um ninho semelhante a uma pequena cratera (20 cm de diâmetro) na margem de lagoas, poças ou açudes, nas clareiras ou bordas da mata onde emitem sons, semelhantes a batidas de um martelo em uma lata, para atrair a fêmea.
Outros nomes que a história escrita nos apresenta como participantes da história de Paranapiacaba.

Faustino da Silva – era filho de Bento José Rodrigues da Silva e foi, duarnte sua vida, açougueiro, ferroviário, operário da Light and Power e funcionário da Prefeitura.

Antonio Petransan – nasceu em Paranapiacaba em 17 de janeiro de 1897. Era filho de Carlos e Thereza Petransan. Seu pai era canteiro. Antonio cursou os primeiros anos escolares em Paranapiacaba e casou-se com Maria Bruni. Ela também era de Paranapiacaba e seus pais, Antonio e Letícia, eram carvoeiros e vieram para o Brasil em 1910. O casal teve cinco filhos: Antonio, Dalvio, Dalva, Juracy e Ilka. Antonio Petransan era comerciante e teve bares nas estações ferroviárias de Paranapiacaba, Santo André, Mauá e Piassaguera. Era, também, proprietário de jazidas de minérios em Paranapiacaba que eram beneficiadas em moinhos na capital. Foi vereador entre 1936 e 1937 e delegado em Paranapiacaba durante dezesseis anos. Faleceu em 17.12.1947.

Existe travessa com o nome no município – Bairro Campestre

Nomes ligados à ferrovia que aparecem na bibliografia

James Brunless – era presidente da Associação dos Engenheiros Civis de Londres e participou da construção ferroviária na Irlanda e no Norte da Inglaterra. Foi contratado pelo Barão de Mauá para liderar o projeto técnico e desenhos definitivos da ferrovia. Era consultor da São Paulo Railway em Londres.

James C. Madeley – foi engenheiro chefe da SPR e assinou o memorial justificativo dos planos e orçamentos da duplicação da linha e da Vila Martin Smith (1895). A título de curiosidade, inicialmente foram projetadas 46 casas para os funcionários da SPR, das quais parte será utilizada pelos funcionários da construção da segunda linha e finda a obra serão ocupadas pelos funcionários de Tração, Tráfego e Conservação. 

J.J.Aubertin – foi o primeiro superintendente da SPR no Brasil, em 1867.

Richard F. Welby  - organizou e supervisionou a implantação do sistema funicular da 1.ª linha, foi engenheiro e chefe de Tração da Linha até 1873.

Dr William Loudon Strain – médico chefe da SPR, residente em São Paulo.

Dr. Ovídio de Faria Lemos – era o médico residente da Serra e diretor do Hospital do Alto da Serra.

Engenheiro Harp – engenheiro inglês dos anos 1930? (fonte João Ferreira)

Praça Prudente de Moares – antiga praça no qual construiu-se a Sede do Clube União Lira Serrano e o antigo Grupo Escolar de Paranapiacaba.

Localiza-se em uma quadra contornada pelas Avenida Fforde,  Avenida Fox, Avenida Antonio Olyntho e Rua Paula Souza. Já há uma praça com esta denominação em Santo André.
Bibliografia consultada para a pesquisa de denominações
GAIARSA, Octaviano. A cidade que dormiu três séculos : Santo André da Borda do Campo seus primórdios e sua evolução histórica : 1553-1960. Santo André : Bandeirante, 1968.

FERREIRA, João et alli. Paranapiacaba. Estudos e Memória. Santo André : Public Gráfica e Fotolito Ltda, 1990.

TEIXEIRA, Palmira Petratti. A instituição da São Paulo Railway. São Paulo : Kid’s Produções Gráficas Ed., 2000.

SANTOS, Wanderley dos. Antecedentes históricos do ABC paulista : 1550-1892. São Bernardo do Campo : Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 1992.

MEDICI, Ademir. Almanaque de vereadores : 104 anos da Câmara Municipal de Santo André : 1892-1996. Santo André : Câmara Municipal, 1996.

MINAMI, Issao. Expressão e representação do espaço urbano por meio da codificação visual da imagem : memória da vida de Paranapiacaba, FAU-USP, 1983.

CALDEIRA NETTO, João. Álbum de São Bernardo. São Paulo : Org. Cruzeiro do Sul, 1937.

Um século de Luz, São Paulo : Scipione, 2001. (Coleção Mosaico – Ensaios e Documentos).

Subsídios para um plano de regularização fundiária para a vila de Paranapiacaba. elaborado por Ana Luisa Howard de Castilho, Programa Paranapiacaba, Departamento de Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, PMSA, 1999.

COSTA, Cacilda Teixeira da. O sonho e a técnica. Arquitetura de ferro no Brasil. São Paulo: Edusp, 1994.

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Levantamento sistemático destinado a inventariar bens culturais do Estado de São Paulo. São Paulo: Secretaria de Estado da Cultura, 1982.

PASSARELLI, Silvia Helena F. Diálogo entre o trem e a cidade : o caso de Santo André, FAU-USP, 1994.

______________. Notícias da Estrada de Ferro Santos a Jundiaí. 1993, Trabalho programado, FAU-USP.

Mapas de Paranapiacaba consultados
Mapa de Classificação Fiscal, PMSA, 17.9.1957;

Mapa de Classificação Fiscal, PMSA, 18.9.1957;

Mapa de Classificação Fiscal, PMSA, 19.9.1957;

Mapa de Classificação Fiscal, PMSA, 16.2.1968;

Mapa de Classificação Fiscal, PMSA, 19.2.1968;

Mapa oficial da cidade de Santo André. Cadastro de logradouros de Paranapiacaba, 1981;

Zoneamento – legislação de proteção e preservação de Paranapiacaba. Prefeitura Santo André, 1984;

Planta de pequenas posses da Vila de Paranapiacaba, PMSA, 1990:

Levantamento aerofotogramétrico – Prefeitura Municipal de Santo André, 1990;

Cadastro de manancial e rede de distribuição (SEMASA), 1995;

Rede Ferroviária Federal AS. Paranapiacaba - trecho Santos Jundiaí, 1994;

Planta de localização das edificações e equipamentos da Rede Ferroviária, 1998;

3 mapas pequenos com nomes de logradouros, sem referência, sem data;

mapa amarelo com nomes de logradouros sem referência, sem data.

Fonte Primária: Fundo Câmara Municipal de São Bernardo.
Sites Consultados

www.planalto.br; www.poli.usp.br
www. drashirleydecampos.com.br
www. japi.org.br

A seguir foram anexadas a este relatório as duas principais cartas patrimoniais de referência para o conteúdo e elaboração do PL da ZEIPP: 1. a recomendação no. R (95) e 2. a Carta de Burra.
5.2. Cartas Patrimoniais: Recomendação nº R (95) 
Sobre a conservação integrada das áreas de paisagens culturais como integrantes das políticas paisagísticas
Fonte: IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
ADOTADA PELO COMITÊ DE MINISTROS EM 11 DE SETEMBRO DE 1995, POR OCASIÃO DO 543º ENCONTRO DE VICE-MINISTROS

CONSELHO DA EUROPA - COMITÊ DE MINISTROS

O comitê de Ministros, nos termos do artigo 15b. do Estatuto do Conselho da Europa

Considerando que o objetivo da organização é estreitar a unidade entre seus membros para facilitar especialmente seu progresso econômico e social;

Tendo em vista a Convenção referente à Proteção da Herança Cultural e Natural Mundial, adotada em Paris, em 16 de novembro de 1972;

Tendo em vista o sumário da Convenção Européia sobre Cooperação além-fronteiras entre Comunidades ou Autoridades Territoriais, aberto a assinaturas em Madri, em 21 de maio de 1980;

Tendo em vista a Recomendação nº R (80) 16 sobre o treinamento especializado de arquitetos, urbanistas, engenheiros civis e paisagistas;

Tendo em vista a Carta Regional Européia sobre Planejamento Espacial, adotada em Torrimolinos, em 20 de maio de 1983, pela Conferência Européia de Ministros Responsáveis pelo Planejamento Regional;

Tendo em vista a Convenção para a Proteção da Herança Arquitetural na Europa, aberta a assinaturas em Granada, a 3 de outubro de 1985;

Evocando a campanha pelas zonas rurais empreendida pelo Conselho da Europa, em 1987 e 1998;

Tendo em mente a Diretiva n.º 337 das Comunidades Européias a respeito da avaliação dos efeitos de alguns projetos públicos e privados sobre o meio ambiente, adota em 27 de junho de 1985;

Tendo em vista a Convenção Européia para a Proteção de Herança Arqueológica, aberta a assinaturas em Malta, em 16 de janeiro de 1992;

Tendo em mente a Diretiva n.º 43 das Comunidades Européias sobre a conservação de habitats naturais e seminaturais, adotada em 21 de maio de 1992;

Tendo em vista as conclusões da Conferência para as Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992;

Tendo em mente a Regulamentação n.º 2078 das Comunidades Européias, que trata de métodos de produção agrícola compatíveis com as exigências de proteção do meio ambiente e de manutenção das zonas rurais, adotada em 30 de junho de 1992;

Evocando a necessidade de se atingir um equilíbrio harmonioso de relações entre a sociedade e seu meio ambiente, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico sustentável;

Constatando que técnicas e práticas de produção agrícola, silvícola e industrial referentes a construção de moradias, revalorização, turismo e lazer, assim como a mudanças sócio-econômicas, têm o efeito de modificar a paisagem e ameaçam a existência de áreas da paisagem cultural européia;

Observando que a proteção e o realce das áreas de paisagem cultural e a assistência às paisagens para preservar a memória do povo e a identidade cultural das comunidades humanas são fatores de aperfeiçoamento de seu meio ambiente;

Reconhecendo que o meio ambiente é um sistema dinâmico que engloba elementos naturais e culturais interagindo num determinado tempo e espaço e passível de ter efeitos diretos ou indiretos, imediatos ou a longo prazo, sobre os seres vivos, as comunidades humanas e sua descendência, em geral;

Considerando a necessidade de serem desenvolvidas estratégias para integrar a evolução orientada da paisagem e a preservação das áreas de paisagem cultural como parte de uma política que abranja a totalidade da paisagem e que estabeleça a proteção unificada dos interesses culturais, estéticos, ecológicos e sociais do respectivo território;

Considerando a necessidade de aproximar pesquisa e cooperação entre as diversas instituições européias atinentes e de coordenar a política local, nacional e interfronteiriça sobre paisagens de maneira mais ligada ao planejamento regional, à política agrícola e silvícola e à conservação da herança cultural e natural no contexto mais amplo de uma política de meio ambiente;

Recomenda que os governos dos Estados-membros adaptem suas políticas para conservação e evolução orientada de áreas de paisagem cultural ao contexto de uma política geral relativa a paisagens, de acordo com os princípios expostos no anexo a esta recomendação.

ANEXO À RECOMENDAÇÃO Nº R (95) 9

Definições

ARTIGO 1

Para os fins desta recomendação, os termos abaixo são empregados nas seguintes acepções:

Paisagem - expressão formal dos numerosos relacionados existentes em determinado período entre o indivíduo ou uma sociedade e um território topograficamente definido, cuja aparência é resultado de ação ou cuidados especiais, de fatores naturais e humanos e de uma combinação de ambos.

Paisagem é considerada em um triplo significado cultural, porquanto, é definida e caracterizada da maneira pela qual determinado território é percebido por um indivíduo ou por uma comunidade;
dá testemunho ao passado e ao presente do relacionamento existente entre os indivíduos e seu meio ambiente; ajuda a especificar culturas e locais, sensibilidades, práticas, crenças e tradições.

Áreas de paisagem cultural - partes específicas, topograficamente delimitadas da paisagem, formadas por várias combinações de agenciamentos naturais e humanos, que ilustram a evolução da sociedade humana, seu estabelecimento e seu caráter através do tempo e do espaço e quanto de valores reconhecidos têm adquirido social e culturalmente em diferentes níveis territoriais, graças à presença de remanescentes físicos que refletem o uso e as atividades desenvolvidas na terra no passado, experiências ou tradições particulares, ou representação em obras literárias ou artísticas, ou pelo fato de ali haverem ocorrido fatos históricos.

Conservação - a aplicação dinâmica das medidas apropriadas, dos pontos de vista legal, econômico e operacional, para preservar determinados espólios da destruição ou deterioração e salvaguardar seu futuro.

Política paisagística - todas as estruturas concorrentes definidas pelas autoridades competentes e relativas a diferentes atividades do poder público, de proprietários de terras e de outros interessados na evolução orientada de uma paisagem e em sua valorização, de acordo com os desejos da sociedade como um todo.

Poluição visual - degradação ofensiva à visualidade resultante ou de acúmulo de instalações ou equipamento técnico (torres, cartazes de propaganda, anúncios ou qualquer outro material publicitário) ou da presença de plantação de árvores, zona florestal ou projetos construtivos inadequados ou mal localizados.

Campo de aplicação da Recomendação.
ARTIGO 2

Os princípios expostos nesta recomendação referem-se particularmente à áreas suscetíveis de avaria, destruição e transformação prejudiciais ao equilíbrio do meio ambiente, e dizem respeito especialmente à conservação das áreas de paisagem cultural.

Muitos fenômenos, que têm um impacto nos complexos vínculos existentes entre os indivíduos e seu meio ambiente, promovem degradação física e poluição visual muitas vezes irreversíveis. As causas podem estar em: 

- uso insustentável de recursos naturais do solo, subsolo, água e atmosfera;
desenvolvimento descontrolado dos setores da indústria, energia, turismo e lazer;
intensificação exagerada e altamente especializada da agricultura e as silvicultura, acompanhada de objetivos que não levam em conta a terra e o despovoamento rural;
desenvolvimento urbano insuficientemente planejado e executado, sobretudo nas zonas suburbanas;

- instalação de grandes construções ou de infra-estrutura de transportes sem a necessária avaliação a respeito do caráter e da qualidade das áreas em que estão situadas;
negligência ou inadvertência sobre o valor das paisagens culturais, devidas à falta de informação e educação;

Graças à natureza multidisciplinar dos pontos em comum ao estudo de paisagens, a aplicação de medidas para a conservação e a evolução controlada de paisagem cultural sugeridas nesta recomendação deveria ser planejada em conexão com políticas mais abrangentes para as áreas de paisagem, contemplando todos os interesses do respectivo território: culturais, históricos, arqueológicos, etnológicos, ecológicos, estéticos, econômicos e sociais.

Medidas para reparar danos cometidos contra paisagens revelam-se freqüentemente como inadequadas por causa da gravidade dos efeitos prejudiciais e da impropriedade do diagnóstico, da informação, do treinamento e das estratégias de intervenção. Por isso, os procedimentos relativos à identificação e à avaliação, e os meios de intervenção devem permitir uma ação flexível e de larga extensão.

Tendo isso em mente, dada a inseparável natureza dos componentes cultural e natural da paisagem européia, é necessários providenciar meios de identificação, avaliação e intervenção capazes de abarcar todos os aspectos das áreas de paisagem cultural e da paisagem cultural e da paisagem como um todo.

Objetivo da Recomendação

ARTIGO 3

1. Esta recomendação propõe meios teóricos e operacionais para conservação e evolução controladas das áreas de paisagem cultural em cuja estrutura se incluam as políticas se uso da terra e da paisagem como um todo.

Essas políticas expressam determinado número de princípios derivados da tradição dos Estados-membros do conselho da Europa na esfera da proteção ambiental a finalidade do desenvolvimento econômico sustentável implicando uma relação harmoniosa entre as necessidades da população, o uso dos recursos naturais e a organização das atividades humanas em determinada área;
a busca de um meio ambiente que contemple tanto a herança cultural quanto a natural e que leve a natureza evolucionária da paisagem como um todo; a necessária adaptação do desenvolvimento econômico às necessidades de uma sociedade que dê a devida consideração à qualidade das relações humanas e à solidariedade entre os setores da população.

2. A política de paisagens considera e harmoniza os interesses culturais, estéticos, ecológicos, econômicos e sociais. Uma nação concertada das partes envolvidas deveria ser garantida no estágio da identificação do legado transmitido pela paisagem e no planejamento e na implementação de políticas de paisagem. Em virtude da natureza multidisciplinar das políticas de paisagem, a responsabilidade por elas não pode ser imputada apenas aos funcionários encarregados do planejamento urbano ou regional e da política de silvicultura, que são responsáveis pelo controle do território em muitos países. Outros interesses devem também ser incluídos.

3. Esta Recomendação tem dois objetivos:

- estabelecer as linhas de orientação das políticas de paisagem, respeitando e valorizando as identidades européias;

- propor medidas para a conservação e a evolução controlada das áreas de paisagem cultural. As políticas de sua conservação e valorização devem ser partes integrante do planejamento regional e espacial e das políticas de agricultura e silvicultura e adaptar-se à política geral de paisagens em um sentido geral, dais quais é aspecto determinado.

4. As áreas de paisagem cultural nem sempre se constituem apenas de bens culturais, mas de valores paisagísticos que podem necessitar de uma particular proteção legal. Outras categorias de bens paisagísticos merecem proteção específica devido a seu excepcional valor ecológico ou natural.

O processo de identificação e a avaliação das áreas de paisagem natural

ARTIGO 4

1. Uma abordagem multidisciplinar deveria ser adotada, tanto no estágio de identificação das paisagens e de seus componentes quanto no da sua avaliação, o que requer a montagem de documentação capaz de objetivar as medidas a serem tomadas.

Com relação aos procedimentos de identificação de uma paisagem:

- cabe a cada Estado determinar o nível (local, regional, nacional ou transnacional) em que o processo de identificação deva ser executado;
- as operações deveriam ser conduzidas por autoridades competentes e designadas com a assistência de adequados especialistas em diferentes matérias, de acordo com os programas de ação de cada país.

Esses procedimentos de identificação deveriam ser conduzidos:

- sob a responsabilidade das autoridades competentes, no nível territorial apropriado;
por especialistas independentes designados em vista dos aspectos de que se vai tratar (nos setores de arquitetura, paisagismo, arqueologia, geografia, planejamento urbano, história, etnologia, antropologia, geologia, agronomia, economia, sociologia, ecologia, ciências naturais e direito, por exemplo); com a participação da comunidade local:
membros eleitos e representantes das autoridades envolvidas; representantes das principais categorias profissionais ligadas às atividades sócio-econômicas na área pertinente: fazendeiros, guardas florestais, artífices, industriais e agentes de turismo; representantes dos moradores, de associações capacitadas à proteção da herança cultural e natural e outras associações.

2. O emprego de métodos coordenados de identificação entre as diferentes regiões de cada país é desejável para o intercâmbio de informações e para facilitar a implementação de consistentes políticas nacionais de paisagem. Coordenação e provisão de aconselhamento e assistência são incumbências de uma autoridade nacional adequada.

3. Procedimentos de identificação de categorias de paisagens empregados por diferentes países europeus poderiam ser freqüentemente aplicados no contexto de uma cooperação além-fronteiras.

Os procedimentos de avaliação de uma paisagem deveriam:

- ser baseados em uma abordagem ampla e analítica, que leve em conta o papel das diferentes disciplinas envolvidas. Essa avaliação pode ser levada a efeito em nível local, regional, nacional ou internacional;
- visar à divulgação dos valores culturais, históricos, arqueológicos, estéticos, simbólicos, etnológicos, ecológicos, econômicos e sociais que as sociedades atribuem às paisagens em vários níveis territoriais;
- considerar as condições históricas em que a paisagem foi configurada e incluir um estudo detalhado dos atributos culturais e naturais de cada unidade da paisagem, examinada nos termos de um método interdisciplinar de trabalho, que utilize equipamento técnico e científico apropriado;
ser capazes de delimitar zonas autorizadas para a implementação da conservação legal e/ou procedimentos de controle do solo, por serem "áreas de paisagem cultural", ou no interesse de valores naturais ou ecológicos protegidos por leis específicas;
ser facilmente compreensíveis e aplicáveis por um grande número de usuários;
constituir-se em um instrumento fácil de ser utilizado em diferentes situações culturais ou geográficas;
representar um referencial comum para todas as modalidades de intervenção que possam vir a ser empregadas;
assegurar a participação efetiva da população nos processos de avaliação e de manejo da paisagem.

Níveis de competência e estratégia de ação

ARTIGO 5
O contexto das políticas de paisagem
As estratégias de ação deveriam refletir a mesma abordagem multidisciplinar da identificação d da avaliação de paisagens, áreas de paisagem cultural e sus componentes.

Essas estratégias deveriam ser adaptadas dentro da mesma estrutura escolhida para os procedimentos de identificação e da avaliação de paisagens, áreas de paisagem cultural e seus componentes.

Essas estratégias deveriam ser adaptadas dentro da mesma estrutura escolhida para os procedimentos de identificação e da avaliação de paisagens, sujeitas ao direito de intervenção do Estado, sob regras de ação definidas por regulamentos ou decisões administrativas.

Estrutura legal ou reguladora

I. Cabe aos governos nacionais, ou às autoridades responsáveis em Estados com estrutura federal, realizar a necessária provisão institucional (exercendo, por exemplo, a coordenação de um conselho ou câmara multidisciplinar) para a introdução de procedimentos relativos à paisagem e medidas específicas referentes às áreas de paisagem cultural.
II. Convém impedir a proliferação de uma legislação setorial descoordenada e algumas vezes contraditória, que realmente não leva ao estabelecimento de políticas abrangentes de conservação e controle de paisagens.

Dependendo da situação em cada Estado:
Estados com legislação insuficientemente coordenada de veriam empenhar-se em simplificá-la ou em torná-la coerente;
Um sistema legislativo unificado, que incorpore os variados aspectos das políticas de paisagem, deveria ser objetivado onde houver lacunas ou quando as circunstâncias justificarem a revisão das leis pertinentes.

Implementação de políticas de paisagem

ARTIGO 6
Princípios gerais
É importante que as políticas de paisagem se inspirem nos princípios do desenvolvimento sustentável enquanto meta, com a adoção de medidas apropriadas para compatibilizar a evolução controlada da paisagem e as mudanças sócio-econômicas que tendem a alterar o meio ambiente.
Tais políticas deveriam corporificar os dados obtidos através da identificação e da avaliação de paisagens em instrumentos legais ou em estratégias oficiais. A propósito, quaisquer políticas formuladas em nível regional, nacional ou internacional que se relacionem a matérias como agricultura, indústria, diversões públicas, turismo e lazer deveriam ser consonantes com as políticas de paisagem formuladas nos mesmos níveis.
Estratégias para controlar a evolução da paisagem
I. Tais estratégias deveriam ser delineadas em nível administrativo, ser conseqüentes aos procedimentos de identificação e avaliação de paisagens e redigidas com a colaboração dos mesmos organismos, sob a supervisão das autoridades responsáveis pelo governo local ou regional da área em questão. Deverão autorizar qualquer desenvolvimento proposto ou previsível e esquemas de exploração e intervenção a serem harmonizados com os interesses da paisagem.
II. Para isso, o alvo das estratégias de evolução controlada das paisagens consiste em identificar, conservar e valorizar as estruturas paisagísticas.
As modalidades de procedimentos de intervenção podem variar bastante, dependendo das diferentes características da paisagem em questão.
III. As estratégias de intervenção podem ser implementadas através de planos paisagísticos formulados para a decisão das associações de operadores econômicos e de residentes, para que se levem em conta tanto os interesses das paisagens locais quanto as medidas de natureza econômica e fiscal.
IV. A realimentação advinda das revisões das estratégias de evolução controlada da paisagem e as medidas que elas necessariamente acarretam deveriam ser incorporadas ao planejamento urbano e às regulamentações estabelecidas para o desenvolvimento regional, de acordo com as posturas da lei municipal e do sistema administrativo de cada país. A experiência obtida pode ser também aplicada à formulação de estratégias subseqüentes ou à revisão das que já existem.
V. As indicações derivadas da avaliação da paisagem deveriam ser levadas em consideração, de forma apropriada, na implementação de medidas legais relativas ao uso da terra e ao planejamento territorial (permissão para construir ou demolir, autorização de trabalho que mude a natureza do território ou altere o meio ambiente) e nos estudos de impacto exigidos pela legislação ou por atos administrativos regionais ou nacionais.
VI. Penalidades civis, administrativas ou criminais podem ser introduzidas em cada sistema legal nacional.

VII. Quando grandes construções ou projetos de desenvolvimento estiverem sendo planejados, é aconselhável proceder a um estudo do impacto para avaliar para seus efeitos nas paisagens afetadas.

Proteção legal e conservação das áreas de paisagem cultural como parte de políticas de paisagem

ARTIGO 7
1. Procedimentos específicos de proteção
Assim como se justifica atribuir proteção legal a locais de particular valor ecológico ou natural, as paisagens culturais, tal como definidas no artigo 1 desta recomendação, deveriam ser objeto de medidas específicas de preservação.
Á áreas de paisagem cultural que tenham sido catalogadas e selecionadas durante a identificação e avaliação de uma determinada paisagem deveriam ser objeto de medidas específicas de proteção e conservação, baseadas tanto nos procedimentos gerais de uso da terra e de planejamento territorial quanto nas normas setoriais relacionadas à herança cultural. Essas normas serviriam para identificar os sítios a serem protegidos, seja pela definição de zonas adequadas, seja pelo registro desses sítios em listagens especiais. Todas as áreas especificamente protegidas que existam devem ser mencionadas nos documentos de planejamento urbano.

2. Aplicação de medidas específicas de proteção
I. Dependendo do valor das áreas de paisagem cultural protegidas, o projeto de proteção deveria estabelecer a supervisão de uma autoridade responsável no território no que diz respeito à concessão de autorização para construções, demolições ou realização de obras (incluídos projetos de silvicultura, agrícola ou de infra-estruturas) que resultem na transformação das paisagens. Em algumas áreas ou em partes de áreas a proteção pode acarretar a proibição de construir.
II. A gerência exercida em regiões delimitadas pode ser um elemento de política de paisagem implementada em bases multidisciplinares em nível regional ou local. A autoridade central responsável pelas áreas de paisagem cultural em nível nacional pode, no entanto, reservar-se o direito de alterar decisões das autoridades locais nas áreas nas áreas de paisagens culturais de valor nacional ou internacional, para assegurar que o desenvolvimento seja compatível com a preservação da integridade da área de paisagem cultural e de seu caráter distinto.
3. Medidas específicas para conservação e evolução controlada
I. As áreas de paisagem cultural consistem em recursos sócio-econômicos que podem ser empregados no desenvolvimento local. Trata-se, contudo, de recursos não renováveis e seu uso deve ser planejado no sentido de reservar sua integridade e seu caráter peculiar.
II. O emprego das áreas de paisagem cultural para estimular o desenvolvimento local é mais eficientemente planejado no interior de uma estratégia regional, para evitar a repetição de tipos de desenvolvimento dentro de uma única área. As autoridades locais deveriam trabalhar conjuntamente, nos termos de programas estabelecidos em acordo.
III. Incentivos podem encorajar os usos apropriados de áreas de paisagem cultura, incluído, quando for conveniente, um aumento de investimento público para apoiar a economia local e a criação de empregos, através, por exemplo, de:
a) subsídios ou empréstimos a juros baixos para a manutenção, conservação e valorização da área de paisagem cultural em questão;
b) subsídios para várias iniciativas que encorajem a manutenção de atividades existentes, incluídas as que ajudem a conservar as áreas de paisagem cultural;
c) delineação e criação de comodidades e infra-estrutura, principalmente nos setores de novas tecnologias, telecomunicações e transportes, compatíveis com a manutenção da integridade da feição da área de paisagem cultural;
d) introdução de medidas a serem tomadas pelos Estados-membros para encorajar as iniciativas das associações privadas no sentido de proteger as áreas de paisagem cultural;
e) esquemas de incentivo no interior de áreas de paisagem cultural que promovam boa conservação e adequadas práticas de manejo em agricultura e silvicultura.
IV. É importante incentivar o acesso público a áreas de paisagem cultural, embora o fluxo de visitantes e turistas deva ser mantido sob controle. As autoridades deveriam promover uma apresentação clara e apropriada da história e da importância de cada local, através de:
a) promoção de projetos de pesquisa e de programas de estudos centrados nos diferentes aspectos do local;
b) cooperação dos departamentos adequados das universidades locais ou dos institutos de pesquisas e das autoridades ligadas à conservação e administração;
c) administração controlada da visitação, que encoraje o acesso a locais situados fora das maiores rotas turísticas e que restrinja o número de visitantes a locais que os estejam recebendo número muito elevado;
d) viabilidade do fornecimento de informação adequada e de publicações destinadas aos visitantes.

Informação e incremento da conscientização

ARTIGO 8
É recomendável que os Estados-membros empreendam campanhas de informação e incremento da conscientização às autoridades pertinentes e aos diferentes setores do público envolvidos.

1. Nessa perspectiva, as campanhas podem variar de acordo com as categorias sociais e profissionais a serem atingidas:

I. público em geral;
II. usuários diretos dos recursos naturais do território (fazendeiros, proprietários de terras, industriais, turistas, esportistas, por exemplo);
III. representantes eleitos e autoridades públicas que exerçam responsabilidade local e nacional quanto ao uso da terra, ao planejamento espacial, ou ao desenvolvimento econômico e social;
IV. profissionais e técnicos envolvidos em diferentes campos de atividades que digam respeito à aparência física do meio ambiente.
Os Estados-membros deveriam desenvolver ou ampliar ações que introduzam temas relacionados à dimensão cultural é um aspecto importante do meio ambiente e deveria, sempre que possível, ser integrada ao campo mais amplo da educação ambiental.
2. Os métodos escolhidos para a informação e o incremento da conscientização das partes envolvidas variam de acordo com as características sociais ou profissionais de cada grupo alvo. Nessa perspectiva, os Estados-membros podem escolher o mais apropriado entre os seguintes meios:
I. material de ampla circulação (cartões postais e folhetos ilustrados que forneçam informação geral sobre os conceitos básicos, as instituições responsáveis e os fenômenos que mais freqüentemente afetem ou ameacem a paisagem);
II. vídeos e material de propaganda;
III. trabalhos diversos destinados aos leigos;
IV. projeções, seminários e conferências;
V. novas técnicas de informação e comunicação;
VI. manuais técnicos em geral (pesquisa e estudos aprofundados sobre todos os aspectos da paisagem);
VII. manuais técnicos especializados (monografias sobre itens específicos da paisagem).

Treinamento e pesquisa

ARTIGO 9
1. A introdução de programas de treinamento e pesquisa deve ser u objetivo fundamental dos Estados-membros. É necessário a graduados pelas universidades ou por outras instituições especializadas, pessoal e profissionais envolvidos no planejamento espacial e do uso da terra, planejamento físico-territorial e uso controlado da terra, para que adquiram o conhecimento e a prática necessários para elaborar projetos de uso da terra e de planejamento territorial ou para executar projetos que atendam às necessidades de mudanças econômicas, sociais e culturais de modo compatível com as políticas de paisagem.
Programas específicos deveriam ser proporcionados a estudantes que desejem trabalhar, e a profissionais já engajados, na conservação de áreas de paisagem cultural e em políticas gerais de paisagem.

Esses programas de treinamento deveriam:
I. referir-se especificamente às disciplinas relacionadas ao planejamento espacial do uso da terra;

II. abranger as disciplinas necessárias para a conservação do patrimônio cultural e natural e o controle do desenvolvimento que o afete;
III. reunir estudantes e professores de diferentes áreas geográficas e disciplinas, respeitando, assim, o princípio interdisciplinar vital para a estruturação de políticas de conservação e controle de paisagem;

IV. culminar na criação, na Europa, de uma cadeia inter-regional de centros especializados para capacitar estudantes e estagiários ao trabalho, e professores e especialistas que atuem como instrutores para a realização de visitas de intercâmbio.
Cada curso de treinamento deverá compreender uma parte teórica, que consista de aulas ou palestras, e de uma parte prática, na forma de oficinas de trabalho ou de estudos de casos.
2. os programas poderiam adotar o seguinte padrão;
I. Teoria
a) conhecimento e compreensão de conceitos básicos e de reconhecimento da diversidade de abordagens nas diferentes disciplinas;
b) história da formação da paisagem e dos fatores que lhe provocam mudanças;
c) compreensão de como a paisagem tem sido apreendida historicamente e de seu reflexo na sociedade;
d) história das políticas e da legislação relativa a paisagem nos países da Europa;
e) informação sobre as fontes e as referências; coleção de referências e sistemas de processamento; sistemas informativos cartográficos, fotográficos ou iconográficos.
II. Prática
a) técnicas para a análise de paisagens e para a identificação de elementos causais;
b) sistemas para avaliação da importância da paisagem de um território: técnicas operatórias;

c) identificação de instrumentos para a proteção, conservação e evolução controlada das áreas de paisagem cultural e para a implementação de políticas de paisagem, tais como planejamento ou controle e da paisagem;
d) concepção e aplicação de projetos para valorização, manutenção, conservação e restauração de áreas de paisagem cultural e de paisagismo em geral;
e) programas e seminários de treinamento específico para fornecer aos estudantes alguma experiência de trabalho efetiva nas esferas do uso da terra e do planejamento territorial.
3. Programas de pesquisas deveriam ser organizados e encorajados nas universidades e nas instituições públicas e privadas, para fornecer o conhecimento necessário ao treinamento básico e adicional no campo do patrimônio cultural e natural.

Cooperação internacional

ARTIGO 10
Os Estados-membros do Conselho da Europa deveriam incubir-se de desenvolver a cooperação internacional com o objetivo de progredir em suas políticas de paisagem, através de um maior intercâmbio de informações e de experiências.

Essa colaboração tanto pode ser:
I. bilateral, através de projetos pilotos transfronteiriços para identificar e controlar a evolução da paisagem, assim como para promover a conservação e a evolução controlada das áreas de paisagem cultural e de seus componentes; ou
II. multilateral, no interior das estruturas dos programas de trabalho intergovernamentais mantidos pelas organizações internacionais de que façam parte.
Cooperação multilateral na Europa,
I. pode adotar como propósitos específicos:
a) a discussão dos objetivos e métodos das políticas de paisagem e das estratégias para a conservação e valorização das áreas de paisagem cultural e de seus componentes;
b) a harmonização das regras relativas à conservação dos componentes da paisagem, como parte da incumbência de construir uma política abrangente de paisagem baseada no princípio do desenvolvimento econômico sustentável;
II. pode manifestar-se através de:
a) organização de grupos de trabalho multilaterais para fornecer cooperação e assistência técnicas;
b) organização de treinamento comum, de campanhas de informação e de conscientização a respeito da conservação e da evolução controladas das áreas de paisagem cultural, como parte de política geral de paisagens.

5.3. Cartas Patrimoniais: Carta de Burra
ICOMOS – Conselho Internacional de Monumentos e Sítios, Austrália, 1980. 
Fonte: IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
Definições
Artigo 1° – Para os fins das presentes orientações:

- o termo bem designará um local, uma zona, um edifício ou outra obra construída, ou um conjunto de edificações ou outras obras que possuam uma significação cultural, compreendidos, em cada caso, o conteúdo e o entorno a que pertence.

- o termo significação cultural designará o valor estético, histórico, científico ou social de um bem para as gerações passadas, presentes ou futuras.

- a substância será o conjunto de materiais que fisicamente constituem o bem.

- o termo conservação designará os cuidados a serem dispensados a um bem para preservar-lhe as características que apresentem uma significação cultural. De acordo com as circunstâncias, a conservação implicará ou não a preservação ou a restauração, além da manutenção; ela poderá, igualmente, compreender obras mínimas de reconstrução ou adaptação que atendam às necessidades e exigências práticas.

- o termo manutenção designará a proteção contínua da substância, do conteúdo e do entorno de um bem e não deve ser confundido com o termo reparação. A reparação implica a restauração e a reconstrução, e assim será considerada.

- a preservação será a manutenção no estado da substância de um bem e a desaceleração do processo pelo qual ele se degrada.

- a restauração será o restabelecimento da substância de um bem em um estado anterior conhecido.

- a reconstrução será o restabelecimento, com o máximo de exatidão, de um estado anterior conhecido; ela se distingue pela introdução na substância existente de materiais diferentes, sejam novos ou antigos. A reconstrução não deve ser confundida, nem com a recriação, nem com a reconstituição hipotética, ambas excluídas do domínio regulamentado pelas presentes orientações. – a adaptação será o agenciamento de um bem a uma nova destinação sem a destruição de sua significação cultural.
– o uso compatível designará uma utilização que não implique mudança na significação cultural da substância, modificações que sejam substancialmente reversíveis ou que requeiram um impacto mínimo.

Conservação
Artigo 2° – O objetivo da conservação é preservar a significação cultural de um bem; ela deve implicar medidas de segurança e manutenção, assim como disposições que prevejam sua futura destinação.

Artigo 3° – A conservação se baseia no respeito à substância existente e não deve deturpar o testemunho nela presente.

Artigo 4° – A conservação deve se valer do conjunto de disciplinas capazes de contribuir para o estudo e a salvaguarda de um bem. As técnicas empregadas devem, em princípio, ser de caráter tradicional, mas pode-se, em determinadas circunstâncias, utilizar técnicas modernas, desde que se assentem em bases científicas e que sua eficácia seja garantida por uma certa experiência acumulada.

Artigo 5° – Na conservação de qualquer bem deve ser levado em consideração o conjunto de indicadores de sua significação cultural; nenhum deles deve ser revestido de uma importância injustificada em detrimento dos demais.

Artigo 6° – As opções a serem feitas na conservação total ou parcial de um bem deverão ser previamente definidas com base na compreensão de sua significação cultural e de sua condição material.

Artigo 7° – As opções assim efetuadas determinarão as futuras destinações consideradas compatíveis para o bem. As destinações compatíveis são as que implicam a ausência de qualquer modificação, modificações reversíveis em seu conjunto ou, ainda, modificações cujo impacto sobre as partes da substância que apresentam uma significação cultural seja o menor possível.

Artigo 8° – A conservação de um bem exige a manutenção de um entorno visual apropriado, no plano das formas, da escala, das cores, da textura, dos materiais, etc. Não deverão ser permitidas qualquer nova construção, nem qualquer demolição ou modificação susceptíveis de causar prejuízo ao entorno. A introdução de elementos estranhos ao meio circundante, que prejudiquem a apreciação ou fruição do bem, deve ser proibida.

Artigo 9° – Todo edifício ou qualquer outra obra devem ser mantidos em sua localização histórica. O deslocamento de uma edificação ou de qualquer outra obra, integralmente ou em parte, não pode ser admitido, a não ser que essa solução constitua o único meio de assegurar sua sobrevivência.

Artigo 10° – A retirada de um conteúdo ao qual o bem deve uma parte de sua significação cultural não pode ser admitida, a menos que represente o único meio de assegurar a salvaguarda e a segurança desse conteúdo. Nesse caso, ele deverá ser restituído na medida em que novas circunstâncias o permitirem.

Preservação
Artigo 11° – A preservação se impõe nos casos em que a própria substância do bem, no estado em que se encontra, oferece testemunho de uma significação cultural específica, assim como nos casos em que há insuficiência de dados que permitam realizar a conservação sob outra forma.

Artigo 12° – A preservação se limita à proteção, à manutenção e à eventual estabilização da substância existente. Não poderão ser admitidas técnicas de estabilização que destruam a significação cultural do bem.

Restauração
Artigo 13° – A restauração só pode ser efetivada se existirem dados suficientes que testemunhem um estado anterior da substância do bem e se o restabelecimento desse estado conduzir a uma valorização da significação cultural do referido bem. Nenhuma empreitada de restauração deve ser empreendida sem a certeza de existirem recursos necessários para isso.

Artigo 14° – A restauração deve servir para mostrar novos aspectos em relação à significação cultural do bem. Ela se baseia no princípio do respeito ao conjunto de testemunhos disponíveis, sejam materiais, documentais ou outros, e deve parar onde começa a hipótese.

Artigo 15° – A restauração pode implicar a reposição de elementos desmembrados ou a retirada de acréscimos, nas condições previstas no artigo 16.

Artigo 16° – As contribuições de todas as épocas deverão ser respeitadas. Quando a substância do bem pertencer a várias épocas diferentes, o resgate de elementos datados de determinada época em detrimento dos de outra só se justifica se a significação cultural do que é retirado for de pouquíssima importância em relação ao elemento a ser valorizado.

Reconstrução
Artigo 17° – A reconstrução deve ser efetivada quando constituir condição sine qua non de sobrevivência de um bem cuja integridade tenha sido comprometida por desgastes ou modificações, ou quando possibilite restabelecer ao conjunto de um bem uma significação cultural perdida.

Artigo 18° – A reconstrução deve se limitar à colocação de elementos destinados a completar uma entidade desfalcada e não deve significar a construção da maior parte da substância de um bem.

Artigo 19° – A reconstrução deve se limitar à reprodução de substâncias cujas características são conhecidas graças aos testemunhos materiais e/ou documentais. As partes reconstruídas devem poder ser distinguidas quando examinadas de perto.

Artigo 20° – A adaptação só pode ser tolerada na medida em que represente o único meio de conservar o bem e não acarrete prejuízo sério a sua significação cultural.

Artigo 21° – As obras de adaptação devem se limitar ao mínimo indispensável à destinação do bem a uma utilização definida de acordo com os termos dos artigos 6 e 7.

Artigo 22° – Os elementos dotados de uma significação cultural que não se possa evitar desmontar durante os trabalhos de adaptação deverão ser conservados em lugar seguro, na previsão de posterior restauração do bem.

Procedimentos
Artigo 23° – Qualquer intervenção prevista em um bem deve ser precedida de um estudo dos dados disponíveis, sejam eles materiais, documentais ou outros. Qualquer transformação do aspecto de um bem deve ser precedida da elaboração, por profissionais, de documentos que perpetuem esse aspecto com exatidão.

Artigo 24° – Os estudos que implicam qualquer remoção de elementos existentes ou escavações arqueológicas só devem ser efetivados quando forem necessários para a obtenção de dados indispensáveis à tomada de decisões relativas à conservação, do bem e/ou à obtenção de testemunhos materiais fadados a desaparecimento próximo ou a se tomarem inacessíveis por causa dos trabalhos obrigatórios de conservação ou de qualquer outra intervenção inevitável.

Artigo 25° – Qualquer ação de conservação a ser considerada deve ser objeto de uma proposta escrita acompanhada de uma exposição de motivos que justifique as decisões tomadas, com provas documentais de apoio (fotos, desenhos, amostras, etc.)

Artigo 26° – As decisões de orientação geral devem proceder de organismos cujos nomes serão devidamente comunicados, bem como o de seus dirigentes responsáveis, devendo a cada decisão corresponder uma responsabilidade específica.

Artigo 27° – Os trabalhos contratados devem ter acompanhamento apropriado, exercido por profissionais, e deve ser mantido um diário no qual serão consignadas as novidades surgidas, bem como as decisões tomadas, conforme o disposto no artigo 25 acima.

Artigo 28° – Os documentos consignados nos artigos 23, 25, 26 e 27 acima serão guardados nos arquivos de um órgão público e mantidos à disposição do público.

Artigo 29° – Os objetos a que se refere o artigo 10 acima serão catalogados e protegidos de acordo com normas profissionais.

� Segue em anexo texto na íntegra da Recomendação nº R(95).


� Compunham a comissão os seguintes órgãos e entidades: Secretaria de Serviços Urbanos e Transportes; Secretaria de Educação Cultura e Esportes; Secretaria de Obras e Planejamento Urbano – PMSA; Associação dos Engenheiros e Arquitetos do ABC; Emplasa; Cetesb; Câmara Municipal de Santo André; Conselho Estadual de Meio Ambiente; RFFSA; Programa Preserve; Sociedade Amigos de Bairro de Paranapiacaba, Condephaat, FAUUSP, Departamento de História e Geografia da USP, Associação Brasileira de Preservação Ferroviária, Embratur e Iphan.


� O Processo de Discriminação das Terras Devolutas do Alto da Serra e Vertentes da Comarca Capital durou quatro anos (de 1908 até 1912). Isto possibilitou uma maior fragmentação das terras do Morro, pois os lotes foram sendo desmembrados durante este período. Esse desmembramento chegou a gerar lotes de até três metros de frente para a rua.


� Também foram analisados os processos (P.A. 31030/ 90) de legitimação de posse da Parte Alta, (P.A. 22414/ 90) que trata da investigação sobre o motivo de a Rede Ferroviária S.A. ter sido isenta dos impostos municipais e (P.A. 177171/ 77) sobre o cadastro imobiliário do Rabique.


� SANTO ANDRÉ. Processo Administrativo nº 1858/2001-3. Volume I-II:151.


� Conforme sugere o parecer do jurista Paulo Lomar.


� Os dados sobre as tipologias apresentados basearam-se em AZEVEDO et alli. Diretrizes e procedimentos para recuperação de patrimônio habitacional em madeira da Vila Ferroviária de Paranapiacaba. Relatório Científico – Fase 2 – Volumes 1, 4 e 5. Santo André: Centro Universitário Fundação Santo André, Prefeitura Municipal de Santo André e FAPESP, 2006. 
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		BAIRRO		REGIÃO		DISTRITO E SUBDISTRITOS		ÁREA (km²)		POPULAÇÃO TOTAL 1991		DENSIDADE MÉDIA (Hab/Km²)		POPULAÇÃO TOTAL 1996		DENSIDADE MÉDIA (Hab/Km²)		POPULAÇÃO TOTAL 2000		DENSIDADE  MÉDIA (Hab/Km²)

		Vila de Paranapiacaba		MANANCIAIS		PARANAPIACABA		1.37		2012		1468.6131386861		1638		1195.6204379562		1410		1029.197080292

		DISTRITO		ANO				ÁREA  TOTAL (km²)		POPULAÇÃO TOTAL		POPULAÇÃO MASCULINA		POPULAÇÃO FEMININA		TOTAL DE DOMICÍLIOS		MÉDIA Hab/Dom.		DENSIDADE MÉDIA (Hab/Km2)

		Paranapiacaba		2000				83,22		3,407		1,755		1,652		859		3.97		40.94

		MOVIMENTO DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ  - 2000 / 2003

				CARTÓRIO DE PARANAPIACABA

		TIPO / REGISTRO		2000		2001		2002		2003

		Nº Total de Registro de Nascimento		13		12		9		6

		Nº Total de Registro de Casamento		5		6		6		2

		Nº Total de Natimortos Registrados		0		0		0		0

		Nº Total de Óbitos de Crianças < 1 ano		0		0		0		1

		Nº Total de Óbitos de Crianças > 1a 2  anos		0		0		0		0														1638		100

		Nº Total de Óbitos de Pessoas > 2 anos		7		9		8		2														1410		x

		Nº Total de Certidões de Adoção		0		0		0		0																				1410

		TOTAL DE REGISTRO		25		27		23		11																13.9194139194		228

		Fonte: Cartório do 1º Subdistrito / Cartório do 2º Subdistrito / Cartório de Paranapiacaba

		POPULAÇÃO RESIDENTE POR BAIRRO E FAIXA ETÁRIA - SANTO ANDRÉ - 2000

		BAIRRO		População Total		0 a 4 anos %		5 a 9 anos %		10 a 14 anos %		15 a 19 anos %		20 a 24 anos %		25 a 29 anos %		30 a 34 anos %		35 a 39 anos %		40 a 44 anos %		45 a 49 anos %		50 a 54 anos %		55 a 59 anos %		60 a 64 anos %		65 a 69 anos %		70 a 74 anos %		75 a 79 anos %		80 anos ou mais %

		Vila de Paranapiacaba		1,410		13.0		10.4		10.4		9.4		12.3		9.1		9.2		7.4		6.3		4.4		2.1		1.5		1.5		1.0		1.3		0.4		0.4

		Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE

		POPULAÇÃO RESIDENTE POR BAIRRO E SEXO - SANTO ANDRÉ - 2000

		BAIRRO		População Total		Mulheres %		Homens   %

		Vila de Paranapiacaba		1,410		49.5		50.5

		Elaboração: Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE

		DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO POR BAIRRO E RELAÇÃO COM RESPONSÁVEL PELO DOMICÍLIO - SANTO ANDRÉ -2000

		BAIRRO		Pessoa responsável (%)		Cônjuge, companheiro(a) (%)		Filho(a), enteado(a) (%)		Pai, mãe, sogro(a) (%)		Neto(a), bisneto(a) (%)		Irmão, irmã (%)		Outro parente (%)		Outras relações(*) (%)		Total

																				N		%

		Vila de Paranapiacaba		25.9%		17.8%		46.7%		0.6%		3.3%		1.3%		3.6%		0.8%		1,410		100.0

		Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE

		(*) Outras relações correspondem a: agregado, pensionista, empregado doméstico, parente do empregado doméstico e indivíduo em domicílio coletivo.

		POPULAÇÃO FEMININA  RESIDENTE POR BAIRRO E FAIXA ETÁRIA - SANTO ANDRÉ - 2000

		BAIRRO		População Total		0 a 4 anos %		5 a 9 anos %		10 a 14 anos %		15 a 19 anos %		20 a 24 anos %		25 a 29 anos %		30 a 34 anos %		35 a 39 anos %		40 a 44 anos %		45 a 49 anos %		50 a 54 anos %		55 a 59 anos %		60 a 64 anos %		65 a 69 anos %		70 a 74 anos %		75 a 79 anos %		80 anos ou mais %

		Vila de Paranapiacaba		698		14.0		9.6		9.6		9.0		11.3		10.6		8.6		7.6		6.2		5.2		2.0		1.4		1.6		1.3		1.3		0.4		0.3

		Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE

		POPULAÇÃO MASCULINA  RESIDENTE POR BAIRRO E FAIXA ETÁRIA - SANTO ANDRÉ - 2000

		BAIRRO		População Total		0 a 4 anos %		5 a 9 anos %		10 a 14 anos %		15 a 19 anos %		20 a 24 anos %		25 a 29 anos %		30 a 34 anos %		35 a 39 anos %		40 a 44 anos %		45 a 49 anos %		50 a 54 anos %		55 a 59 anos %		60 a 64 anos %		65 a 69 anos %		70 a 74 anos %		75 a 79 anos %		80 anos ou mais %

		Vila de Paranapiacaba		712		12.1		11.1		11.2		9.7		13.3		7.6		9.8		7.2		6.5		3.7		2.2		1.5		1.4		0.7		1.3		0.3		0.4

		Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE

		PROJEÇÕES DA POPULAÇÃO  RESIDENTE  POR  BAIRROS -SANTO ANDRÉ 2001 A 2004

		BAIRRO		População		Projeção populacional

				2000		2001		2002		2003		2004

		Vila de Paranapiacaba		1,410		1,418		1,426		1,434		1,442

		Elaboração:Coordenadoria de Indicadores Socioeconômicos - CIS / SOPP / PMSA

		Fonte: Censo 2000 / IBGE





Plan2

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.2.2.20 - Valor do rendimento nominal médio mensal, valor do rendimento nominal mediano mensal das pessoas com rendimento, responsáveis pelos domicílios particulares permanentes,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distrit

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Pessoas com rendimento responsáveis pelos
domicílios particulares permanentes				Valor do rendimento nominal médio mensal
das pessoas com rendimento, responsáveis pelos
domicílios particulares permanentes
(R$)		Valor do rendimento nominal mediano mensal
das pessoas com rendimento, responsáveis pelos
domicílios particulares permanentes
(R$)		Código
da
Unidade
Geográfica

		Santo André		168 463		202 346 699		1 201.13		730.00		3547809

		Paranapiacaba		685		351 269		512.80		360.00		354780910

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.1.4.20 - População residente, por grupos de idade,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos, os Bairros e a situação do domicílio - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos, Bairros 
e situação do domicílio
(1)		População residente																																																		Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Grupos de idade

						0 a 4 anos												5 a 9 
anos		10 a 14 
anos		15 
anos		16 e 17 
anos		18 e 19 
anos		20 a 24 
anos		25 a 29 
anos		30 a 34
anos		35 a 39 
anos		40 a 44 
anos		45 a 49 
anos		50 a 54
anos		55 a 59 
anos		60 a 64 
anos		65 a 69 
anos		70 a 74 
anos		75 a 79 
anos		80 anos
ou mais

						Total		Menos 
de 1 ano		1 ano		2 anos		3 anos		4 anos

		Santo André		649 331		47 685		9 329		9 461		9 640		9 670		9 585		49 075		55 090		11 501		24 071		25 989		60 253		54 767		52 265		52 743		48 270		41 490		33 755		25 317		21 789		16 674		13 161		8 130		7 306		3547809

		Urbana		649 331		47 685		9 329		9 461		9 640		9 670		9 585		49 075		55 090		11 501		24 071		25 989		60 253		54 767		52 265		52 743		48 270		41 490		33 755		25 317		21 789		16 674		13 161		8 130		7 306

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Capuava		97 021		7 098		1 375		1 336		1 452		1 460		1 475		7 521		8 523		1 741		3 825		3 985		8 942		7 960		8 036		8 449		7 597		6 414		4 677		3 560		3 095		2 297		1 662		874		765		354780908

		Urbana		97 021		7 098		1 375		1 336		1 452		1 460		1 475		7 521		8 523		1 741		3 825		3 985		8 942		7 960		8 036		8 449		7 597		6 414		4 677		3 560		3 095		2 297		1 662		874		765

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Paranapiacaba		3 407		430		75		75		91		78		111		368		401		83		128		144		351		269		262		249		215		160		104		71		59		40		39		20		14		354780910

		Urbana		3 407		430		75		75		91		78		111		368		401		83		128		144		351		269		262		249		215		160		104		71		59		40		39		20		14

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Santo André		548 903		40 157		7 879		8 050		8 097		8 132		7 999		41 186		46 166		9 677		20 118		21 860		50 960		46 538		43 967		44 045		40 458		34 916		28 974		21 686		18 635		14 337		11 460		7 236		6 527		354780905

		Urbana		548 903		40 157		7 879		8 050		8 097		8 132		7 999		41 186		46 166		9 677		20 118		21 860		50 960		46 538		43 967		44 045		40 458		34 916		28 974		21 686		18 635		14 337		11 460		7 236		6 527

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.1.5.20 - População residente, por grupos de idade,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos, os Bairros e o sexo - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos, Bairros
e sexo
(1)		População residente																																																		Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Grupos de idade

						0 a 4 anos												5 a 9 
anos		10 a 14 
anos		15 
anos		16 e 17 
anos		18 e 19 
anos		20 a 24 
anos		25 a 29 
anos		30 a 34
anos		35 a 39 
anos		40 a 44 
anos		45 a 49 
anos		50 a 54
anos		55 a 59 
anos		60 a 64 
anos		65 a 69 
anos		70 a 74 
anos		75 a 79 
anos		80 anos
ou mais

						Total		Menos 
de 1 ano		1 ano		2 anos		3 anos		4 anos

		Santo André		649 331		47 685		9 329		9 461		9 640		9 670		9 585		49 075		55 090		11 501		24 071		25 989		60 253		54 767		52 265		52 743		48 270		41 490		33 755		25 317		21 789		16 674		13 161		8 130		7 306		3547809

		Homens		313 815		24 224		4 796		4 807		4 824		4 915		4 882		24 852		27 788		5 730		11 984		13 066		29 807		26 745		25 348		25 225		23 079		19 778		15 863		11 729		9 903		7 353		5 548		3 222		2 571		3547809

		Mulheres		335 516		23 461		4 533		4 654		4 816		4 755		4 703		24 223		27 302		5 771		12 087		12 923		30 446		28 022		26 917		27 518		25 191		21 712		17 892		13 588		11 886		9 321		7 613		4 908		4 735		3547809

		Capuava		97 021		7 098		1 375		1 336		1 452		1 460		1 475		7 521		8 523		1 741		3 825		3 985		8 942		7 960		8 036		8 449		7 597		6 414		4 677		3 560		3 095		2 297		1 662		874		765		354780908

		Homens		47 323		3 639		712		718		713		738		758		3 799		4 342		876		1 912		2 055		4 504		3 846		3 822		4 085		3 654		3 135		2 232		1 614		1 392		1 040		739		365		272		354780908

		Mulheres		49 698		3 459		663		618		739		722		717		3 722		4 181		865		1 913		1 930		4 438		4 114		4 214		4 364		3 943		3 279		2 445		1 946		1 703		1 257		923		509		493		354780908

		Paranapiacaba		3 407		430		75		75		91		78		111		368		401		83		128		144		351		269		262		249		215		160		104		71		59		40		39		20		14		354780910

		Homens		1 755		219		32		38		50		40		59		185		214		38		72		76		188		128		145		117		110		73		55		44		33		22		21		7		8		354780910

		Mulheres		1 652		211		43		37		41		38		52		183		187		45		56		68		163		141		117		132		105		87		49		27		26		18		18		13		6		354780910

		Santo André		548 903		40 157		7 879		8 050		8 097		8 132		7 999		41 186		46 166		9 677		20 118		21 860		50 960		46 538		43 967		44 045		40 458		34 916		28 974		21 686		18 635		14 337		11 460		7 236		6 527		354780905

		Homens		264 737		20 366		4 052		4 051		4 061		4 137		4 065		20 868		23 232		4 816		10 000		10 935		25 115		22 771		21 381		21 023		19 315		16 570		13 576		10 071		8 478		6 291		4 788		2 850		2 291		354780905

		Mulheres		284 166		19 791		3 827		3 999		4 036		3 995		3 934		20 318		22 934		4 861		10 118		10 925		25 845		23 767		22 586		23 022		21 143		18 346		15 398		11 615		10 157		8 046		6 672		4 386		4 236		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.1.6.20 - População residente de 5 anos ou mais de idade, por grupos de idade, total e alfabetizada,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos, os Bairros e a situação do domicílio - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos, Bairros
e situação do domicílio
(1)		População residente de 5 anos ou mais de idade																																																																																																																														Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Alfabetizada				Grupos de idade

										5 anos						6 anos						7 anos						8 anos						9 anos						10 anos						11 anos						12 anos						13 anos						14 anos						15 anos						16 e 17 anos						18 e 19 anos						20 a 24 anos						25 a 29 anos						30 a 34 anos						35 a 39 anos						40 a 49 anos						50 a 59 anos						60 anos ou mais

										Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada				Total		Alfabetizada

		Santo André		601 646		559 071		42 575		9 700		754		8 946		9 413		2 486		6 927		9 964		7 363		2 601		9 668		8 876		792		10 330		9 928		402		10 548		10 312		236		10 896		10 746		150		10 986		10 853		133		10 955		10 827		128		11 705		11 586		119		11 501		11 370		131		24 071		23 837		234		25 989		25 750		239		60 253		59 372		881		54 767		53 488		1 279		52 265		50 822		1 443		52 743		51 228		1 515		89 760		86 558		3 202		59 072		55 780		3 292		67 060		57 135		9 925		3547809

		Urbana		601 646		559 071		42 575		9 700		754		8 946		9 413		2 486		6 927		9 964		7 363		2 601		9 668		8 876		792		10 330		9 928		402		10 548		10 312		236		10 896		10 746		150		10 986		10 853		133		10 955		10 827		128		11 705		11 586		119		11 501		11 370		131		24 071		23 837		234		25 989		25 750		239		60 253		59 372		881		54 767		53 488		1 279		52 265		50 822		1 443		52 743		51 228		1 515		89 760		86 558		3 202		59 072		55 780		3 292		67 060		57 135		9 925

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Capuava		89 923		83 708		6 215		1 464		113		1 351		1 447		403		1 044		1 514		1 169		345		1 489		1 399		90		1 607		1 555		52		1 611		1 588		23		1 652		1 639		13		1 720		1 698		22		1 724		1 707		17		1 816		1 800		16		1 741		1 730		11		3 825		3 793		32		3 985		3 955		30		8 942		8 828		114		7 960		7 800		160		8 036		7 876		160		8 449		8 224		225		14 011		13 575		436		8 237		7 773		464		8 693		7 083		1 610		354780908

		Urbana		89 923		83 708		6 215		1 464		113		1 351		1 447		403		1 044		1 514		1 169		345		1 489		1 399		90		1 607		1 555		52		1 611		1 588		23		1 652		1 639		13		1 720		1 698		22		1 724		1 707		17		1 816		1 800		16		1 741		1 730		11		3 825		3 793		32		3 985		3 955		30		8 942		8 828		114		7 960		7 800		160		8 036		7 876		160		8 449		8 224		225		14 011		13 575		436		8 237		7 773		464		8 693		7 083		1 610

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Paranapiacaba		2 977		2 567		410		66		2		64		81		19		62		72		51		21		68		62		6		81		75		6		79		74		5		88		85		3		72		70		2		71		69		2		91		90		1		83		79		4		128		125		3		144		143		1		351		339		12		269		249		20		262		245		17		249		220		29		375		320		55		175		136		39		172		114		58		354780910

		Urbana		2 977		2 567		410		66		2		64		81		19		62		72		51		21		68		62		6		81		75		6		79		74		5		88		85		3		72		70		2		71		69		2		91		90		1		83		79		4		128		125		3		144		143		1		351		339		12		269		249		20		262		245		17		249		220		29		375		320		55		175		136		39		172		114		58

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Santo André		508 746		472 796		35 950		8 170		639		7 531		7 885		2 064		5 821		8 378		6 143		2 235		8 111		7 415		696		8 642		8 298		344		8 858		8 650		208		9 156		9 022		134		9 194		9 085		109		9 160		9 051		109		9 798		9 696		102		9 677		9 561		116		20 118		19 919		199		21 860		21 652		208		50 960		50 205		755		46 538		45 439		1 099		43 967		42 701		1 266		44 045		42 784		1 261		75 374		72 663		2 711		50 660		47 871		2 789		58 195		49 938		8 257		354780905

		Urbana		508 746		472 796		35 950		8 170		639		7 531		7 885		2 064		5 821		8 378		6 143		2 235		8 111		7 415		696		8 642		8 298		344		8 858		8 650		208		9 156		9 022		134		9 194		9 085		109		9 160		9 051		109		9 798		9 696		102		9 677		9 561		116		20 118		19 919		199		21 860		21 652		208		50 960		50 205		755		46 538		45 439		1 099		43 967		42 701		1 266		44 045		42 784		1 261		75 374		72 663		2 711		50 660		47 871		2 789		58 195		49 938		8 257

		Rural		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-		-

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.1.7.20 - População residente, por espécie do domicílio e tipo do domicílio particular permanente,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		População residente																Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Espécie do domicílio

						Domicílio particular												Unidade
de habitação 
em domicílio 
coletivo

						Total		Permanente								Improvisado

								Total		Casa		Apartamento		Cômodo

		Santo André		649 331		648 235		641 581		574 795		60 870		5 916		6 654		1 096		3547809

		Capuava		97 021		96 941		96 827		93 070		2 802		955		114		80		354780908

		Paranapiacaba		3 407		3 405		3 405		3 398		6		1		-		2		354780910

		Santo André		548 903		547 889		541 349		478 327		58 062		4 960		6 540		1 014		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.2.1.20 - Pessoas responsáveis pelos domícilios particulares permanentes, por grupos de anos de estudo,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Pessoas responsáveis pelos domicílios particulares permanentes																Código 
da
Unidade Geográfica

				Total		Grupos de anos de estudo

						Sem instrução
e menos de
1 ano		1 a 3 
anos		4 a 7
anos		8 a 10 
anos		11 a 14 
anos		15 anos 
ou mais		Não 
determinados

		Santo André		185 461		10 555		20 682		61 274		31 781		41 008		19 972		189		3547809

		Capuava		27 350		1 639		3 035		9 030		5 141		6 427		2 064		14		354780908

		Paranapiacaba		859		127		113		389		120		98		11		1		354780910

		Santo André		157 252		8 789		17 534		51 855		26 520		34 483		17 897		174		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.1.3.20 - População residente, por situação do domicílio e sexo,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
 Municípios, Distritos,
 Subdistritos e Bairros 
(1)		População residente																		Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Homens		Mulheres		Situação do domicílio e sexo

										Urbana						Rural

										Total		Homens		Mulheres		Total		Homens		Mulheres

		Santo André		649 331		313 815		335 516		649 331		313 815		335 516		-		-		-		3547809

		Capuava		97 021		47 323		49 698		97 021		47 323		49 698		-		-		-		354780908

		Paranapiacaba		3 407		1 755		1 652		3 407		1 755		1 652		-		-		-		354780910

		Santo André		548 903		264 737		284 166		548 903		264 737		284 166		-		-		-		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.3.2.20 - Domicílios particulares permanentes, moradores em domicílios particulares permanentes e média de moradores por
domicílio particular permanente, por situação do domicílio, segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distr

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes						Moradores em domicílios
 particulares permanentes						Média de moradores por domicílio
particular permanente						Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Situação do domicílio				Total		Situação do domicílio				Total		Situação do domicílio

						Urbana		Rural				Urbana		Rural				Urbana		Rural

		Santo André		185 461		185 461		-		641 581		641 581		-		3.46		3.46		-		3547809

		Capuava		27 350		27 350		-		96 827		96 827		-		3.54		3.54		-		354780908

		Paranapiacaba		859		859		-		3 405		3 405		-		3.96		3.96		-		354780910

		Santo André		157 252		157 252		-		541 349		541 349		-		3.44		3.44		-		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Tabela 3.3.3.20 - Domicílios particulares permanentes, por forma de abastecimento de água, segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes																								Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Forma de abastecimento de água

						Rede geral						Poço ou nascente (na propriedade)								Outra

						Total		Canalizada em
pelo menos 
um cômodo		Canalizada só
na propriedade
ou terreno		Total		Canalizada em
pelo menos 
um cômodo		Canalizada só
na propriedade
ou terreno		Não
canalizada		Total		Canalizada em
pelo menos 
um cômodo		Canalizada só
na propriedade
ou terreno		Não 
canalizada

		Santo André		185 461		179 805		178 730		1 075		2 316		1 850		76		390		3 340		2 467		42		831		3547809

		Capuava		27 350		27 312		27 130		182		24		11		1		12		14		8		1		5		354780908

		Paranapiacaba		859		414		414		-		428		365		2		61		17		10		-		7		354780910

		Santo André		157 252		152 079		151 186		893		1 864		1 474		73		317		3 309		2 449		41		819		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Tabela 3.3.4.20 - Domicílios particulares permanentes, por existência de banheiro ou sanitário e tipo de esgotamento sanitário,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes																		Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Tinham banheiro ou sanitário														Não tinham
banheiro 
nem 
sanitário

						Total		Tipo de esgotamento sanitário

								Rede geral
de esgoto 
ou pluvial		Fossa
séptica		Fossa 
rudimentar		Vala		Rio, lago
ou mar		Outro escoadouro

		Santo André		185 461		185 024		167 501		9 813		2 948		1 337		3 092		333		437		3547809

		Capuava		27 350		27 334		26 205		1 018		38		17		41		15		16		354780908

		Paranapiacaba		859		856		396		320		67		52		17		4		3		354780910

		Santo André		157 252		156 834		140 900		8 475		2 843		1 268		3 034		314		418		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Tabela 3.3.5.20 - Domicílios particulares permanentes, por destino do lixo,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes																		Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Destino do lixo

						Coletado						Queimado 
(na propriedade)		Enterrado
(na propriedade)		Jogado
em terreno
baldio ou logradouro		Jogado
em rio,
lago ou mar		Outro
destino

						Total		Por
serviço
de limpeza		Em caçamba
de serviço
de limpeza

		Santo André		185 461		185 146		177 119		8 027		68		6		217		14		10		3547809

		Capuava		27 350		27 336		26 919		417		10		-		3		-		1		354780908

		Paranapiacaba		859		853		801		52		4		-		1		-		1		354780910

		Santo André		157 252		156 957		149 399		7 558		54		6		213		14		8		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.3.6.20 - Domicílios particulares permanentes, por classes de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes																																Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Classes de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio (salário mínimo) (2)

						Até 1/4		Mais de
1/4 a 1/2		Mais de
1/2 a 3/4		Mais de
3/4 a 1		Mais de
1 a 1 1/4		Mais de
1 1/4 a 1 1/2		Mais de
1 1/2 a 2		Mais de
2 a 3		Mais de
3 a 5		Mais de
5 a 10		Mais de
10 a 15		Mais de
15 a 20		Mais de
20 a 30		Mais de
30		Sem
rendimento (3)

		Santo André		185 461		60		300		664		11 009		1 316		4 234		14 138		19 573		34 546		49 846		12 837		9 096		4 982		5 862		16 998		3547809

		Capuava		27 350		6		39		99		1 628		192		646		2 068		2 760		5 302		8 021		2 053		1 305		554		399		2 278		354780908

		Paranapiacaba		859		-		6		15		113		11		34		122		106		134		123		16		3		1		1		174		354780910

		Santo André		157 252		54		255		550		9 268		1 113		3 554		11 948		16 707		29 110		41 702		10 768		7 788		4 427		5 462		14 546		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem. (2) Salário mínimo utilizado: R$ 151,00. (3) Inclusive os domicílios cuja pessoa responsável recebia somente em benefícios.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.3.7.20 - Moradores em domicílios particulares permanentes, por classes de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São P

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Moradores em domicílios particulares permanentes																																Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Classes de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio (salário mínimo) (2)

						Até 1/4		Mais de
1/4 a 1/2		Mais de
1/2 a 3/4		Mais de
3/4 a 1		Mais de
1 a 1 1/4		Mais de
1 1/4 a 1 1/2		Mais de
1 1/2 a 2		Mais de
2 a 3		Mais de
3 a 5		Mais de
5 a 10		Mais de
10 a 15		Mais de
15 a 20		Mais de
20 a 30		Mais de
30		Sem
rendimento (3)

		Santo André		641 581		199		1 034		2 398		32 835		4 093		14 209		47 020		65 595		118 289		176 162		45 967		32 708		17 566		21 268		62 238		3547809

		Capuava		96 827		14		145		349		4 897		610		2 135		6 670		9 344		18 608		29 344		7 638		4 957		2 089		1 518		8 509		354780908

		Paranapiacaba		3 405		-		26		65		424		40		134		493		468		530		470		61		9		3		2		680		354780910

		Santo André		541 349		185		863		1 984		27 514		3 443		11 940		39 857		55 783		99 151		146 348		38 268		27 742		15 474		19 748		53 049		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem. (2) Salário mínimo utilizado: R$ 151,00. (3) Inclusive os domicílios cuja pessoa responsável recebia somente em benefícios.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.3.8.20 - Domicílios particulares permanentes,  por condição de ocupação do domicílio,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes														Código
da
Unidade
Geográfica

				Total		Condição de ocupação do domicílio

						Próprio				Alugado		Cedido				Outra

						Já
quitado		Em
aquisição				Por
empregador		De outra
forma

		Santo André		185 461		119 565		10 942		33 354		1 104		15 633		4 863		3547809

		Capuava		27 350		17 705		1 796		4 746		97		2 744		262		354780908

		Paranapiacaba		859		332		10		313		117		55		32		354780910

		Santo André		157 252		101 528		9 136		28 295		890		12 834		4 569		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.

		Censo Demográfico 2000 - Resultados do universo

		Tabela 3.3.9.20 - Domicílios particulares permanentes próprios, por condição de aquisição do domicílo e condição de ocupação do terreno,
segundo as Mesorregiões, as Microrregiões, os Municípios, os Distritos, os Subdistritos e os Bairros - São Paulo

		Mesorregiões, Microrregiões,
Municípios, Distritos,
Subdistritos e Bairros
(1)		Domicílios particulares permanentes próprios																								Código
da
Unidade
Geográfica

				Total								Já quitados								Em aquisição

				Total		Condição de ocupação do terreno						Total		Condição de ocupação do terreno						Total		Condição de ocupação do terreno

						Próprio		Cedido		Outra condição				Próprio		Cedido		Outra condição				Próprio		Cedido		Outra condição

		Santo André		130 507		115 006		7 712		7 789		119 565		105 285		7 309		6 971		10 942		9 721		403		818		3547809

		Capuava		19 501		18 583		447		471		17 705		16 944		406		355		1 796		1 639		41		116		354780908

		Paranapiacaba		342		264		73		5		332		257		70		5		10		7		3		-		354780910

		Santo André		110 664		96 159		7 192		7 313		101 528		88 084		6 833		6 611		9 136		8 075		359		702		354780905

		Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.
(1) A indicação dos Subdistritos e Bairros ocorre apenas para os Municípios que os possuem.





Plan3

				1991		1996		2000

		POPULAÇÃO TOTAL		2012		1638		1410

		DENSIDADE MÉDIA (Hab/Km²)		1468.613139		1195.620438		1029.19708
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